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Este estudo investiga a vinculação entre a Unicamp e o meio externo, 
apurando seus benefícios para a universidade e suas possíveis desvantagens. A 
análise contou com o levantamento de dados presentes em todos os contratos dos 
anos de 2000 a 2012 entre a Unicamp e instituições externas, além de entrevistas 
com docentes de duas faculdades (Faculdade de Educação e Faculdade de 
Engenharia Elétrica e de Computação) para apreender a opinião e prática dos 
docentes sobre os contratos. Busca-se entender como estas relações interferem no 























 This study explores the linking between Unicamp and the outside, 
investigating both its benefits for the university and its possible disadvantages. The 
analysis relied on data collection of all contracts between Unicamp and external 
institutions from the year 2000 until 2012. Further data was collected by conducting 
interviews with professors from the School of Electrical and Computer Engineering 
(FEEC) and the School of Education (FE), in order to understand the opinion of those 
involved in the contracts. The study seeks to understand how these interactions can 
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Pretende-se neste estudo, caracterizar a interação entre a universidade – mais 
precisamente, a Unicamp - e as instituições externas. Relações estas que se dão via 
intermédio administrativo da FUNCAMP – Fundação de Desenvolvimento da 
Unicamp; ditada, pela terceira missão – a de alavancar o desenvolvimento 
econômico – função esta que se insere dentro da Extensão universitária. Em outras 
palavras, a presente tese pretende auxiliar no entendimento de como a Unicamp 
exerce tal missão, fazendo-se necessário o levantamento quantitativo de contratos 
ocorridos entre a Unicamp e entidades externas entre os anos de 2000 a 2012. Além 
disso, espera-se entender quais são as práticas e opiniões dos professores sobre 
esse tema, além de levantar que influências essa relação tem para o ensino e a 
pesquisa, baseando-se nas opiniões dos docentes de duas instituições: a FE e a 
FEEC. 
Vale ressaltar que o tema do estudo não é original, sendo que um estudo já fora 
realizado por Gomes (2001) referente ao período de 1982 a 1999. Pretende-se aqui 
dar continuidade a esse levantamento, analisando período subsequente ao de 
Gomes; respeitando obviamente os diferentes enfoques, tempo histórico etc. 
       No capítulo 2, discorreremos sobre as origens da Universidade e suas 
diferentes missões: a de Ensino, Pesquisa e Extensão. As universidades 
contemporâneas possuem três missões essenciais frente à sociedade para 
contribuir efetivamente com ela e reafirmar sua necessidade de existência: a de 
ensino, que contribui para a distribuição do conhecimento; a de pesquisa, que 
contribui com inovações, de maneira geral; e a de extensão e empreendedorismo, 
matéria de estudo desta tese, que tem como objetivo estabelecer relação direta com 
a sociedade. Sobre esta última missão, no capítulo 3 discorreremos sobre quatro 
teorias que são consideradas marcos conceituais e que representam a base teórica 
desta tese. 
 A primeira delas, apesar de ter sido escrita há mais de quarenta anos, 
permanece muito atual. Trata-se do Triângulo de Sábato, proposto por Jorge 
Sábato, no qual, para superar as dificuldades encontradas no caminho rumo ao 
crescimento e a inovação, seria necessária uma ação conjunta e coordenada entre 
as três instituições (Governo, Empresas e Universidade), onde estas três forças 
produtivas teriam de tomar responsabilidade e agir conforme o esperado de cada 
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uma. Para o autor, o problema da inovação no Brasil e na América Latina se 
explicaria porque não há comunicação entre as Empresas e a Universidade, 
cabendo ao Governo incentivar o intercâmbio entre estes setores, especialmente em 
setores estratégicos para a economia do país. 
 A segunda teoria, conhecida como Hélice Tripla, é um desenrolar da primeira, 
visto que o Triângulo de Sábato é considerado uma das formas de Hélice Tripla, 
onde o Governo domina a relação com as demais instituições. Além deste modelo, 
porém, existem outros dois modelos de Hélice Tripla, um deles sendo conhecido 
como modelo “Laissez-faire”, onde as três entidades se relacionam entre si, porém 
cada uma delas contando com a própria autonomia. Desse modo, não há 
predominância de uma sobre outra e o papel de cada ator nessa interação é muito 
bem delimitado. O terceiro modelo é menos conhecido e propõe a sobreposição das 
entidades, gerando uma interação dinâmica que propicia a inovação, solucionando 
problemas causados pela rigidez dos modelos anteriores. Entretanto, este modelo 
teórico depende do funcionamento harmonioso entre as três instituições, realidade 
presente nos países desenvolvidos, porém muito diferente da encontrada na 
Unicamp, localizada em país de capital periférico. 
 A teoria da Tecnologia Social surge como uma alternativa ao que os teóricos 
chamam de Tecnologia Convencional. Segundo esse pensamento, o modelo de 
mercado é insustentável, alienante, hierarquizante e legitima o uso da Tecnologia 
Convencional. A Tecnologia Social seria ideal para países de terceiro mundo, pois 
adéqua os recursos que esses países possuem para desenvolvimento de empresas 
baseadas na autogestão, sustentáveis e competitivas. Contudo, dado o materialismo 
da sociedade, este referencial teórico propõe um modelo muito desejado, mas pouco 
viável. 
 A última teoria na qual esta tese também se baseia é a do Sistema Nacional 
de Inovação no Brasil, que relaciona o baixo nível de pesquisa e desenvolvimento do 
país com nossa tardia industrialização e com o fato de que apenas importamos 
tecnologia ao invés de exportá-la. Trata-se de uma visão que enxerga as causas do 
precário sistema de inovação brasileiro não na falta de vontade das universidades e 
indústrias, mas sim no cenário de condições adversas que não permitem a 
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expansão de tecnologias. A partir dessa limitação, as universidades devem buscar 
por si próprias maneiras de superar essa defasagem para cumprir seus objetivos. 
 No capítulo 5, abordaremos a Unicamp com breve descrição, história e 
organização. A Unicamp prima pela pesquisa desde sua fundação na década de 
1960, quando Zeferino Vaz colocou seu projeto em prática com o intuito de 
alavancar a economia local de Campinas. Em seu projeto inicial, acreditava-se que a 
universidade não poderia ter mais de dez mil alunos, pois para atingir sua eficiência 
máxima era preciso que o gestor conhecesse sua equipe. Hoje a Unicamp conta 
com 40850 alunos, sendo mais da metade desse número alunos de pós-graduação. 
A universidade se mantém majoritariamente através das Receitas do Tesouro do 
Estado de São Paulo.  
Após a pesquisa bibliográfica, no capítulo 6, foi realizado um levantamento de 
todos os convênios ocorridos entre a Unicamp e entidades externas, com 
intervenção administrativa da FUNCAMP, no período de 2000 a 2012. Nesta etapa 
houve alguns contratempos, como o fato de que a reitoria absorve para si os 
contratos travados com instituições de ensino, fazendo-se necessário um 
desmembramento de todos os contratos representados como Reitoria. Com isso, 
especificou-se: 1) natureza e o tipo de usuários do conhecimento que interagem com 
a universidade; 2) frequência e duração das incidências das vinculações entre 
universidade com usuários do conhecimento; 3) natureza dos recursos relacionados 
às parcerias celebradas; 4) valores envolvidos; 5) quantidade de eventos por ano e 
por centro de custo. 
Nos convênios com entidades externas, notou-se que a duração dos 
contratos era de, em média, 30 meses, evidenciando que há uma tendência de 
realização de pesquisas de médio prazo. Entretanto, há uma inconstância no volume 
de contratos e valores anuais. Entre os anos de menor e maior valor movimentado 
há uma diferença maior do que 1700%, ou seja, o montante de dinheiro que os 
convênios mobilizam é volátil. Além disso, quase 90% das receitas recebidas no 
período analisado de parcerias externas com intermédio da FUNCAMP são de 
origem pública, ou seja, por melhor que seja a qualidade da pesquisa desenvolvida 
dentro da Unicamp, ela não parece atrair o interesse da esfera privada. 
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Esta etapa da pesquisa questionou os Centros e Núcleos, pois apesar de 
receberem 65% do dinheiro movimentado, trata-se de uma estrutura paralela às 
instituições de ensino e pelo fato de que os convênios possuem rendimentos 
irregulares ano a ano, os gastos com toda a estrutura que eles demandam poderia 
ser repensada 
A etapa seguinte, capítulo 7,  consiste  em entrevistas com docentes de duas 
faculdades da Unicamp: FEEC e FE, sendo uma das faculdades representativa da 
área tecnológica e a outra da área de humanidades. A ideia é que cada uma teria 
relações muito distintas com instituições de fora, podendo apresentar resultados 
distintos e acrescentar para a pesquisa. 
 O objetivo fora obter as opiniões deles em relação aos convênios, apontando 
as vantagens e desvantagens desse modo de relação entre a Unicamp e a 
sociedade. A maior vantagem vista pelos docentes nesse questionário é a de 
intercâmbio de recursos humanos, enquanto a maior desvantagem é a de criação de 
uma estrutura paralela à existente na universidade, especialmente na FEEC, onde 
90% dos docentes acreditam que o item possui alguma relevância. Outra 
desvantagem considerada relevante entre os docentes entrevistados é a competição 
entre professores e entre departamentos por recursos. 
 Já as vantagens consideradas pertinentes, além da circulação de recursos 
humanos, os docentes acreditam que essa interação com outras instituições dá à 
Unicamp uma oportunidade de contato com outras ideias e resultados, contribuindo 
para novos temas de pesquisa e dinamizando o ambiente acadêmico através de co 
publicações e pesquisas colaborativas. 
 Há ainda um tópico controverso que diz respeito ao prestígio e status para o 
docente que realiza convênios. Enquanto se entende que os convênios ajudam o 
docente a conseguir promoções e vagas em projetos, aqueles que só se dedicam 
aos convênios são vistos por seus pares como “mercenários”, baixando a qualidade 
de suas publicações em nome da universidade. As outras questões consideradas 
menos relevantes pelos docentes estão expostas uma por uma dentro da pesquisa, 
incluindo uma que contrariou as expectativas ao revelar que mais da metade dos 
entrevistados afirmaram que o envolvimento da FUNCAMP não é garantia de 
facilidade administrativa e redução da burocracia. 
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2- Antecedentes históricos da Universidade 
 
2.1: Origem e primeira missão da universidade – ensino 
A criação das primeiras instituições universitárias ocorreu a partir do século XI 
com a Universidade de Bologna na Itália, a Universidade de Paris na França e a 
Oxford na Inglaterra. Sua comunidade de professores e pesquisadores foi chamada 
de “scholars” e estes gozavam de certos privilégios, como liberdade de movimento, 
foro privilegiado, garantia de propriedade (em caso de guerra, não perdiam sua 
propriedade), entre outros. Por outro lado, seus ideais deveriam sempre estar em 
consonância com os valores da Igreja. O currículo era então composto de dois 
objetivos: a formação de profissionais em teologia, direito e medicina, e o 
bacharelado em artes liberais – retórica, geometria, música, aritmética e lógica. 
Basicamente, a missão originária da universidade era a de ensino 
escolástico1(Charlie e Verger, 1996).  
  No Brasil, durante o período colonial, sob gestão dos jesuítas, era possível o 
estudo das primeiras letras e o ensino secundário. É razoável afirmar que o século 
XVIII fora um dos melhores períodos da nossa educação, com dezenove colégios de 
humanidades e literatura latina. Porém, quanto ao ensino superior ou estudos 
maiores, como eram conhecidos na época, o Brasil era dependente de Portugal. 
Assim, até o início do século XIX, os aspirantes ao ensino superior encerravam os 
estudos secundários e eram obrigados a estudar por um ano no Colégio de Artes de 
Coimbra, para depois ingressarem nos cursos superiores de teologia, direito 
canônico, direito civil, medicina e filosofia - neste último, depois de 1772, foram 
incluídos os estudos de ciências físicas e naturais. Nesses trezentos anos sem 
ensino superior no Brasil, formaram-se 2500 jovens brasileiros em Portugal, que não 
foram considerados como alunos estrangeiros, mas sim, como portugueses 
nascidos no Brasil; a eles se atribuía o direito de serem professores, e ocuparem  
cargos de gestão na universidade (Teixeira, 2005).  
  A instituição das primeiras universidades no Brasil, tardia pela imposição da 
corte portuguesa ao Brasil, sua colônia na época, se deve à vinda da Coroa 
                                                             
1 Do latim scholasticus (que pertence à escola, instruído), método de pensamento que concilia a fé com a 
razão, predominante no ensino das universidades medievais europeias de cerca de 1100 a 1500 D.C. 
17 
 
Portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808: a vinda de D. João VI demandou uma 
estrutura cultural que atendesse a nova realidade brasileira. Assim, este período foi 
marcado pela implementação dos primeiros cursos superiores e a fundação de 
institutos científicos, como a Escola de Cirurgia e Anatomia na Bahia e no Rio de 
Janeiro (1808), atuais Faculdade de Medicina da UFB e Faculdade de Medicina da 
UFRJ, respectivamente, a Academia Real Militar (1810), atual Escola Nacional de 
Engenharia da UFRJ, e a Real Academia de Pintura, Escultura e Arquitetura (1814). 
Já após a independência, D. Pedro I instaurou o curso jurídico nas cidades de São 
Paulo e Olinda, e seu sucessor, D. Pedro II, as Escolas de Minas e Metalurgia – 
fundada efetivamente somente 34 anos após a sua criação – e a Escola de 
Farmácia, ambas em Ouro Preto. Também na década de 1830, D. Pedro II fora 
responsável pela fundação do Imperial Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro (Teixeira, 
2005).  
  O ensino superior era limitado exclusivamente às profissões liberais – 
medicina, direito, artes e engenharia civil de minas –, e a poucas instituições 
nacionais isoladas e de tempo parcial. Quanto ao ingresso, era necessário o 
cumprimento prévio de ensino secundário de cinco anos, o qual consistia no ensino 
de línguas – português, latim, francês, e às vezes, grego, inglês ou alemão –, 
geografia, história, ciências naturais, lógica e filosofia.   
  Esse nível de ensino era pago e, geralmente, as aulas de cada matéria eram 
ministradas três vezes por semana. Além das aulas, o único recurso didático eram 
exames e provas parciais, e o método de ensino baseava-se na filosofia da auto 
aprendizagem, assim cabendo ao professor expor o conteúdo e corrigir os exames, 
a ao aluno estudar por conta própria – o que fazia com que os alunos não tivessem 
nenhum convívio organizado entre si. As bibliotecas eram pobres, e muitas vezes 
utilizavam-se apostilas ou sebentas, contendo resumos ou textos das aulas. 
Portanto, os cursos eram uma introdução às profissões, visando oferecer alguma 
base para o preparo profissional, que iria ser adquirido na prática, fora da escola. 
Escapara gradualmente desse modo de ensino oral, porém, o curso de medicina, 
que instituiu prática hospitalar, limitação do número de matrículas e tempo integral 
(idem).   
  Os estudos humanísticos de filosofia, letras, história e ciências foram 
excluídos do currículo da época, cabendo a autodidatas e cultos a responsabilidade 
de produzir cultura e conhecimento nessas áreas. Assim, durante todo o império e 
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até o primeiro terço do século XX, manteve-se o ensino secundário do tipo eclético – 
grego, latim, história, geografia e ciência –, e sem a formação de professores em 
estudos clássicos, históricos e em ciência – até 1930, só havia escolas de nível 
superior profissionais, isto é, de ciências aplicadas e formação vocacional. Não 
havia, portanto, ambiente fértil para a instituição de uma cultura nacional como 
instrumento e controle do desenvolvimento nacional; praticava-se a simples 
importação do saber. Para Teixeira (2005) “a posição intelectual deste período era a 
de um expectador complacente ou irritado, mas fundamentalmente descrente da 
vida nacional e impotente...”  
 
O autor, Teixeira (2005), acrescenta: mesmo após a independência, a 
estrutura social composta pela elite aristocrática – somente fora substituído o grupo 
de portugueses nascidos em Portugal pelo grupo de portugueses nascidos no Brasil 
– e o regime de exploração econômica foram mantidos; conservou-se a monarquia, 
o rei, a aristocracia, a escravidão, o sistema de controle administrativo e fiscal e a 
mesma estrutura de poder e de educação de elite. “O século XIX fez-se, assim, para 
a jovem nação, o prolongamento da fase colonial, mergulhando o pais em uma 
tranquila estagnação, a que não faltaram, devido aos remanescentes da cultura 
latina do tempo da Colônia e a considerável estabilidade política obtida, graças 
exatamente a pouco ter-se modificado, traços de aparentemente feliz consolidação 
do status quo”.    
  Na metade do século XIX, porém, houve uma reestruturação do ensino, 
deslocando os estudos de matemática, física, biologia e mineralogia, ligados 
anteriormente ao curso de filosofia e controlados pela Igreja, para os cursos 
médicos, militares e politécnicos (Suzigan e Albuquerque, 2011). Os profissionais 
liberais eram formados por acréscimo a essas funções principais, sendo que o 
engenheiro, o médico, o advogado, o arquiteto, o agrónomo, o químico, etc 
pudessem vender seus serviços a quem os procurassem (Cunha, 2007). 
Assim, paralelamente, além da inauguração de cursos de anatomia e cirurgia, 
houve também a fundação de institutos de pesquisa, como o Instituto Agronômico de 
Campinas, o Instituto Butantã, a Escola de Minas de Ouro Preto, a Escola 
Politécnica de São Paulo, entre outros. Museu Imperial (1818)   
   As escolas superiores criadas desde 1808 adotavam currículos e material 
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didático franceses. Por exemplo, a Carta Régia de fundação da Academia Real 
Militar (1810) cita conteúdo curricular e livros adotados, em sua grande maioria, 
franceses. Os estatutos dos cursos jurídicos inaugurados em 1827, por sua vez, 
reconhecem a importância do conhecimento da língua francesa para os alunos 
aspirantes ao ingresso. Exemplo extremo de fidelidade à cultura e à língua 
francesas, porém, é a Escola de Minas de Ouro Preto (1875), criada à imagem da 
Escola de Minas de Saint-Ettiénne, na França, que seguia o calendário de férias 
europeu – as férias de verão europeias, entre julho e agosto, também eram 
adotadas aqui, embora fosse inverno no hemisfério sul (Cunha, 2007). 
Para Teixeira (2005), porém, uma das funções primárias da universidade 
brasileira era a de elaborar e transmitir uma cultura nacional comum, que 
substituísse a cultura universal latina, antes transmitida, na época do Brasil colônia, 
pelo Colégio das Artes da Universidade de Coimbra. A nação independente deveria, 
desta maneira, tomar consciência da necessidade de uma universidade como centro 
de elaboração da nova cultura nacional, com real sensibilidade para o crescimento, 
os problemas e as crises brasileiras.     
  Entretanto, o principal papel da universidade brasileira, e das latino-
americanas, era qualificar a elite para exercer determinados cargos na 
administração pública e formar profissionais liberais, como médicos, engenheiros e 
advogados (Cunha, 2007, e Bernasconi, 2008). Sendo assim, o modelo aqui 
implantado não foi o de uma verdadeira universidade, mas sim o de um aglomerado 
de escolas autárquicas desarticuladas entre si. Ainda que fosse implantado o 
modelo napoleônico na íntegra – um sistema democrático, politizador e unificador 
cultural –, no Brasil, prevaleceram o profissionalismo e a erradicação da teologia, em 
substituição ao positivismo, na forma mais distorcida de organização de um sistema: 
a oligarquia latifundiária e comercial, cujo interesse era formar os filhos para 
exercerem cargos políticos-burocráticos de regulação e manutenção da ordem 
social, ou cargos altamente prestigiados de profissões liberais (Ribeiro, 1969). 
Assim, a imagem ideal de universidade2 como uma comunidade solidária de 
professores e estudantes não ocorreu. De fato, os estudantes são isolados em suas 
                                                             
2 É dentro deste contexto estrutural que a universidade brasileira se estabelece: complexo de 
faculdades e escolas profissionais independentes entre si, campo fechado do saber em cátedras 
autárquicas, seleção de docentes baseada em brilho ocasional e não na acumulação de experiências, 
inexistência de carreira docente, multiplicidade de pessoal e de infraestrutura para atender cada 
cátedra, escassa variedade de oferta de cursos, falta de políticas de garantia de permanência do 
aluno na universidade, política elitista de seleção de egressos, entre outros (Ribeiro, 1975). 
20 
 
faculdades, e entre os professores a convivência é formal e esporádica, já que 
precisam ter outros empregos, deslocando-se para outros locais, para a 
complementação salarial.  
Já o período subsequente da história brasileira foi marcado pela crise da 
hegemonia da classe latifundiária, pelo surgimento da burguesia industrial, com o 
crescimento da classe operária, pelo surgimento de movimentos insurrecionais de 
militares, que, somados aos movimentos na área educacional, como prelúdios da 
política educacional do Estado Novo, provocados pela reforma Rocha Vaz de 1925, 
e influenciados por determinações ideológicas do positivismo. Assim, houve um 
efervescer de mudanças: a necessidade de atender exigências técnico-econômicas  
demandaram mudanças no nível superior de ensino, para a geração de uma força 
de trabalho melhor escolarizada (Cunha, 2007). 
Entre os primeiros estabelecimentos de ensino superior do Brasil com o nome 
de universidade estão a Universidade do Rio de Janeiro (1920) e a de Universidade 
de Minas Gerais (1927), existentes até hoje. Ambas foram criadas por aglutinação 
de escolas já existentes: a junção da Escola Politécnica, da Escola de Medicina e de 
uma das escolas de direito, no caso da Universidade do Rio de Janeiro, e, no caso 
da de Minas Gerais, das faculdades de engenharia, direito, medicina, odontologia e 
farmácia. Outra instituição também com o nome de universidade, a Universidade de 
Manaus, fora fundada alguns anos antes, em 1909, embora tenha tido “vida curta”: 
criada graças ao impulso dado pela prosperidade do ciclo da borracha, logo fora 
dissolvida em três estabelecimentos isolados, em 1926. Já em 1911, um grupo de 
vinte profissionais uniram-se para fundar uma sociedade civil, chamada 
Universidade de São Paulo, que chegou a oferecer sete cursos, ter setecentos 
alunos matriculados e cem professores, mas que em 1917, por questões político-
administrativas, também deixou de existir. A terceira a ser fundada foi a 
Universidade do Paraná, em 1912, nos mesmos moldes que a de São Paulo e de 
vida mais breve que esta: atingida pela reforma de Carlos Maximiliano3, extinguiu-se 
em 1915 (idem). 
De volta ao grupo das universidades que “vingaram”, a Universidade de Porto 
Alegre, instituída em 1934, surgiu de uma composição um tanto diferente: 
                                                             
3
 Com essa reforma, tornou-se permitido instalar universidades em cidades cujo número de 
habitantes fosse superior a 100 mil - exceto se a cidade fosse capital do estado -, e se o estado 
tivesse população superior a 1 milhão de habitantes. Em 1915, Curitiba possuía 66 mil habitantes e o 
estado do Paraná, no senso de 1920, 686 mil habitantes. 
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constituída por cinquenta docentes contratados e com base no patrimônio doado 
pela Baronesa de Candiota, foi dirigida por um conselho universitário, com eleição 
de presidente e vice. A partir de 1907, recebeu recursos do governo estadual, que 
criou uma “taxa profissional” de 2%, e que subiu para 4% em 1909, sobre quase 
todas as rubricas orçamentárias para gerar recursos para o ensino -  a Escola de 
Engenharia de Porto Alegre, fundada em 1.896. Em 1928, esta possuía 1200 alunos 
matriculados – não todos em nível superior –, distribuídos nem suas onze unidades 
(ibidem). 
Em São Paulo, em 1934, após inúmeras tentativas da classe intelectual, de 
associações, da imprensa e do poder público, fundou-se a Universidade de São 
Paulo. Para Schwartzman (1979), tratava-se de um projeto político reforçado pela 
cultura para resgatar a hegemonia perdida desde década anterior. Uma nova elite 
intelectual foi proposta, tendo como eixo central a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, promotora de pesquisa em tempo integral, contribuindo, assim, para o 
conhecimento universal, puro e desinteressado – a aplicação da ciência ficaria, 
portanto, para as escolas profissionais. O objetivo era formar uma elite cultural 
dinâmica, capaz de assumir a liderança no processo de superação do atraso em que 
se encontrava o país, com um centro de produção científico ambicioso, promovendo 
pela pesquisa o progresso da ciência. Deste modo, a USP fora composta por onze 
institutos, entre eles as escolas superiores preexistentes, de formação profissional, 
como a Faculdade de Direito, a Escola Politécnica, a Faculdade de Medicina, a 
Escola Superior de Agricultura, a Escola Livre de Farmácia de São Paulo, o Instituto 
de Veterinária, etc.  
Na USP, a seleção de professores convidados da Europa se dera da seguinte 
maneira: os franceses foram escolhidos para as cadeiras de humanidades – 
sociologia, filosofia, história, etc. –, os italianos e os alemães, para cadeiras de 
ciências duras – matemática, física, mineralogia, química, botânica, zoologia. Estes 
especialistas, acompanhados de suas comissões, compuseram a base da USP. 
Sabe-se que por diferentes motivos, seja por perseguição política de regimes 
ditatoriais na Alemanha e na Itália, seja por motivos pessoais, de homens 
interessados em desbravar novas fronteiras, estes imigraram para o Brasil 
(Schwartzman, 1979). 
Assim se dera o início da história da universidade, cujo papel fora o de formar 
profissionais e professores que atendessem as demandas de sua época. 
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2.2. Segunda missão da universidade – pesquisa 
A ciência experimental se desenvolveu, basicamente, fora das universidades 
tradicionais, tendo somente ocorrido de forma efetiva a ligação íntima entre ciência e 
Universidade a partir do século XIX. Até então, universidades europeias tidas como 
tradicionais, como as de Paris, Oxford e Cambridge, atribuíam papel secundário à 
ciência experimental (Schwartzman, 1979).  
  O que possivelmente delimitou essa legitimação fora a teorização de Galileu, 
de que a terra girava em torno do Sol. Baseada no método de observação empírica 
dos fatos, a teoria de Galileu colocara em xeque o status quo religioso e intelectual 
da época, em que o conhecimento era subordinado aos dogmas religiosos. A partir 
disso, de seu berço italiano, deslocou-se para a França e a Inglaterra, e sob a égide 
da ética capitalista e protestante, a ciência experimental prosperou. Na Inglaterra, 
era na Royal Society, fundada em 1660, onde os cientistas se reuniam com 
propósito prático, experimental e técnico; na França, por sua vez, era na Academia 
de Ciências de Paris, fundada em 1666, cujos objetivos explícitos e práticos eram de 
expansão da indústria e do comércio, onde os cientistas mantidos pelo governo se 
reuniam para resolver os problemas trazidos pelos ministros.   
  Assim, França e Inglaterra instituíram centros de pesquisa com o propósito de 
desenvolver a ciência prática e aplicada, considerada como o melhor caminho para 
o entendimento filosófico do homem e da natureza – consequentemente também 
tendo importância na construção de uma sociedade mais justa. Esse “ideário 
científico” foi o propulsor de transformações econômicas, culturais e políticas, na 
história conhecidas como a Revolução Industrial. Porém, quanto à educação, o 
ensino superior permaneceu ainda sob o monopólio da elite. Na França, por 
exemplo, o modelo criado por Napoleão – cuja execução gerou a École 
Polytechnique, a École de Mines e a École Normale –, idealizado para formação dos 
quadros técnicos para trabalhar no Estado, acabou se transformando em centros de 
formação da elite intelectual (idem). 
Em contrapartida ao modelo napoleônico de universidade, surge a ciência 
alemã – de espírito investigativo empírico-indutivo, cuja missão era de alavancar a 
modernização e unificar o país (Ribeiro, 1969). O modelo defendido por Humboldt 
propunha ainda a superação da ruptura entre ensino e pesquisa, o que levou a 
experimentação para dentro da universidade, e enfatizou a emergência de ela ser 
23 
 
orientada para a pesquisa (Castilho, 2008), demarcando, assim, sua segunda 
missão. 
A estrutura da universidade alemã representou, durante muitas décadas, a 
mais alta expressão do saber filosófico e científico. Sua rede descentralizada, 
implantada em diferentes regiões, porém de comunicação eficiente, de modo que 
cada inovação lograda no núcleo de Berlim – fundado em 1810 – era rapidamente 
adotada nos outros núcleos. Além disso, foi progressista na conceituação de ciência 
e rigorosa na concessão de títulos acadêmicos, fortalecendo seu espírito de 
unificação e desenvolvimento nacional autônomo (Ribeiro, 1969).  
Ainda na Alemanha, inúmeras descobertas promoveram a Segunda 
Revolução Industrial, de modo que a produção do conhecimento foi formalizada em 
departamentos que, por sua vez, mantinham relações diretas com a universidade, 
refletindo, assim, a partir do fim do século XIX até a Primeira Guerra Mundial, no 
ensino mais qualificado de engenharia. No ano de 1908, por exemplo, a 
universidade já contava com cerca de dez mil estudantes nas áreas tecnológicas, 
número seis vezes maior do que o do Reino Unido (Campos, 2010).  
  Contraditoriamente, foi ao mesmo tempo covarde frente ao Estado, elitista, 
extremamente hierarquizada e burocrática, mantendo-se viva e fértil durante a 
implantação de novas disciplinas científico-profissionais e o preparo dos professores 
para exercê-las. Entretanto, com o passar dos anos, o espírito aristocrático 
converteu os novos talentos em meros servidores dos Herr Professor Doktor 
ocupantes das cátedras4. A ideia de “universidade moderna”, usando a expressão de 
Abraham Flexner – defensor do modelo ideal de universidade que contrapõe ao de 
Cardeal Newman –, nascida na década de 1930, defendia que a universidade não 
está fora, mas dentro da textura social de uma determinada época. Ela não é algo 
isolado, histórico, que cede o mínimo possível a forças e influências novas; pelo 
contrário, ela é uma expressão da época e uma influência que opera tanto sobre o 
presente quanto sobre o futuro. Ela é uma instituição conscientemente dedicada à 
busca do conhecimento, à solução de problemas, à apreciação crítica do 
desempenho e à formação de homens em um nível realmente superior; a 
“multiversidade” (Kerr, 1972). 
                                                             
4
 Tais fatores, somados à doutrinação nazista e consequente evasão de cérebros, tornaram o sistema 
alemão decadente e seu desafio atual é criar uma geração de reformuladores capazes de repensar a 
universidade tão ousadamente quanto os sábios da geração passada (Ribeiro, 1975).  
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Por este ideal de “multidiversidade”, a universidade não poderia ser um 
“organismo”, onde as partes e o todo estão indissociavelmente ligados. Na 
“multidiversidade”, algumas das partes podem ser acrescentadas ou subtraídas com 
um mínimo de efeito no todo, ou até mesmo sem que isto seja notado, e sem que 
haja qualquer prejuízo. Ela é mais um “mecanismo”: uma série de processos que 
produzem uma série de resultados; um mecanismo interligado por normas 
administrativas e cujo poder deriva do dinheiro (idem)5. 
Em meados do século XIX, a universidade, para Cardeal Newman, acadêmico 
de Oxford, era:  
 [...] o alto protetor de todo o conhecimento e ciência, de fato e princípio, de 
investigação e descoberta, de experiência e especulação; ela mapeia o 
território do intelecto e vela para que [...] não haja invasão nem rendição em 
nenhum dos lados”... defendia o „conhecimento liberal‟ e contrapunha que o 
„conhecimento útil‟ era um monte de lixo... “[...] o conhecimento pode sim ter 
um fim em si mesmo. Tal é a constituição da mente humana, pela qual toda 




Uma formação universitária, ainda para Newman, era: 
[...] elevar o tom intelectual da universidade, a cultivar o espírito público, a 
apurar o gosto nacional, a contribuir com princípios verdadeiros para o 
entusiasmo popular e com as metas fixas para as aspirações populares, a 
dar amplitude e sobriedade às ideias da época, a facilitar o exercício do 
poder político e a refinar o relacionamento da vida privada”... ela prepara um 
homem “para ocupar qualquer cargo com credibilidade e dominar qualquer 
assunto com facilidade (Kerr, 1.972) 
Numa visão alternativa a Newman, os autores Etzkowitz e Leydesdorff (2000), 
defendem que desde o século XVI, a ciência e a academia têm exercido papéis 
similares dentro do contexto local e nacional, ou seja, a ciência tem se organizado 
para atender demandas práticas e teóricas. Um exemplo disso é que, em pesquisa 
de Merton (1938), foi observado que de 40% a 60% das descobertas realizadas no 
século XVII foram dirigidas à solução de problemas de navegação, mineração, etc. 
Percebe-se, então, que a solução de problemas práticos era um dos norteadores da 
ciência, tendo como exemplo a pesquisa farmacêutica germânica e a hegemonia 
naval britânica do período. Por isso, com a Segunda Revolução Industrial, que 
aconteceu entre o fim do século XVII e começo do XIX, uma mudança significativa 
                                                             
5
 É preciso dizer que este modelo não foi colocado em prática, o autor faz duras críticas até mesmo 
as mais prestigiadas instituições superiores norte americanas.   
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no modelo de universidade se estabeleceu: a sociedade passa a vê-la com fins mais 
específicos e aplicados aos interesses da indústria, ocorrendo uma interação entre a 
ciência e os meios produtivos, mesmo que a missão de ensino e pesquisa ainda 
fosse vigente no modelo de universidade desse período histórico (idem). 
Já fora da Europa, até o fim do século XIX, a pesquisa empírica não se 
aplicava às extensões latino-americanas. Mesmo com as reivindicações do 
movimento de Reforma da Universidade de Córdoba, Argentina, em 1918, em prol 
da modernização do ensino superior7, estas estiveram longe de serem atendidas por 
completo.  
Enquanto isso, no Brasil, sabe-se que a prática da pesquisa empírica não fora 
diferente dos demais países. As pesquisas eram realizadas fora das instituições de 
ensino superior, sendo muitas das vezes de forma precária8. Conforme já dito 
anteriormente, com a vinda de D. João VI para o Brasil, iniciou-se a 
institucionalização de centros de nível superior e de pesquisa, como o Jardim 
Botânico e o Real Gabinete de Mineralogia, ambos fundados no Rio de Janeiro no 
ano da chegada da Família Real, em 1808 – em 1818, porém, o Real Gabinete 
passou a ser conhecido como Museu Imperial; a Biblioteca Pública do Rio de 
Janeiro, chamada de Biblioteca Nacional a partir de 1889; o Instituto Agronômico de 
Campinas, de 1887, na época conhecido como Fundação da Imperial Estação 
Agronômica; o Instituto Butantã, de 1893, na época conhecido como Instituto 
Bacteriológico de São Paulo e incorporado pelo Instituto Butantã em 1925; o IPT, de 
1899, conhecido como Gabinete de Resistências de Materiais da Escola Politécnica 
de São Paulo até 1934 e incorporado pela USP na década de 40; o Instituto 
Soroterápico Municipal de Manguinhos, de 1899, localizado no Rio de Janeiro 
(Schwartzman, 1979).  
Nota-se, assim, que a ciência brasileira do início do século XX fundamentava-
se nos moldes europeus, tendo como base a astronomia, a medicina bacteriana, a 
química, as geociências, as ciências naturais e a agronomia como campo de 
exploração. Estas áreas demandaram o início de nossa ciência moderna, agora 
                                                             
7 Principais reivindicações: autonomia administrativa e política frente ao Estado; expansão do acesso 
e gratuidade; qualidade de ensino e pesquisa; seleção pública por mérito acadêmico; pesquisa, 
ensino e extensão voltados ao interesse da comunidade; orientação de missão para resolução de 
problemas socioeconômicos e políticos e dedicação exclusiva do docente. 
8
 Uma atividade não considerada profissional e pouco regulamentada, os pesquisadores, na sua 
maioria, exerciam outro trabalho para garantir o sustento. Era praticada em dependências privadas e 




mais voltada à aplicação e ainda longe de equacionar seus problemas, apesar de ter 
obtido alguns sucessos notáveis e ter lançado várias sementes (idem). 
Sabe-se, entretanto, que a ciência ganhou absoluta notoriedade e prestígio 
quando se uniu ao Estado para fins militares durante a Segunda Guerra Mundial. 
Neste período, porém, apesar do crescimento do sistema de ensino superior, que 
continuou formando profissionais para atuar em diversos campos, não houve grande 
margem para o treinamento científico, e para a pesquisa independente e de alta 
qualidade. Havia pouca demanda por parte da indústria de inovação científica e 
tecnológica original, e mesmo que existisse, as universidades não estavam em 
condições de atendê-las. 
Apesar disso tudo, fora um período importante na institucionalização da 
pesquisa brasileira. Entre o fim da década de 1940 e o início da década de 1950, 
foram fundados, no Rio de Janeiro, o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, e em 
São Paulo, o Instituto de Matemática Pura e Aplicada, o Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. É do mesmo 
período a criação do Centro Nacional de Pesquisas, o CNPq, e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a CAPES (idem). 
Na década seguinte, houve a criação de instituições estaduais de fomento à 
pesquisa, as Fundações de Amparo à Pesquisa, FAPs, que vinculam parte das 
receitas de seus Estados e as destinam para pesquisa. Institui-se também o 
Programa de Desenvolvimento Tecnológico, Funtec, que, pela primeira vez na 
história do Brasil, representa uma tentativa organizada de colocar a ciência e a 
tecnologia a serviço do desenvolvimento econômico, através de mobilização 
substancial de volume de recursos – posteriormente, em 1972, assumido pela 
Financiadora de Estudos e Projetos, Finep, fundada em 1965. Por fim, também 
houve a instauração do primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em 1973 (idem). 
Curiosamente, apesar de todo o apoio econômico, da institucionalização 
formal das ciências, da mobilização de comunidades científicas, com a produção de 
livros, revistas, congressos, etc., somente em 1985 o MCTI, Ministério de Ciência e 
Tecnologia e Inovação, foi fundado. 
Neste mesmo período, houve mudanças no ensino superior, como as 
reformas pautadas no fim do sistema de cátedra e na instituição do sistema de 
departamentos, além da “não duplicação de meios para mesmos fins”, que visava 
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otimização de recursos. Houve também a instauração do regime de créditos, do 
vestibular classificatório, de provas de múltipla escolha, etc., a intensa 
implementação de programas de pós-graduação e a criação de novas fontes de 
investimento na área de pesquisa (Cunha, 1988). 
 Já em relação à pesquisa efetivamente realizada dentro das instituições de 
ensino superior no Brasil, o primeiro registro é do Rio Grande do Sul, mais 
precisamente da Universidade de Porto Alegre. Contudo, para Fernando de 
Azevedo, a primeira prática se dera verdadeiramente em São Paulo, na Faculdade 
de Ciências e Letras da USP (Cunha, 2007).  
  Quanto a Unicamp, tendo em vista o reconhecimento social e científico dos 
indicadores nacionais e internacionais – questão que será abordada em capítulo 
posterior da presente tese –, é possível afirmar que a universidade tem atendido 
com relativo êxito a missão de pesquisa.  
2.3. Terceira missão da universidade: extensão e empreendedorismo 
Os Estados Unidos foram os precursores da terceira missão da universidade. 
Uma política de doação de terras pelo governo federal, inaugurou a Morrill Land-
grant college já em 1862. Por meio desta, doou-se terras para cada representante 
político de cada estado 12.146 hectares de terras. A maior parte destes políticos 
venderam as terras, ou fundaram escolas de agricultura e engenharia. Além de 
ocupar-se das atividades de educação formal, essas instituições deveriam também 
levar o ensino e a pesquisa aos alunos não regulares, ou seja, deveriam estar 
abertas à comunidade – extensão (Rasmussen, 1989). 
Expandindo ainda mais o contato estabelecido com a comunidade, as 
universidades contempladas estenderam suas atividades para além dos limites dos 
campi. A Universidade de Wisconsin, por exemplo, entre 1903 e 1918, apresentou 
programas de reforma política nos salões legislativos, apoiou movimentos sindicais e 
desenvolveu fortemente a extensão rural e urbana em todo estado. Outro exemplo 
são os esportes, aparentemente simples forma de entretenimento público que, nos 
anos 1920, mostrou-se como verdadeiro elo de ligação entre a universidade e a 
comunidade, não podendo ser desfeito nem pela formação dos piores times, nem 
pelo melhor esquema de desativação (Kerr, 1972).    
Décadas depois, nos anos de 1990, já distante da Segunda Guerra Mundial e 
após o fim da Guerra Fria, o papel da universidade passou a ser reavaliado, com 
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ênfase numa participação mais ativa no processo de desenvolvimento econômico, 
prevendo, portanto, interação crescente e sinérgica com as empresas. Este novo 
papel universitário, de dinamizar o crescimento econômico, ou ainda, a terceira 
missão da universidade, juntamente com as já mencionadas missões de ensino e 
pesquisa, foram denominadas como a segunda revolução acadêmica (Etzkowitz & 
Leydesdorff, 2000). 
Essa relação se estabeleceu tanto para atender a demanda universitária – 
dificuldade na obtenção de recursos públicos para pesquisa, maior chance de 
aplicação concreta de pesquisa e necessidade de legitimar o trabalho acadêmico 
junto à sociedade –, quanto a demanda das empresas – assegurar-se diante do 
mercado competitivo, compartilhamento de custo e risco de pesquisas pré-
competitivas, alto ritmo de inovação, necessidade de reduzir tempo de aplicação de 
pesquisa, perda de aporte governamental às pesquisas antes fomentadas. 
Neste contexto, as universidades se tornaram fontes relevantes de 
conhecimento e capacidade, o que contribuiu para o desenvolvimento regional, 
permitindo a exploração e a proteção comercial dessas fontes – patentes, 
licenciamentos, spin-offs e infraestrutura disponível –, por meio da interação entre 
universidade e usuários do conhecimento-sociedade (Mollas Gallart et. al., 2002). A 
exemplo disso, nos EUA, a cultura de investimento em áreas de saúde e militar é 
predominante. Para os autores Etzkowitz e Leydesdorff (2000), a pesquisa 
universitária legitimada é aquela que obtém sucesso econômico, de modo que a 
manutenção da vantagem comparativa de ensino, combinada com a capacidade de 
incorporar novas disciplinas e áreas de pesquisa de maneira produtiva e rentável, 
seria o caminho para tal sucesso. 
Opor-se a esta visão, porém, é possível, já que o sucesso econômico não 
depende apenas da atuação e do posicionamento das universidades, mas sim de 
conjunto de elementos, como a infraestrutura de ambas as partes, o conjunto de 
políticas públicas, as leis, a disponibilidade financeira, a qualificação pessoal, os 
aspectos sócio-históricos e culturais, etc. Nesse sentido, promover interação sem 
critérios pode ter efeito negativo, mesmo com o aumento de patentes, incentivado 
pelo Bayh-Dole Act na universidade.   
  Ou seja, o aumento no número de patentes não pode ser considerado 
sinônimo de eficiência e benefício para a sociedade, havendo estudos, por exemplo, 
questionando a qualidade das descobertas e a ênfase na comercialização das 
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pesquisas, que estaria incentivando a ciência aplicada em detrimento da básica. Os 
autores Mowrey e Sampat (2004) alertam para a necessidade de aprofundar 
instrumentos e mecanismos para compreensão da terceira missão. O 
enfraquecimento do compromisso dos pesquisadores a fim de dispor de resultados, 
e de fomentar a excelência em ensino e pesquisa, pode ser desastrosa para o futuro 
da relação entre universidade, sociedade e desenvolvimento econômico. 
É notável que o estabelecimento da identidade e dos papéis da universidade 
são questões antigas, havendo a autocrítica e o questionamento dos próprios 
autores – acadêmicos – das mesmas. Ainda sobre a terceira missão, Kerr (1972) 
aponta que Flexner, na década de 1930, denunciava a perda da identidade 
universitária com sua crescente semelhança com outras instituições, como escolas 
secundárias, escolas vocacionais, escolas de formação de professores, centros de 
pesquisa, agências de “ascensão”, negócios, entre outros simultaneamente: de 
modo que “...comprometiam-se com „um mundo de coisas inconsequentes‟. 
Depreciaram-se, vulgarizaram-se e mecanizaram-se desnecessariamente. E o pior 
de tudo é que se transformaram em „postos de prestação de serviços para o público 
em geral...” 
 As diferentes e conflitantes visões sobre o real propósito universitário, sendo 
cada uma delas relacionada a uma parte da história, a um conjunto de forças, são 
causa de grande parte do mal-estar existente nas comunidades universitárias hoje. 
Em outras palavras, a Universidade é tantas coisas diferentes para tantas pessoas 
diferentes que não pode deixar de estar, de certa forma, em conflito consigo mesma 
(Kerr, 1972).  
  No Brasil, conforme citado anteriormente, o modelo linear de inovação 
sustentado pelo Estado9, mediante as dificuldades macroeconômicas e a abertura 
para o mercado global, teve desdobramentos que afetaram segmentos da frágil 
indústria brasileira, assim como a redução das atividades estatais por meio das 
privatizações. O conjunto de diretrizes, como o protecionismo comercial aliado ao 
desenvolvimento de Pesquisa e Desenvolvimento, P&D, nos países centrais, pouco 
contribui para alavancar a relação universidade-empresa. Por outro lado, 
fortaleceram-se os programas de pós-graduação e de fusão de ensino e pesquisa, 
valorizando recursos humanos e a possibilidade de formação de redes formais e 
                                                             
9
 Referência ao modelo teórico “Triângulo de Sábato”, a ser abordado posteriormente. 
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informais a partir da aproximação das empresas via atividades de P&D – áreas de 
saúde, agricultura, petróleo, mineração, metalurgia e aeronáutica (Suzigan e 
Albuquerque 2011; Campos, 2010).  
  Nos anos 2000, inúmeras tentativas de fomentar a relação universidade-
empresa foram realizadas, por meio de fundos setoriais para financiamento de 
pesquisa em segmentos específicos, do fortalecimento das fundações estaduais de 
apoio à pesquisa, de programas de incentivo à inovação junto às empresas, da 
formação de redes e grupos de pesquisa, da ampliação da oferta de bolsas de 
estudos e cursos profissionais – mestrado profissional (Suzigan e Albuquerque 
2011; Campos, 2010).  
  Aqui, os fundos governamentais financiam mais da metade das atividades de 
P&D, na maioria das vezes desenvolvidas dentro da universidade, o que evidencia 
um limitado acolhimento das atividades de P&D pelas empresas. Essa dinâmica não 
favorece a formalização da relação por meio de projetos em cooperação que 
promovam a inovação, apenas garante espaço para relações horizontais e informais, 
também essenciais no estreitamento das relações universidade-empresa. Dessa 
forma, condicionados a elementos históricos, culturais e socioeconômicos, estamos 
em busca de novos canais e novas formas de interação que promovam 











3. Teorias da Interação entre Universidade e Sociedade 
  Da literatura disponível, quatro marcos conceituais que discorrem sobre a 
vinculação entre universidade e usuários do conhecimento foram selecionados. Os 
mesmos foram escolhidos porque propõem modelos argumentativos que, ora se 
complementam, ora se contrapõem, sustentando, assim, a base desta tese. São 
eles: Triangulo de Sábato, Hélice Tripla, Tecnologia Social e Sistema Nacional de 
Inovação no Brasil. 
3.1. Triângulo de Sábato 
Ainda que esta teoria tenha sido escrita no fim da década de 1960, portanto 
contendo  mais de quarenta anos, continua atual, como veremos no decorrer deste 
trabalho. 
Os países da América Latina, para superarem a condição de países passivos 
e expectadores, e passarem a ser protagonistas ativos no mercado global, segundo 
Sábato 10 (1994, 2011, Sábato e Mackenzie 1982, ), deveriam apostar no 
desenvolvimento científico-tecnológico como poderosa ferramenta de transformação 
social. Para tanto, seria necessária uma infraestrutura sólida, com sistema educativo 
baseado na formação para a atuação em pesquisa (cientistas, técnicos, 
administradores, operários, etc.), com sistema administrativo baseado na promoção 
e coordenação das ações, com sistema jurídico baseado em leis que regulem e 
promovam as ações, e, por fim, com recursos financeiros para o funcionamento. 
Para Sábato (2011), a infraestrutura científico-tecnológica, em parceria com a 
estrutura produtiva, é o que garantiria a inovação – incorporação de conhecimento, 
próprio ou alheio, com objetivo de gerar ou modificar um processo produtivo. A 
inovação pode ser resultado direto ou indireto de uma pesquisa, ou resultado de 
uma observação fortuita, um descobrimento inesperado. Como fontes propulsoras 
da inovação, entre tantas, estão as necessidades do mercado, o distanciamento 
entre realidade e potencialidade, as substituições de importação, a escassez de 
matéria-prima, a maior ou menor disponibilidade de mão de obra qualificada, etc. 
Uma série de obstáculos precisam ser superados para que se alcance a inovação, e 
                                                             
10 Lembrando que as ideias propostas por Jorge Sábato  e Natalio Botana datam de 1968. In: Revista 





são eles de caráter sociocultural – a falta de agressividade empresarial e o temor às 
ações sindicais –, de caráter econômico – a existência de mercados monopolizados 
e altamente protegidos, de rígidos mecanismos de comercialização, de estruturas 
artificiais de preços e custos –, de caráter financeiro – a escassez de capital e a não 
otimização de recursos existentes –, de caráter político – regimes ditatoriais; 
legislação de patentes; leis trabalhistas; leis de fomento industrial –, e de caráter 
científico - referente à infraestrutura científica tecnológica débil ou inexistente.  
Objetiva-se então uma ação múltipla e coordenada de três elementos 
fundamentais para o desenvolvimento da sociedade contemporânea, garantindo, 
deste modo, a inovação: o Governo, a estrutura produtiva e a infraestrutura de 
ciência e tecnologia. Esses três elementos compõem a figura geométrica de um 
triângulo (figura 1), em que cada um dos elos ocuparia seus respectivos vértices.  O 
vértice do governo – representado, deste momento em diante, pela letra G – 
compreende o conjunto de papéis institucionais que tem como objetivo formular 
políticas e mover recursos para o vértice da estrutura produtiva – o conjunto de 
setores produtivos de bens e serviços necessários em uma sociedade, ou ainda, a 
Empresa, representada, deste momento em diante, pela letra E – e para o vértice da 
infraestrutura científico-tecnológico – a Universidade, representada, deste momento 
em diante, pela letra U –, ademais tudo o que se refere a processos legislativos e 
administrativos (Sábato, 2011).   





Empresa                Universidade 
 
Fonte: Sábato, 2011. 
 
 Para Sábato (2011), os vértices devem se inter-relacionar de modo que o 
objetivo básico seja convergente e capaz de gerar, incorporar e transformar as 
demandas em produto final, já que cada vértice, com a sua especificidade, deverá 
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assumir sua responsabilidade. Caberia ao Governo, portanto, a formulação e 
implementação de políticas científicas e tecnológicas, ações que dependem de uma 
série de decisões políticas, como a deliberação de recursos e a programação 
científico-tecnológica. Segundo o autor, seria esse o principal desafio para os países 
da América Latina. Por se tratar de ambiente de trabalho de recursos abundantes, 
que, teoricamente, propiciaria o aumento da eficiência e estimulo criativo à 
Universidade caberia o processo de criação, fruto da capacidade humana. Por 
último, caberia à Empresa, fosse ela de natureza pública ou privada, com sua 
capacidade de explorar novos métodos, a produção dos bens (idem). 
 Para que o processo de inovação obtenha êxito, ele deve necessariamente 
ser autônomo. Os vértices G-E-U devem se inter-relacionar entre si de acordo com o 
fluxo de demanda que circula em sentido vertical (inter-relações entre G-U-E) e em 
sentido horizontal (inter-relações entre U-E).   
  Nas inter-relações verticais, as ações dependem vitalmente do Governo, em 
sentido amplo, sobretudo na designação de recursos e como centro propulsor de 
demanda à Universidade, de acordo com as políticas de substituição de importação. 
Assim, o vértice Universidade deve atender à demanda, propondo soluções 
originais. Exemplo da inter-relação vertical é a bomba atômica, cuja ideia foi 
concebida originalmente na Universidade, mas que somente com a demanda por 
parte do Governo, com a designação de recursos e as deliberações políticas 
necessárias para a sua execução por parte da Empresa, é que tomou forma.  
  Já as inter-relações do tipo horizontal, entre a Universidade e a Empresa, são 
mais complexas de se estabelecer, pois só se estabelecem quando têm diferentes 
papéis e posições institucionais – por exemplo, a união entre uma empresa que não 
realiza atividades de pesquisa e uma universidade com expertise na área. Maneira 
mais comum, porém, de atender essa demanda recíproca é a transferência de 
pessoas entre os dois vértices.  
  Esse “casamento” entre a capacidade criadora (U) e a capacidade 
empresarial (E) depende de uma comunicação aberta que, infelizmente, não ocorre 
nos países da América Latina, outro obstáculo a ser superado. Por isso Sábato 
(2011) classifica essa relação como um “diálogo de surdos”. Além do que, há um 
isolamento entre todos os vértices, o que nos exclui de possíveis relações além-mar 




Empresa             Universidade    
 Toda essa situação, caracterizada pela falta de inovação e por um sentimento 
de incapacidade, remete a um círculo vicioso de dependência. Tal círculo, porém, 
poderia ser rompido graças a ação do Governo como interventor maior e articulador 
entre demanda e inovação, a começar por setores estratégicos, como o siderúrgico, 
o de petróleo, o de produção de energia – que são parcialmente ou totalmente 
controlados pelo Estado –, numa oportunidade real de modernização. O autor 
também argumenta que a inovação pode ocorrer tanto por iniciativa privada quanto 
por pública, independentemente da esfera. A autora Sandra Brisolla11, que 
compartilha desse mesmo ideal, acredita que, no caso específico do Brasil, a melhor 
estratégia seria a de atuar nos campos em que temos expertise e tradição, ou seja, 
na agricultura, na mineração, na aviação, nas questões concernentes ao petróleo, 
etc. 
3.2. Hélice Tripla 
A partir dos anos 1990, uma crescente e sinérgica interação entre Empresa, 
Universidade e Governo se estabeleceu, e, com ela, um argumento explicativo desta 
interação, a Hélice Tripla. No primeiro modelo, a Hélice Tripla 1, ou “Triangulo de 
Sábato”, como visto abordado no capítulo anterior, Empresa, Universidade e Estado 
se relacionam de modo estático, atuando o Estado como ente dominador da relação. 
Tal modelo (figura 2), comumente aplicado nos países da União Soviética e do Leste 
Europeu, de sistema político-econômico socialista, sofre adaptação, mais branda, 
nos países da América Latina (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000). 








Fonte: Etzkowitz & Leydesdorff, 200 p111 
                                                             
11
 Sandra de Negraes Brisolla, Profª Drª aposentada do DPCT, IG, Unicamp, em entrevista concedida 
em novembro de 2014 
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A segunda versão do modelo de interação entre Universidade, Empresa e 
Governo, U-E-G, é chamada “Laissez-faire” e, apesar de tal nome sugerir liberdade 
ou ausência de regras, consiste em delimitar as esferas de atuação de cada ente, 
estabelecendo fronteiras rígidas entre eles (figura 3).  










Fonte: Etzkowitz & Leydesdorff, 2000, p. 111. 
 
Embora menos difundido que os dois primeiros modelos, o modelo Hélice 
Tripla 3 (figura 4), proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), é mais funcional, 
devido ao seu dinamismo e à sincronia promovida entre os entes, e propicia a 
inovação, que é a base do crescimento econômico. Neste modelo, as três esferas, 
Universidade, Empresa e Governo, se sobrepõem para gerar conhecimento, 
resultando na formação de uma organização híbrida que emerge outras interfaces. 
Segundo ele, não há estabilidade na relação, já que a comunicação e as 
expectativas dos atores guiam e reconstroem os arranjos institucionais que 
convergem para o atendimento das metas em comum: em outras palavras, cada 
sistema seria definido de acordo com cada projeto de pesquisa. Consequentemente, 
o modelo não só promove o relacionamento entre U-E-G, mas também uma 
transformação interna em cada uma dessas esferas (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000). 























Fonte: Etzkowitz & Leydesdorff, 2000, p. 111. 
 
Para Etzkowitz e Leydesdorff, a dinâmica da inovação é complexa e 
composta por forças do mercado, forças políticas, controles institucionais, 
movimentos sociais, trajetórias tecnológicas e pela governança vigente. O sistema 
não é determinista e a dinâmica de inovação é não linear, pois se desenvolve dentro 
da interdisciplinaridade e da cultura heterogênea de organização, na qual novos 
mecanismos de produção do conhecimento orientada à aplicação se estabelecem 
junto à crescente ideia de avaliação dos resultados. Nesse contexto, a demanda de 
oferta assume dinâmica diferente do mercado “convencional” – competição de preço 
–, pois existe um sistema nacional por trás, isto é, uma infraestrutura do processo de 
inovação, que se comunica com outros setores. Por essa razão, a Hélice Tripla (HT) 
dinamizou a ponto de duplicar o potencial produtivo com a rede trilateral de 
organização híbrida, resolvendo problemas socioeconômicos de sua época. 
Desta maneira, na HT, o arranjo institucional (figura 5) propõe dinamismo e  
tridimensionalidade do “DNA” (para dar ideia de movimento, contrária a estabilidade 
e rigidez do Triângulo de Sábato e do modelo “Laizsez-faire”); além da instabilidade: 
cada hélice esta relacionada às outras duas, havendo a possibilidade, assim, de 
sobreposição de comunicação, de redes de relacionamento e de organização entre 
os atores, os quais se reorganizam e harmonizam em infraestrutura que converge 















Fonte: Etzkowitz e Leydesdorff 2000, p. 112 
 
De ciência tida como desinteressada, passa com o século XVII, a ser utilizada 
para solucionar problemas práticos de longa duração, como os da navegação12, e se 
transforma em um novo modo de produção de conhecimento, baseado na contínua 
redefinição da delimitação de fronteiras e na infindável transposição das mesmas, 
em que a universidade assume a missão de desenvolvimento econômico. Dentro e 
fora dos EUA há, então, uma transformação nas funções de ensino e pesquisa, 
marcada também por uma tensão entre ambas, que em maior ou menor grau de 
compatibilidade de relacionamento podem ser mais produtivas e efetivas quando 
unidas (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000). 
  Contudo, essa visão não está isenta de contra-argumentos, e um deles surge 
na Flórida (1999): a universidade é necessária ao crescimento econômico, porém 
não deve ser responsável por ele. Desta forma, a ela caberia a formação de 
talentos, papel complementar no processo, mas essencial, já que, ainda de acordo 
com esta visão, uma população inteligente e crítica é fonte de recurso nobre para 
qualquer economia. 
  Nota ainda que as políticas de incentivo à comercialização de resultados de 
pesquisa subsidiada por verbas públicas (Bayh-Dole Act de 1980) possibilitaram a 
abertura de negócios próprios e comercialização de direitos autorais, e que essa 
prática tem distorcido o papel da universidade. Em vez de gerar novos 
conhecimentos que a enobreçam, a universidade se casa com o setor produtivo 
                                                             
12
 Ver capítulo 2, seção 3. 
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competitivo, de atmosfera fechada e movida pelo lucro, características totalmente 
contrárias à essência da pesquisa.   
Lester (2005) aponta também o crescimento exponencial das patentes. 
Conforme sua exemplificação, no ano de 1974, as melhores universidades 
ranqueadas nos EUA tinham 177 patentes. Dez anos mais tarde, esse número 
saltou para 408 e, em 1994 para 1.486 patentes. Em levantamento realizado no MIT- 
EUA, sobre transferência de conhecimento entre Universidade e Indústria, detectou-
se que patentes não são um indicador de eficiência na interação U-E, representando 
apenas 7% da transferência de conhecimentos, ao passo que consultoria + 
publicação + recrutamento de estudantes somaram 61%. 
 As políticas de incentivo são muito relevantes: mais da metade dos fundos de 
pesquisa entre U-E advém da esfera pública, ou seja, o crescimento local e nacional 
promovido pela interação não ocorre ao acaso ou por força da indústria. 
 São muitas as questões levantadas sobre o assunto. A pressão por 
comercialização de produtos, por exemplo, força as pesquisas a se inovarem para 
garantir sua sobrevivência no mercado competitivo, o que acarreta na prioridade da 
pesquisa aplicada em detrimento da pesquisa de base, longa duração (Flórida, 
1999).   
  A questão ética sobre a propriedade do conhecimento, ou seja, sobre a 
confidencialidade dos resultados da pesquisa, também é importante. Como exemplo, 
um levantamento feito por Blumenthal et. al. indica que 82% das empresas exigem 
plena confidencialidade de seus pesquisadores acadêmicos para garantia de 
patentes, e que 79% dos gerentes e 53% dos acadêmicos pedem consentimento da 
empresa para publicarem conhecimento gerado nas pesquisas. Outro caso relevante 
sobre a relação U-E ocorreu em 1996, quando a maior instituição farmacêutica dos 
Estados Unidos, anulou a descoberta da Universidade da Califórnia, que havia 
descoberto fármacos mais baratos e com melhor efetividade terapêutica no 
tratamento de hipotireoidismo. A detentora do medicamento “Synthroid”, motivada 
pelo mercado de 600 milhões de dólares, proibiu a publicação de artigo já aprovado 
pelo jornal científico (Flórida, 1999). 
Deste modo, embora o autor afirme não ser contra a relação U-E (Flórida, 
1999), acredita que atribuir à universidade o papel de alavancar a economia por 
meio da inovação tecnológica é um equívoco, pois ela não opera como uma 
máquina, mas apenas como uma das peças da infraestrutura de produção de 
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conhecimento, ou seja, atua na promoção de mecanismos para geração e 
aproveitamento de talentos (Flórida, 1999). 
  
  Esta teoria, portanto, apresenta modelo explicativo da interação entre 
Universidade, Estado e Sociedade nos países centrais, onde a vinculação é 
dinâmica e efetiva financeiramente, em incentivos políticos e em inovação. 
Realidade bem distinta, como é o caso da Unicamp, situada em país de capital 
periférico. 
 
3.3. Tecnologia Social 
 Enquanto as características da relação U-E são veementemente 
questionadas pelos teóricos, há, entre os pesquisadores, consenso sobre os 
benefícios de tal interação: não são unânimes. Seria essa relação passível de 
conflitos? Os interesses de todas as partes envolvidas são sempre convergentes? 
Poderia uma das hélices se sobrepor às outras?  
 Desde década de 1970 já se discute sobre a Tecnologia Social, suas 
aplicações e implicações: Schumacher E. F.(1977), Herrera A.O. (1971, 1981, 1982 
,1983 e c1990) e Dagnino (1998, 2000, 2010). 
 Para Andery et.al (2002), o processo de produção da existência humana é 
social, ou seja, quaisquer que sejam as necessidades, são criadas e transformadas 
a partir da relação entre os homens. Existe, assim, uma interdependência entre os 
homens em todas as formas da atividade humana, seja na produção de bens, na 
elaboração de conhecimento, nos costumes, etc.  
  Desta maneira, o trabalho está na base de todas as relações humanas, o qual 
se divide de acordo com o nível técnico e pelos meios existentes de determinada 
organização social. Sendo assim, a base econômica da sociedade, que sobrepõe às 
outras instâncias sociais, sejam políticas, jurídicas, ideológicas, etc., é composta 
pela relação de trabalho, pelo nível técnico dos instrumentos de trabalho e pelos 
meios disponíveis para produção de bens materiais. 
Para Dagnino (2010), a atual Tecnologia “Convencional” (TC), empregada nas 
empresas privadas, tem características muito particulares: tem o propósito de 
maximizar dos lucros, é poupadora de mão de obra – a redução de mão de obra 
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e/ou do tempo de trabalho garante maior ganho para a empresa, o que reflete a 
primeira característica citada –, é segmentada, não permitindo o controle do produtor 
diretamente, é alienante, não permitindo a potencialidade do homem, é 
hierarquizada, com estruturas de poder, como o chefe, o dono, o trabalhador, 
orienta-se por padrões de mercado externo de alta renda,  monopolizada pelas 
grandes empresas de países ricos, é ambientalmente insustentável, utiliza insumos 
sintéticos e, por fim, tem sua produção dada pela máquina e não pelo trabalhador. 
Portanto, é incompatível com a inclusão social, na medida em que tende a inibir a 
mudança social. Logo, estamos imersos em um ambiente político e social que 
legitima e demanda TC, já que os governos dos países centrais apoiam seu 
desenvolvimento e a reproduzem.     
 O mesmo autor afirma que a Tecnologia Social (TS), por sua vez, satisfaça o 
consumo popular, as necessidades básicas, isto é, as que servem para produzir a 
infraestrutura ou para agregação de valor às matérias primas dos países do terceiro 
mundo, cujas tecnologias estão paradas no tempo. Segundo ele, a TS deve ser 
adaptada ao pequeno tamanho físico e financeiro, e não deve ser discriminatória e 
hierárquica – ou seja, deve evitar a relação “patrão x empregado”. Além disso, deve 
ser voltada para a demanda de mercado interno de massa, libertadora do potencial e 
da criatividade do produtor direto, e capaz de viabilizar economicamente os 
empreendimentos autogeridos, competitivos e sustentáveis. 
 Quanto à organização da universidade na produção de conhecimento, 
Dagnino (2010) sustenta que ela tende a ser um obstáculo para a geração de TS. 
Na academia comumente se dissemina a ideia de que a ciência é neutra, livre de 
valores e intrinsecamente positiva, de que não tem fronteiras e é universal, devendo 
ser a mesma em qualquer lugar do mundo. Esta visão de ciência defende, portanto, 
que ela seja resultado da curiosidade inerente ao homem, o qual, por meio de um 
método infalível explora solitário e continuamente a natureza, desvendando seus 
segredos e suas verdades. A ideia de ciência necessária para entender nosso 
problema como fruto do interesse político e econômico é, portanto, partilhada por 
uma minoria dentro da academia. Complementa o autor:  
 
  “Nossa visão é a de que a ciência reforça „sua‟ sociedade e tende a 
inibir a mudança social... Tende a inibir uma mudança que contrarie suas 
regras de funcionamento, que debilite a acumulação de capital, que aponte 
para uma forma de organização do processo de trabalho e da vida em 




Na universidade, partilha-se a ideia de ciência como motor de crescimento, 
guiada por leis próprias, definidas endogenamente e isoladas da sociedade; segue-
se o modelo linear de inovação, investe-se na pesquisa básica e forma-se recurso 
humano de qualidade, desencadeando um processo autossustentado que, 
teoricamente, levaria ao bem-estar da sociedade.   
  Não é o que acontece com as universidades de países periféricos, como as 
do Brasil, já que, em sua maioria, praticam o modelo ofertista-linear13, 
desconsiderando, assim, a demanda da sociedade. Condicionada pelos problemas 
estruturais da condição periférica, essas universidades buscam emular um padrão 
de fazer ciência que pouco tem a ver com a realidade de seu país. Ao invés de 
legitimarem-se com seu setor produtivo, sua sociedade, seu minério, como ocorre 
nos países desenvolvidos, buscam legitimação com os pares no exterior, por meio 
de publicações em jornais e revistas internacionais. Desse modo, a ciência 
produzida nesses países não tem prestígio interno, tampouco externo (idem). 
 Esse referencial, quase idealista do ponto de vista prático, em realidades de 
países periféricos, acaba sendo um modelo tão almejado, na medida em que 
contemplaria a comunidade nas suas necessidades mais básicas, mas pouco 
factível, considerando as tendências materialistas da sociedade atual. No caso, a 
Unicamp, sendo uma universidade que desde sua concepção, fora de caráter 
tecnológico, é de se esperar pouca atuação no sentido da TS. 
  
3.4. Sistema Nacional de Inovação no Brasil  
Conforme já descrito anteriormente, assim como a instauração da 
universidade, a pesquisa científica ocorreu tardiamente no Brasil, e separada do 
sistema de ensino superior. Suzigan & Albuquerque, (2011) sustentam que esse 
atraso na criação de instituições de ensino e pesquisa e na industrialização foram 
determinantes na desenvoltura do sistema brasileiro de Ciência & Tecnologia. Como 
já mencionado no presente trabalho, a primeira onda de criação de instituições de 
ensino e pesquisa ocorreu somente após a vinda da família real para o Brasil, em 
                                                             
13
 Baseado no conceito do modelo linear de inovação ou modo 1 de produção do conhecimento, 
praticado pela ciência até início da década de 1970, a inovação ocorre como resultado da pesquisa 




1808. Nesta época, foram inaugurados o curso de anatomia e cirurgia no Rio de 
Janeiro, o Jardim Botânico e a Biblioteca Nacional, e na década seguinte, o 
Laboratório Químico, que originou o primeiro Laboratório de Física e Química do 
Brasil, e o Museu Real, ou Museu Imperial, como ficou conhecido posteriormente. 
Neste mesmo período, houve a inauguração da primeira indústria siderúrgica do 
Estado, a Real Fábrica de Ferro do Morro de Gaspar Soares, em Minas Gerais 
(Suzigan e Albuquerque, 2011). 
 Condições adversas, como a escravidão e o sistema de tração animal e 
humana, em contraste com a Europa, em que a transição para a geração de energia 
a vapor já era corrente, são apontadas como barreiras importantes para o progresso 
técnico. Atrelada a isso, a ausência de instituição monetária e respectiva moeda, 
além de todas as barreiras legais que impediam a autonomia manufatureira, foram 
fatores determinantes para a marginalização do país, atual até hoje. A exemplo 
disso, em 1822, o Brasil contava com 4,5 milhões de habitantes e nenhuma 
universidade, enquanto que os EUA, em 1776, com 2,5 milhões de habitantes, 
contavam com 9 universidades. Logo, o sistema colonial representou um longo 
bloqueio ao desenvolvimento autônomo e ao sistema científico do país, tendo alguns 
dos mecanismos de repressão ao desenvolvimento, como a proibição de entrada 
franca de livros até 1821, impactado diretamente a acumulação do conhecimento 
(idem). 
 A segunda onda de criação de universidades se deu entre 1870 e 1900. O 
Museu Arqueológico e Etnográfico do Pará, a Escola de Minas de Ouro Preto, o 
Instituto Agronômico de Campinas, o Museu Paulista, a Escola Politécnica de São 
Paulo, o Instituto Butantã, o Instituto de Manguinhos, a ESALQ, e outros foram 
fundados neste intervalo (ibidem). Tais instituições foram precursoras do que são 
hoje e se tornaram centros de excelência nas ciências da saúde, nas ciências 
agrárias, na mineração, na engenharia de materiais, na metalurgia e na aeronáutica 
– a ser abordada logo adiante.  
 A terceira onda foi de 1920 a 1934, e teve início com a fundação da 
Universidade do Rio de Janeiro, pela aglutinação das faculdades de Direito, 
Medicina e Politécnica. Também por processo de aglutinação de escolas pré-
existentes, surge a USP, seguida pela fundação da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, considerada referência nacional por seu padrão de qualidade, ainda que 
com vínculos frágeis entre ensino e pesquisa (Suzigan e Albuquerque, 2011). 
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 Marcada pelo período pós-guerra, a quarta onda veio com a criação do 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), do Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica (ITA), do Centro Tecnológico da Aeronáutica (CTA) e dois dos mais 
importantes órgãos de fomento e coordenação à pesquisa, a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Conselho Nacional de 
Pesquisas (CNPq), além da criação da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP) e da Universidade de Brasília (UnB), já no início dos anos 
1960 (idem). 
 Durante o período militar, centros de pesquisa foram desenvolvidos dentro 
das empresas estatais, como o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo 
Américo Miguez de Mello (CENPES) da Petrobrás, o Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) da Telebrás e a Embrapa. Além 
disso, foram criados os fundos de financiamento para ciência e tecnologia, como o 
Fundo de Desenvolvimento Tecnológico (Funtec), a Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) e os vários Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, os PBDCTs. Em complemento à quinta onda, ocorreram implantações 
de cursos de pós-graduação nas universidades. Como já mencionado anteriormente, 
somente em 1985, pós-ditadura, passou a existir Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) (Ibidem).  
 Suzigan e Albuquerque (2011) ressaltam que a tardia e problemática 
implantação do Sistema Nacional de Inovação (SNI) se deu por fatores históricos, 
como o modelo de economia agroexportador, que demandava de baixas soluções 
tecnológicas e, portanto, uma infraestrutura científica pouco desafiadora. Além disso, 
a deficiência histórica na educação e na formação de mão de obra técnica, e o 
sistema financeiro, voltado ao crédito comercial de curto prazo, não foram favoráveis 
ao desenvolvimento adequado do SNI.  
A atual configuração do modelo de universidade da América Latina, nas suas 
funções de ensino, pesquisa e extensão, reflete uma série de fatores historicamente 
determinados. No caso do Brasil, uma das hipóteses levantadas por Suzigan e 
Albuquerque (2011), como já aqui mencionada, é a de que a criação tardia do 
sistema de universidades e instituições de pesquisa aliada, à industrialização tardia, 
são fatores limitadores do desenvolvimento. Também, a atual capitalização 
financeira que atinge a todos não investe em industrialização,  tampouco na geração 
de empregos. A América Latina se insere periférica e precariamente – porque o 
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capital protege muito bem suas tecnologias –, logo o Brasil não está na distribuição 
de riqueza, e por isso é país consumidor de tecnologia, e não produtor. Ademais, a 
baixa interação brasileira não é reflexo somente de incapacidade, pois há também 
razões que fogem do controle; o grau de desenvolvimento tecnológico do país é 
muito baixo e requer pouca demanda por pesquisadores – não porque a empresa ou 
a universidade não queiram, mas porque as condições não são favoráveis.  
   
  Baseado nesta visão sistêmica de inovação proposto pelo autor anteriormente 
citado, pretende-se compreender como a Unicamp está se comportando neste 
cenário, como está se relacionando com o meio externo e quais são os efeitos desta 
relação para a Universidade14. 
 O presente capítulo revisou os quatro marcos conceituais, acerca da 
vinculação G-U-E – “Triângulo de Sábato”, “Hélice Tripla”, “Tecnologia Social” e 
“Sistema Nacional de Inovação”. É importante dizer que todas as teorias serão 
adotadas pelo presente estudo, porém sem o objetivo de contribuir conceitualmente 
para tais teorias.  
 
  
                                                             
14 Apesar da importância da universidade em Sistema Nacional de Inovação, a crise 
financeira também leva para a terceira missão. A expansão de matrículas, tanto na esfera pública 
como na privada, cuja estratégia foi de massificar o acesso, porém sem adequada qualidade, 
acompanhada do regime ditatorial na década de 1970, das crises econômicas da década de 1980 e 
das políticas neoliberais da década de 1990, foram fatores que corroeram a legitimidade e a 
identidade do modelo latino-americano de universidade no Brasil. Devido às mudanças que ocorrem 
na universidade, além da globalização, das restrições financeiras, da perda de legitimidade e da 
mudança no seu papel, o modelo de universidade pública vem declinando e a imposição do 
paradigma norte-americano de universidade, voltado para pesquisa inspirada no atendimento do 
setor privado, começa a invadir a comunidade acadêmica como um todo. Sendo assim, a pressão 
pela busca de receita própria devido à falta de verba pública força a aproximação da universidade 
com a indústria, e por isso denominou-se esse novo fenômeno de “capitalismo acadêmico” ou 
“capitalização do conhecimento” (Bernasconi, 2008). Para o autor, a interação U-E é mais uma 







Pretende-se, com este estudo, complementar o estudo já realizado por 
Gomes (2001) entre as décadas de 1980 e 1990, respeitando as devidas diferenças 
e proporções de momento histórico, objetivos e questões. Esta tese contribuirá com 
a literatura na medida em que exporá tanto dados empíricos sobre a vinculação 
entre o meio externo e a Unicamp, quanto as opiniões de docentes a respeito do 
tema, as quais elucidarão questões apresentadas pelo estudo.   
  Para responder as perguntas desta pesquisa: 1) como se deu a vinculação 
com órgãos externos no período, sob a perspectiva de contratos de convênio, entre 
2000 e 2012?; 2) qual é a prática e opinião dos professores em relação aos 
convênios?; 3) em que medida as relações entre a Unicamp e a sociedade 
interferem nas funções de ensino e pesquisa da universidade?; 4) quais benefícios 
podem agregar e/ou quais desvantagens podem trazer?  Dividimos a pesquisa em 
três partes: A) pesquisa bibliográfica sobre o tema, com levantamento de referências 
teóricas sobre o assunto proposto; B) pesquisa de dados quantitativos, com o 
recolhimento de dados de documentos primários e secundários da Unicamp e seus 
respectivos centros de custo, entre 2000 e 2012 – contendo neste levantamento os 
contratos ocorridos entre a Unicamp e instituições externas com intervenção 
administrativa da FUNCAMP; C) pesquisa de campo , entrevista com docentes.  
  A etapa B, “pesquisa de dados quantitativos”, consistiu em analisar o 
levantamento de dados quantitativos de todos os contratos ocorridos de 2000 a 2012 
entre a Unicamp e instituições externas em geral. Tal documento foi disponibilizado 
pela Diretoria Geral Administrativa – DGA, e trata-se de uma planilha de 194 páginas 
com várias tabelas contendo: código do contrato, nome das partes envolvidas no 
contrato, objeto do contrato, número do processo, centro de custo da parte envolvida 
da Unicamp, data de início e término do contrato, executor/nome do docente que 
coordenou o contrato, instituição externa que contratou a Unicamp, tipo e natureza 
da instituição externa e valor financeiro em reais. Com isso, pretende-se 
especificamente: 1) identificar a natureza e o tipo de usuários do conhecimento que 
interagem com a universidade; 2) levantar a frequência e duração das incidências 
das vinculações entre universidade com usuários do conhecimento; 3) identificar a 
natureza dos mecanismos de vinculação relacionados às parcerias celebradas; 4) 
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valores envolvidos; 5) quantidade de eventos por ano e por centro de custo.   
  Ficamos impossibilitados, porém, de realizar um levantamento sobre os tipos 
de atividades – pesquisa, desenvolvimento de produto, curso, validação de 
tecnologia, consultoria, serviço, etc. – realizadas, pois, no relatório disponibilizado 
pela DGA, há somente breve resumo sobre o objeto dos contratos, os quais estavam 
descritos, em sua maioria, com termos técnicos, específicos de cada área. Para tal, 
seria necessário o auxílio de um profissional de cada área, habilitado tecnicamente 
para discernimento dos termos comumente utilizados.   
O banco de dados quantitativos da fase “pesquisa de dados quantitativos” fora 
disponibilizado pela DGA, via solicitação da SIC – Serviço de Informação ao 
Cidadão, entidade responsável por toda e qualquer informação referente à Unicamp. 
O relatório de ocorrência de convênios entre anos de 2000 e 2012 foi solicitado 
através do sítio <<http://www.unicamp.br/unicamp/sic-unicamp>>, por meio de abertura 
de protocolo, o qual foi prontamente atendido.   
  Com a obtenção desse relatório, suas informações foram submetidas ao 
software Excel, que as processara. Reiteramos que toda manipulação, seleção de 
dados, cruzamentos, análises e disposições dos mesmos são de inteira 
responsabilidade do autor. 
  As dificuldades encontradas nesta fase, “pesquisa de dados quantitativos”, 
foram: a) a falta de linguagem padronizada no relatório disponibilizado pela 
DGA/Unicamp (por exemplo, o objeto do contrato ora disponibilizado de forma 
descritiva e completa, ora abreviado, ora com um “apelido”), dificultando o 
entendimento dos mesmos; b) abreviações de informações sem que houvesse 
disponibilidade de legenda dos termos abreviados; c) campos vazios ou 
incompletos; d) a não descrição das finalidades dos contratos (pesquisa, serviços, 
ensino, acordo cooperação científica, consultoria, etc), o que impossibilitou o 
detalhamento dos mesmos, conforme dito anteriormente; e) o envolvimento não 
esclarecido da Reitoria nos contratos ocorridos nos institutos de ensino, e o 
lançamento desses dados no relatório, o que dificultou a análise por ser necessário, 
então, o desmembramento dos dados, conforme veremos posteriormente.  
  Uma vez caracterizados o acumulado de 13 anos de relacionamento entre 
Unicamp e sociedade, pudemos qualificá-lo quantitativamente de forma geral e 
detalhada, analisando a incidência por faculdade e institutos de ensino e pesquisa, 
por área de conhecimento, por grupo de gestão e por Centros e Núcleos.  
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  Com a posse de tal material quantitativo, se fez necessário entender quais 
seriam os efeitos dessa relação para a universidade, questão a ser respondida por 
meio de entrevistas com professores, os quais coordenam, executam ou 
assessoram tais contratos.  
  A fase C, “pesquisa de campo”, trata-se de pesquisa qualitativa (Flick 2009; 
Thomson & Fontanella et. al, 2008),  envolveram duas instituições da Unicamp, a 
Faculdade de Educação (FE) e a Faculdade de Engenharia Elétrica e Computação 
(FEEC). Delimitamos entrevistas semiestruturadas com os docentes da FE e da 
FEEC. 
  As faculdades selecionadas foram escolhidas por serem bastante diferentes 
entre si, fato ilustrado, aliás, por representarem, não somente no presente estudo, 
áreas do conhecimento distintas – uma, a de humanidades, e a outra, a tecnológica. 
No levantamento realizado, constatou-se incidência discrepante entre elas em vários 
aspectos: na quantidade de relacionamento externo, nos valores envolvidos, nos 
tipos de instituições com as quais buscam se relacionar, embora seja sabido que, 
por exemplo, a área de humanas não é alvo de interação, já que o que se almeja é o 
desenvolvimento tecnológico.  
 Foram realizadas 22 entrevistas nos institutos de ensino e pesquisa já 
mencionados, a Faculdade de Educação e Faculdade de Engenharia Elétrica e de 
Computação. Tratou-se de uma amostragem não estatística (Flick, 2009), em que as 
decisões relativas à seleção e à reunião de material empírico são tomadas no 
processo de coleta e de interpretação dos dados.  
  Uma das motivações que nos levaram a selecionar tais instituições foi a 
possibilidade de comparar uma unidade tecnológica – no caso, a que teria maior 
“vocação” para interagir com a sociedade – com outra voltada para as ciências 
sociais, gerando assim elementos de comparação entre ambas. Um segundo critério 
foi o conhecimento que haveria pela grande incidência de interação, seja em 
quantidade de contratos, seja pelos valores financeiros envolvidos nas duas 
unidades. Justificamos aqui que as instituições de ensino e pesquisa ligadas a área 
de saúde, apesar da alta incidência de interação externa, não fora selecionada 
devido ao fato de serem instituições com características muito distintas das demais. 
Por se tratarem de hospitais, centros médicos e afins, possuem convênios com o 




 A intenção inicial da amostragem era a de entrevistar 2 docentes de cada 
departamento, ou seja, 10 docentes da FEEC de 5 departamentos diferentes e 12 
docentes da FE de 6 departamentos diferentes. Quanto à abordagem dos mesmos, 
o convite para participação foi feito de forma pessoal, diretamente nas salas dos 
professores ou em sala de aula. Foram abordados, por ordem alfabética, 39 
docentes, encerrando o grupo de participantes com os 10 e 12 primeiros que 
confirmaram participação. Houve respostas negativas quanto à participação, 
justificadas foram por motivos de viagem, posição política e ideológica incompatível, 
indisponibilidade de horário e não interesse pelo assunto.  
  Quanto à distribuição de docentes por departamento, dos 10 entrevistados da 
FEEC, 2 são representantes do Departamento de Engenharia de Comunicações 
(DECOM), 1 é representante do Departamento de  Computação e Automação 
Industrial (DCA), 3 são representantes do Departamento de Semicondutores, 
Instrumentos e Fotônica (DSIF), 3 são representantes do Departamento de Sistemas 
e Energia (DSE) e 1 é representante do Departamento de Engenharia Biomédica 
(DEB). 
   
 
Tabela 4 – Entrevistados da FEEC: 
Departamento  Docentes entrevistados 
DECOM – Dep. Engenharia de 
Comunicações 
02 
DCA – Dep.Computação e Automação 
Industrial 
01 
DSIF – Dep. Semicondutores, Instrumentos e 
Fotônica 
03 
DSE – Dep. Sistemas e Energia 2 
representantes 
03 
DEB – Dep. Engenharia Biomédica  01 
Dos professores entrevistados da FE, 3 são representantes do Departamento 
de Ciências Sociais na Educação (DECISE), 4 são representantes do Dep. de 
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Ensino e Práticas Educacionais (DEPRAC), 2 são representantes do Dep. de 
Políticas, Administração e Sistemas Educacionais (DEPASE), 2 são representantes 
do Dep. de Filosofia e História da Educação (DEFHE), 1 é representante do Dep. de 
Educação, Conhecimento, Linguagem e Arte (DELART). Não houve representantes 
do Dep. de Psicologia Educacional (DEPE). 
  Tabela 5 – Entrevistados da FE: 
Departamento Docentes entrevistados 
DECISE – Dep. Ciências Sociais na Educação  03 
DEPRAC – Dep.Ensino e Práticas Educacionais  04 
DEPASE – Dep. Políticas, Administração e 
Sistemas Educacionais  
02 
DEFHE – Dep. Filosofia e História da Educação  02 
DELART- Dep. Educação, Conhecimento, 
Linguagem e Arte  
01 
 
  Os docentes participantes não precisavam necessariamente ter participado 
formalmente de convênios, bastando apenas terem uma opinião formada sobre o 
assunto. Ademais, nenhuma restrição quanto a gênero, cargo, tempo de atuação na 
instituição, produtividade acadêmica, crenças, etc., foi feita, sendo o único critério 
adotado o de serem formalmente vinculados à instituição selecionada, e, 
automaticamente, à Unicamp.   
  Como já dito, as entrevistas se deram pessoalmente, com duração média de 
35 minutos, e com o acompanhamento de um questionário semiestruturado (anexo 
2). O questionário foi composto de 2 blocos de questões, partes A e B, tendo sido 
este subdivido em 3 seções: a primeira relativa aos tipos e duração dos convênios 
realizados, a segunda relativa aos benefícios de tais contratos e a terceira relativa às 
desvantagens.  
  O primeiro bloco, nomeado “Parte A – Dados Gerais”, teve como objetivo a 
caracterização da população entrevistada, contendo questões sobre gênero, cargo, 
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tempo de atuação na instituição, tipo de dedicação, formação, área de pesquisa e 
produtividade acadêmica. No total, 21 itens foram dedicados para tal caracterização.
 O segundo bloco de questões, nomeado “Parte B - Vinculação com usuários 
de conhecimento”, referiu-se à quantidade e aos tipos de relacionamentos efetivados 
com órgãos externos, além do tempo de duração de cada relacionamento efetivado 
(em meses). Para tal, foram dedicados 16 itens.  
  Ainda na “Parte B”, como já mencionado, e logo após os itens mencionados 
acima, mais duas seções de perguntas sobre os convênios foram apresentadas: a 
primeira, relativa às possíveis vantagens da relação entre universidade e sociedade, 
segundo opinião da amostra de docentes da FEEC e FE, e a segunda, relativa às 
desvantagens e possíveis prejuízos de tal relação para a universidade, ainda 
segundo a opinião dos mesmos docentes. Para aquela, foram destinados 29 itens, e 
para esta, 15 itens.  
  Após coleta dos dados das entrevistas, estes foram lançados no software 
IBM – SPSS_Statistics_22_Win32 para análises quantitativas. Vale ressaltar que 
foram preservados todos os direitos dos entrevistados por meio de assinatura de 
termo de participação livre e esclarecido.  
  A fim de enquadrar as repostas obtidas num esquema avaliativo, sugeriu-se a 
utilização da escala Likert por parte dos entrevistados, cuja variação é de 0 a 4: 0 
significando “não sei/não se aplica”, 1, “não relevante”, 2, “pouco relevante”, 3, 
“relevante” e 4, “muito relevante”.  
  Ainda nesta fase, um questionário preliminar/piloto fora aplicado à população 
de alunos e docentes, em meados de 2014, contendo questões semiestruturadas, 
com o objetivo de investigar a opinião dos discentes e docentes sobre o tema em 
questão. Foram aplicados, pessoalmente, 35 questionários aos alunos (anexo 4); 
tendo sido a escolha dos entrevistados de modo não probabilístico e em diversos 
pontos da Unicamp (restaurante universitário, bibliotecas, bancos, etc.) Para os 
docentes (anexo 5) foram enviados, de forma aleatória e proporcional – 20% dos 
docentes de 9 faculdades e institutos –, 100 questionários em envelopes selados e 
endereçados para a pesquisadora deste trabalho. Foram obtidas apenas 9 respostas 
dos 100 questionários enviados, dentre as quais estão as de docentes da FEEC, 
IFCH e FE. Docentes das demais faculdades – IB, FEM, IGW, IC, IA e IEL – não 
deram resposta.   
  Um dos motivos que pode justificar esse baixo retorno pode ser atribuído à 
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greve de docentes e funcionários, que resultou na paralisação das atividades 
acadêmicas de 26 de maio de 2014 a 30 de agosto de 2014, justamente no mesmo 
período em que fora realizada essa etapa da pesquisa de campo. Sendo assim, o 
resultado do questionário piloto não foi conclusivo, pois apresentou  retorno muito 
baixo e disperso. Detectou-se, dessa forma, a necessidade de melhorar o modo de 
abordagem e a delimitação do público alvo e do o conteúdo das questões, conforme 
veremos no capítulo 7, “Entrevistas com docentes da FE e FEEC, dados e análises”. 
  Este capítulo apresentou a metodologia, as questões específicas e os 






 A título de apresentarmos nosso objeto de estudo, no caso a Unicamp, 
faremos um breve relato sobre o histórico, organização e funcionamento, avaliação e 
credenciamento, financiamento e alguns indicadores gerais; além de apresentar as 
duas unidades de Ensino e Pesquisa FE e FEEC no qual realizamos as entrevistas 
com os docentes na pesquisa de campo fase 2.   
5.1: Breve Histórico 
A Unicamp – Universidade Estadual de Campinas – está localizada no estado 
de São Paulo e é gratuita para os níveis de graduação e pós-graduação stricto 
sensu, com acesso restrito aos aprovados mediante exame seletivo. É reconhecida 
por sua relevante expressão na produção científica nacional e formação de 
profissionais qualificados para ocuparem diferentes posições na sociedade.   
A Unicamp, projeto ousado, inovador, porém contraditório para a época de 
sua fundação, revela, desde então, “vocação” para o campo científico/tecnológico, 
no sentido de produzir conhecimento aplicado às questões práticas do cotidiano. 
Tendo sido fundada durante a ditadura militar, época de baixa tolerância a críticas e 
de pouca – ou nenhuma – liberdade, de forma geral, conseguiu conciliar interesses, 
no mínimo distintos15, entre academia e governo, graças aos esforços de Zeferino 
Vaz, não só idealizador e fundador da Unicamp, mas também médico, professor e 
deputado estadual na época.   
  Após ter acumulado experiência como médico e gestor da UNB e do campus 
da USP de Ribeirão Preto, Zeferino Vaz se dedicou ao projeto da Unicamp, 
defendendo a ideia de que a universidade era como um organismo, onde os 
institutos de Matemática, Física, Biologia, Geociências, Letras, Artes e Ciências 
Humanas – os primeiros institutos projetados – não podiam ser concebidos como 
unidades independentes, mas sim como espelhos da “interdependência e 
subordinação recíproca de todas as ciências”. Fisicamente, esse “organismo” 
deveria ser funcional, com institutos e faculdades edificados em prédios sóbrios, 
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 O livro O Mandarim: história da infância da Unicamp (GOMES, Eustácio, Campinas: Editora 
Unicamp, 2006) retrata episódios de prisão e perseguição de docentes e alunos da Unicamp, 
acusados de subversão política e ideológica pelo regime militar. O fundador e então reitor da 
universidade fazia a negociação com o regime para a soltura dos presos. Nesse contexto, disse sua 




sem fachadas imponentes, luxuosos acabamentos ou espaços construídos sem 
qualquer utilidade16 (Gomes, 2006).  
  Em sua estrutura pedagógica e administrativa, já vigorava o regime de 
departamentos e diretrizes do acordo MEC-Usaid, antecipando a reforma de 1968 
(Gomes, 2006); quanto às atividades-fim, ensino, pesquisa e extensão, elas 
deveriam ser desenvolvidas para e com alunos, funcionários e docentes. 
Resumidamente, Zeferino Vaz sabia o lugar que ocupava ao sol e, mesmo com 
direção política partidária definida, respeitava os opositores ideológicos (Gomes, 
2006). 
Zeferino Vaz conseguiu convencer ilustres professores e pesquisadores 
internacionais e nacionais a comporem a equipe da Unicamp, a qual, na época, era 
apenas um projeto que ninguém sabia ao certo onde terminaria. Em meados de 
1970, porém, a Unicamp contava com cerca de 400 profissionais (Gomes, 2006), 
dentre eles César Mansueto Giulio Lattes, André Tosello, Sérgio Pereira da Silva 
Porto, Gleb Wataghin, Oswaldo Vital Brasil, Marcelo Damy, José Ellis Ripper Filho, 
João Manual Cardoso de Mello, Rogério Cezar de Cerqueira Leite, Giusepe Cilento, 
Rubens Murillo Marques, Fausto Castilho, Benito Juarez e tantos outros (Unicamp, 
2001).  
O marco inicial foi a inauguração do curso de medicina, em 1963. Sua 
instalação provisória ocorreu na Maternidade de Campinas, e seu primeiro vestibular 
contou com 1.592 candidatos inscritos, que concorreram a 50 vagas. Em seguida, 
foram instalados os primeiros institutos: o de Física (Gleb Wataghin - IFGW), o de 
Química (IQ) e o de Tecnologia de Alimentos (FTA), no Colégio Técnico de 
Campinas. Houve também a incorporação da Faculdade de Odontologia (FOP) de 
Piracicaba e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro, sendo a 
última desincorporada no ano seguinte.   
  Entre os anos de 1968 e 1975 foram instaurados praticamente todos os 
outros institutos e cursos, sendo possível dizer que a universidade, no seu essencial, 
estava já instalada e contava, então, com 5.500 estudantes de graduação, 2.700 de 
pós-graduação e 900 professores, o que fazia da Unicamp um “cenário de elite”, no 
qual a pesquisa tinha evidente primazia. Entretanto, seu idealizador impunha limites 
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 Em relação aos espaços construídos sem utilidade, há aí uma crítica ao projeto de Niemeyer da 
UNB, que possuía o edifício do Instituto Central com fachada de 720 mil metros quadrados para 120 




ao crescimento, pois considerava que a universidade não poderia ter mais do que 
10.000 alunos. Se houvesse tal necessidade de expansão, segundo ele, outra 
universidade deveria ser aberta, afinal, acreditava que o gestor precisa conhecer sua 
equipe para obter resultados de excelência, e que somente com uma estrutura 
pequena a qualidade seria garantida (Gomes, 2006).  
A seguir, estão reproduzidas as 13 diretrizes do idealizador, fundador e gestor 
da Unicamp (Gomes, 2006):  
 
“1. Instituições científicas, universitárias ou isoladas constroem-se com 
cérebros e não com edifícios. Escala de prioridades: a) cérebros; b) 
cérebros; c) cérebros; d) bibliotecas; e) equipamentos; f) edifícios. Isto é 
importante acentuar porque neste país acreditamos em fachadas. 
 
2. Esses cérebros têm que trabalhar em tempo integral e ter espírito de 
idealistas. 
 
3. Não há pesquisa pura ou aplicada. Há boa ou má pesquisa. 
 
4. A hierarquia científica deve ser estabelecida em função da criatividade e 
não dos títulos acadêmicos. Há doutos que não são doutores e há doutores 
que não são doutos. 
 
5. A produção científica original é acelerada e multiplicada pela promoção 
de encontros e reuniões de cientistas de diferentes especialidades (físicos, 
químicos, biólogos, economistas de diferentes especialidades, arquitetos, 
médicos) e de programas multidisciplinares. É o princípio da orquestração. 
O efeito estético obtido por um virtuose tocando isoladamente jamais 
alcança o obtido por um quarteto de câmera ou por uma orquestra sinfônica. 
 
6. Em instituições científicas a administração é a atividade-meio a serviço 
dos cientistas que realizam as atividades-fim, buscando remover-lhes as 
dificuldades e empecilhos burocráticos. 
 
7. O administrador ou o dirigente de instituições científicas deve ser ou deve 
ter sido criador de pensamento original, i.é, um cientista experimentado e, 
portanto, capaz de compreender os anseios e as dificuldades dos cientistas 
que dirige, apoiando-os e distribuindo recursos em função da capacidade 
produtiva. 
 
8. É fundamental o contato direto, sem papéis ou canais burocráticos, entre 
o dirigente e os cientistas, ouvindo-os, estimulando-os, obviando 
dificuldades e auxiliando-os ativamente a resolver inclusive problemas 
humanos que, por vezes, também o afligem. É anseio legítimo do cientista 
saber que o dirigente, reitor ou diretor, o distingue e tem consciência da 
importância de seu trabalho. 
 
9. O gigantismo é patológico para indivíduos, para cidades e para 
instituições cientificas porque torna o dirigente científico incapaz de 
controlar a qualidade da produção científica. 
 
10. O cientista deve ser avaliado e prestigiado não apenas pela própria 
produção original, mas, e sobretudo, pela capacidade de formar e estimular 





11. O dirigente científico deve saber distinguir a meia ciência, mascarada de 
ciência, mais prejudicial que a ignorância e sub-repticiamente preocupada 
em combater a ciência verdadeira. 
 
12. O dirigente científico deve lutar agressivamente contra a mediocridade, 
a rotina e a inveja. Elas constituem as três forças destrutivas, 
invejavelmente solidárias, que se opõem tenazmente às forças construtivas 
do talento, da insatisfação frente ao conhecimento adquirido e do ideal, 
características dos verdadeiros cientistas e que os levam a remover os 
horizontes do conhecimento humano. 
 
13. Não interessa ao dirigente científico o pensamento político-ideológico 
dos cientistas que dirige, contanto que não usem a sua superioridade 
hierárquica e cultural para doutrinação de seus jovens discípulos. A 
experiência demonstrou que quando ideologias políticas extremistas entram 
pela porta das instituições cientificas a ciência sai pela janela (Gomes, 
2006).” 
 







Idealizado pelo professor Zeferino Vaz e criado pelo artista plástico Max 
Schiefer e pelo arquiteto João Carlos Bross, na década de 1970, o logotipo da 
Unicamp foi desenhado a partir do Plano Diretor da universidade. De acordo com 
Unicamp (2014), seu significado é o conhecimento em uma forma amorfa e sem 
contorno. A bola branca, dentro das 13 listras que representam a bandeira paulista, 
é o símbolo da unidade e também um grande ponto de encontro de pessoas e, 
principalmente, de conhecimento humano, simbolizado por sua vez nas três 
circunferências vermelhas: Ciências, Exatas e Humanidades. Atuando em conjunto, 
essas três áreas do conhecimento irradiam-se para a coletividade, cumprindo as três 
funções da universidade: ensino, pesquisa e extensão.  
A ideia de “transformar um canavial em universidade” logrou frutos. Hoje, 
prestes a completar seu cinquentenário, a Unicamp conta com estrutura, 
organização e políticas completamente diferentes da ideia original e continua sendo 
uma das referências nacionais em termos de ciência e conhecimento. 
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5.2. Organização e Funcionamento 
A Unicamp está vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo (figura 6), juntamente com outras 
universidades do sistema Unesp e USP, além de entidades como FAPESP, a 
Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA), a Faculdade de Medicina de São 
José do Rio Preto (FAMERP), UNIVESP e FATECs.     
 
  Figura 6 – Organograma da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência e Tecnologia:  
Fonte: São Paulo, 2014. Disponível em 
<<http://www.desenvolvimento.sp.gov.br/organograma>>, acessado em 03/04/2014 
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A estrutura do ensino superior paulista está submetida à legislação federal. 
Quanto à classificação das instituições de ensino, na LDB 9394/1996, título IV, artigo 
19, propõe-se a classificação administrativa das instituições de ensino em: I – 
públicas, assim entendidas como as criadas ou incorporadas, mantidas e 
administradas pelo poder público; II – privadas, mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.  No caso, a Unicamp se classifica na 
do tipo I.  Além disso, há outros dois subsistemas: o federal, mantido pelo 
governo federal, e o estadual, que engloba as instituições mantidas pelos estados e 
seus municípios. Logo, a Unicamp é uma universidade pública e estadual. 
 
5.3. Avaliação e Credenciamento 
As IES estão subordinadas a uma única instância governamental do Estado, o 
Conselho Estadual de Educação, que credencia, reconhece e renova os cursos dos 
três subsistemas estaduais (Unicamp, USP e Unesp). Já os cursos de pós-
graduação estão submetidos à esfera federal e à Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), do Ministério da Educação (MEC) (figura 7). 
Já houve tentativa do Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de 
Ensino Superior (SESu) de efetuar avaliação para renovação periódica do 
reconhecimento de cursos nas universidades paulistas, conforme artigo 46 da LDB. 
Ocorre que no artigo 9º da mesma lei, atribui-se à União a competência para atuar 
nesse sentido apenas em relação aos cursos das instituições de educação de seu 
sistema de ensino (instituições federais e particulares). No artigo 209, II da 
Constituição Federal, está escrito que “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições: autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público”, à 
vista do princípio federativo e da própria autonomia universitária, não limitada pelo 
artigo 209, II, dada a natureza pública da instituição. Sendo assim, não cabem à 
União o reconhecimento e a avaliação de cursos, uma vez que não se incluem em 
seu sistema de ensino, além de a própria universidade já realizá-los. Esses 
argumentos também deram base ao princípio da razoabilidade (artigo 111 da 
Constituição do Estado de São Paulo) e exigência de proporcionalidade entre meios 
e fins. Uma vez realizada por intermédio de recursos estaduais, se houvesse 
avaliação federal, estariam duplicando meios para os mesmos fins (Ranieri, 2000). 
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  Figura 7 – Organograma do Ministério da Educação – CAPES: 






De acordo com a Constituição Federal de 1988, artigo 212, cabe à União a 
vinculação de 18% da receita sobre arrecadação dos impostos para educação, e 
25% para Estados e Municípios. Até o ano de 1989, as universidades paulistas se 
submetiam anualmente a aprovações orçamentárias do poder Legislativo. A partir 
dessa data ficou estabelecida uma verba vinculada à arrecadação de impostos 
oriundos do ICMS, Imposto sobre Comércio de Mercadorias e Serviços de 
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Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, tendo sido a taxa 
fixada em 8,4% (Decreto Estadual 29.598 de 02/02/1989). Hoje, o percentual é de 
9,57%; sendo que: 2,1958% para a Unicamp, 5,0295% para a USP e 2,3553% para 
a Unesp; percentual dividido entre as universidades com base na média de gastos 
dos últimos anos. Na época (1989), a Unicamp era uma instituição bastante jovem, 
com apenas 1,24% de aposentados em seu quadro de funcionários. Hoje esse 
número está em 25% e chega a 36% no caso de docentes (Unicamp, 2013).     
A educação é a única área social que recebeu tratamento diferenciado da 
vinculação de receita pública (artigos 167, IV e 218, § 5º da Constituição Federal). 
Além do mais, o artigo 218, §5º faculta aos estados e ao Distrito Federal vincular 
parcela de sua receita a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica. Desta maneira, por exemplo, foi que Estado de São Paulo 
vinculou 1% do ICMS à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo -
FAPESP (Ranieri, 2000). 
 Para especialistas, esse tipo de vinculação promove autonomia, uma vez que 
a universidade garante fonte segura de verbas, o que permite o planejamento de seu 
funcionamento. Por outro lado, se a arrecadação do estado diminuir, a universidade 
sofre com o impacto de manter seus custos, que são fixos. Por esse motivo, uma 
das estratégias das universidades para “se garantirem” financeiramente é a 
manutenção de fundo de reserva17. 
 Quanto aos recursos da Unicamp especificamente, ela se mantém 
majoritariamente por fontes referentes às Receitas do Tesouro do Estado de São 
Paulo (RTE), que somam 2,1958% do ICMS + Lei Kandir (Lei complementar 




  Gráfico 1– Liberação financeira do Tesouro do Estado – RTE para Unicamp 
(quota da parte da Unicamp* sobre ICMS + Lei Kandir) 2000 a 2012)** – em mil (R$)
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 Esse fato foi polêmico no ano de 2013, quando o governador Geraldo Alckmin se irritou com a 
sobra de R$7 bilhões em caixa do ano de 2012 das 3 universidades em conjunto com a FAPESP (O 
Estado de São Paulo, 23 de fevereiro de 2013, disponível em 
<<http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,usp-unesp-unicamp-e-fapesp-tem-juntas-sobra-de-r-7-
bilhoes-em-caixa,1000392,0.htm>>, acessado em 23/03/2013). Outras críticas sobre o assunto foram de 
ordem administrativa do recurso: não contratação de professores e técnicos, não atualização de 




Fonte: Unicamp, Aeplan (dados elaborados pelo autor) Disponível em: 
http://www.aeplan.unicamp.br/proposta_orcamentaria/unicamp/pdo_unicamp_2015.pdf. Acessado em 
Mai/2016 
De 2000 a 2015, Anuário estatístico 2011, valores reais, preço Dez. 2010 (IGP/DI/FGV) 
De 2010 a 2015, Proposta de distribuição orçamentária 2015, valores nominais. 
     
5.5. Indicadores gerais da Unicamp 
Os índices de produtividade são semelhantes aos das melhores 
universidades públicas norte-americanas e europeias, além de representarem 50% 
de toda produção nacional indexada internacionalmente (Pedrosa, 2010). 
Atualmente, conta 40.850 alunos matriculados, 18.026 deles distribuídos entre os 67 
cursos de graduação existentes, enquanto os 22.82418 restantes estão distribuídos 
entre os 140 cursos de pós-graduação. (Unicamp, 2013). 
Em termos quantitativos, o sistema estadual paulista Unicamp, USP e UNESP 
representa apenas 9% – 112.276 matrículas em 2006 – do total de matrículas – 1,3 
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 Foram considerados nesse número total os alunos de mestrado profissional, especialização, 
residência médica, programa de aprimoramento profissional (PAP) e alunos especiais. 
(*) Cota-parte sobre o ICMS (2,1958%) e recursos da Lei Kandir. Não inclui valores do Programa de 






















































































































































milhão – do estado de São Paulo, e 2,4% do total do Brasil – 4,7 milhões. Por outro 
lado, como já parcialmente mencionado, os índices de produtividade apresentados 
são semelhantes aos das melhores universidades públicas norte-americanas  e 
europeias, além de representarem 50% de toda produção nacional indexada 
internacionalmente (Pedrosa, 2010).  
No caso específico da Unicamp, atualmente ela conta (tabela 1), também 
como já mencionado19, com 40.850 alunos, 18.026 da graduação, 22.82420 na pós-
graduação (Unicamp, 2013).  
Em 2000 (tab.1), a proporção aluno/professor era de 12,8 e passou para 
18,421 em 2012. Ou seja, houve uma variação de 143%, superando a meta do PNE 
para o ano de 2020, que estabelece 18 alunos por professor. O aumento no número 
de matrículas e a redução de 11,39% no número de docentes – e o consequente 
aumento da proporção aluno/professor –, para alguns, significa melhoria de 
desempenho e maior aproveitamento de recursos na academia, porém, para outros, 
significa o oposto, a queda de qualidade na prestação deste serviço, discussão que 
não cabe ser aprofundada neste estudo. 
      Quanto aos recursos liberados pelo tesouro do estado, RTE (gráfico 1), 
houve variação positiva de 41% entre 2000 e 2012, enquanto que a variação de 
crescimento do alunos matriculados na graduação e na pós-graduação foi de 67% 
positivos.  
  
                                                             
19
 Ver capítulo 5, seção 1. 
20
 Foram considerados mestrado profissional, especialização, residência médica, programa de 
aprimoramento profissional – PAP e alunos especiais. 
21
 Não inclui alunos de especialização. 
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Tabela 1 – Alunos matriculados na Unicamp  2000 – 2012: 
 
2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 
 Graduação 10510 12523 15164 16049 15360 16059 17097 
 Especiais 
Graduação 1113 1167 1149 1226 1062 1024 929 
 
Subtotal Grad. 11623 13690 16313 17275 16422 17083 18026 
 Mestrado 4481 4546 5078 4883 4929 5276 5249 
 Doutorado 4334 4594 5219 5214 5247 5630 5984 
 Especialização 568 602 630 7571 1341 5147 8281 
 Especiais pós 3373 4326 4466 4376 3879 3665 3310 
 Subtotal Pós. 12756 14068 15393 22044 15396 19718 22824 
 Total geral 24379 27758 31706 39319 31818 36801 40850 
 
         
  




   
  
No ano de 2006, graças a convênios com a Secretaria da Educação de São Paulo, foram 
realizados cursos de especialização 
 
em gestão educacional (FE) e cidadania e cultura (IFCH). No ano de 2010, através do 
programa REDEFOR 
 
(Unicamp/Secretaria da Educação -SP) foram disponibilizadas 4050 vagas de 
especialização à distância para os cursos de: Matemática, Física, Educação Física, Lingua 
Portuguesa e História. 
 
  
Fonte:   Ano 2000, Anuário Estatístico 2000; Anos 2002 a 2004, Anuário Estatístico de 2005; Anos 
2006 a 2010, Anuário Estatístico de 2011; Ano 2012, Anuário Estatístico de 2013. 
 
 
5.6. Faculdade de Educação (FE) e Faculdade de Engenharia Elétrica e 
Computação (FEEC) 
Uma das duas instituições selecionadas para a “pesquisa de campo”, a 
FEEC, foi fundada em 1967, sob o nome de Faculdade de Engenharia de Campinas. 
Em 1986, passou a ser chamada de Faculdade de Engenharia Elétrica, e só em 
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1996 recebeu o nome atual22. A fundação da segunda instituição selecionada, a FE, 
Faculdade de Educação, aconteceu somente alguns anos depois, em 1972, com o 
compromisso de formar professores e pesquisadores na área de educação.   
A Faculdade de Engenharia Elétrica e Computação é composta por 10 
departamentos e 94 docentes23, além de 15 docentes voluntários e 60 colaboradores 
técnicos administrativos, e opera sob regime de trabalho com dedicação exclusiva e 
integral (RDIDP)24. Já a FE conta com 6 departamentos e 107 docentes, sendo que 
91% deles trabalham sob regime de dedicação integral (RDIDP).  
De acordo com os dados de 2015 da FEEC, a faculdade possui 1.086 alunos 
matriculados25, distribuídos em 2 cursos de graduação, Engenharia Elétrica e 
Engenharia da Computação, e em 7 de pós-graduação, Automação, Engenharia 
Biomédica, Engenharia da Computação, Eletrônica Microeletrônica e Optoeletrônica, 
Energia Elétrica, Telecomunicações e Telemática26. Neste instituto, a proporção de 
alunos por professor é de 12/1. 
O total de alunos dos cursos regulares da FE, por sua vez, é 1.163. Quanto 
aos cursos oferecidos, a faculdade oferece 2 cursos de graduação, Pedagogia e 
Licenciatura Integrada em Química e Física, além das disciplinas de formação de 
professores dos demais cursos que oferecem a modalidade licenciatura de toda a 
Unicamp. Quanto à pós-graduação, há mestrado e doutorado em Educação e 
Ensino de Ciências e Matemática nas áreas de Políticas, Administração e Sistemas 
Educacionais, Filosofia e História da Educação, Psicologia Educacional, Ensino e 
Práticas Culturais, Educação, Conhecimento e Linguagem, e Arte e Ciências Sociais 
na Educação27. Neste instituto, a proporção de alunos por professor é de 11/1.  
 Com nota 7 segundo avaliação da CAPES – triênio 2010/2012 –, o programa 
de pós-graduação da FEEC tem crescido tanto em quantidade, quanto em 
qualidade. O total de orientações concluídas registradas, por exemplo, saltou de 310 
na década de 1980, para 925 na década de 1990, para 1.624 nos anos 2000. A 
quantidade de publicações (artigos, textos em revistas e jornais, trabalhos em 
eventos, livros e capítulos, artigos aceitos para publicação e demais tipos de 
                                                             
22
 Disponível em <<http://www.fee.unicamp.br/?q=node/63>>, acessado em 20/01/15. 
23
 Disponível em <<http://www.somos.unicamp.br/unidades_academicas/view/10>>, acessado em 
20/01/15. 
24
 Disponível em <<http://www.siarh.unicamp.br/indicadores/painel/Unidade.jsf?codloc=29>>, 
acessado em 20/01/15. 
25
 Disponível em <<http://www.siarh.unicamp.br>>, acessado em 20/01/15. 
26
 Disponível em <<http://www.fee.unicamp.br>>, acessado em 20/01/15. 
27
 Disponível em <<http://www.fe.unicamp.br>>, acessado em 20/01/15. 
64 
 
publicação) também teve aumento: de 199 publicações na década de 1970, o 
número subiu para 1.016 na década seguinte, passou para 3.009 nos anos 1990 e, 
por fim, nos anos 2000, foram contabilizadas 5.610 publicações28.  
 O programa de pós-graduação da FE, por sua vez, foi instituído no ano de 
1995 – Portaria MEC 1461/95 de 29 de novembro de 1995 – e obteve nota 5 na 
avaliação da CAPES do atual triênio29. Em relação às orientações concluídas, em 
1980 foram contabilizadas 112, passando para 815 nos anos 1990, e totalizando 
3294 orientações nos anos 2000. Assim como na FEEC, o número de publicações 
também teve aumento ao longo dos anos: de 193 na década de 1970, passou para 
466 em 1980, 2.420 em 1990, chegando a 6.638 nos anos 200030.  
 
  
                                                             
28
 Disponível em <<http://www.somos.unicamp.br/unidades_academicas/view/10>>, acessado em 
20/01/15. 
29 Disponível em <<http://www.posgrad.fe.unicamp.br>>, acessado em 20/01/15. 
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Apresentou-se neste capítulo, o objeto desta pesquisa, a Unicamp, 
contemplando a sua história, organização, financiamento e indicadores gerais, além 
das instituições selecionadas para a “pesquisa de campo”, FE e FEEC.  
Aponta-se também que o fato da Unicamp ter apresentado um crescimento 
desproporcional de alunos em relação às verbas do Estado, pode ser um indicador 
que a motivara a se relacionar com meio externo. Sendo que os recursos liberados 
pelo tesouro do estado, RTE (gráfico 1), houve crescimento de 41% entre 2000 e 
2012, enquanto que a variação de crescimento do alunos matriculados na 
graduação e na pós-graduação foi de 67%. Paralelamente a isso e, agravando esta 
situação, o numero de funcionários aposentados, na década de 1990, representava 
somente 1,24% da folha, atualmente (2010) já representam 25%, e, no caso dos 
docentes representam 36% do total da folha de pagamento (Unicamp 2013). 
As considerações acima, alinhadas estariam ao argumento teórico de 
Bernasconi (2008), de que a interação entre universidade e meio externo seria mais 
uma necessidade do que uma convicção.  
Contudo, podemos considerar que esse argumento de Bernasconi pode ser 
um dos vários fatores que levam a universidade a participar das parcerias. Conforme 
demonstraremos nos capítulos posteriores, existem vários motivos que levam a 
universidade a buscar interação com o meio externo, tal como: intercâmbio entre 
teoria e prática, busca de inovação tecnológica e de conhecimento, troca de 
Recursos Humanos, etc.   
A seguir, no capítulo 6, apresentar-se-ão as evidências empíricas da 










6. Evidências das interações entre Unicamp e Instituições externas entre 2000 
e 2012 
O presente capítulo refere-se à “pesquisa de dados quantitativos”, que 
consiste no levantamento quantitativo dos contratos ocorridos entre a Unicamp e 
instituições externas, com intervenção administrativa da FUNCAMP, entre os anos 
2000 e 2012.  Tais dados foram disponibilizados pela Diretoria Geral 
Administrativa (DGA) em uma planilha de 194 páginas com tabelas31, contendo os 
códigos do contratos, os nomes das partes envolvidas nos contratos, os objetos dos 
contratos, os número do processos, o centro de custo da parte envolvida da 
Unicamp, a data do início e de término dos contratos, executores/nomes dos 
docentes que coordenaram os contratos, instituições externas que contrataram a 
Unicamp, tipo e natureza das instituições externas e valor financeiro em reais.   
  Com esse documento, pretende-se especificamente: 1) identificar a natureza 
e o tipo de usuários do conhecimento que interagem com a universidade; 2) levantar 
a frequência e duração das incidências das vinculações entre universidade com 
usuários do conhecimento; 3) identificar a natureza dos mecanismos de vinculação 
relacionados às parcerias celebradas; 4) tomar conhecimento dos valores 
envolvidos; 5) saber a quantidade de eventos por ano e por centro de custo.   
  O banco de dados da ““pesquisa de dados quantitativos”” fora disponibilizado 
pela DGA, como já mencionado, e solicitado através do Serviço de Informação ao 
Cidadão (SIC), entidade responsável por toda e qualquer informação referente à 
Unicamp. Especificamente, requereu-se o relatório de ocorrência de convênios entre 
os anos de 2000 a 2012, através do site da Unicamp32, e com abertura de protocolo 
– o qual foi prontamente atendido.   
  Com a obtenção desse relatório, suas informações foram submetidas ao 
software Excel, que as processara. Reiteramos que toda manipulação, seleção de 
dados, cruzamentos, análises e disposições dos mesmos são de inteira 
responsabilidade do autor. 
  As dificuldades encontradas nesta fase da análise foram: a) a falta de 
linguagem padronizada no relatório disponibilizado pela DGA/Unicamp (por exemplo, 
o objeto do contrato ora disponibilizado de forma descritiva e completa, ora 
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abreviado, ora com um “apelido”, ora com termos técnicos, específicos de cada 
área), dificultando o entendimento dos mesmos; b) abreviações de informações sem 
que houvesse a disponibilização de legenda para o entendimento dos termos 
abreviados; c) campos vazios ou incompletos; d) a não descrição das finalidades 
dos contratos (pesquisa, serviços, ensino, acordo de cooperação científica, 
consultoria, etc.), o que impossibilitou o detalhamento dos mesmos, conforme dito 
anteriormente; e) o envolvimento não esclarecido da Reitoria nos contratos ocorridos 
nos institutos de ensino, e lançamento desses dados no relatório, o que dificultou o  
análise por ser necessário, então, o desmembramento dos dados, conforme 
veremos posteriormente; f) a impossibilidade de realizar um levantamento sobre os 
tipos de atividades (pesquisa, desenvolvimento de produto, curso, validação de 
tecnologia, consultoria, serviço etc.) realizadas, pois o relatório disponibilizado pela 
DGA, como já mencionado, traz por vezes somente um breve resumo sobre o objeto 
do contrato, os quais estavam descritos em sua maioria com termos técnicos, 
específicos de cada área. Para total entendimento dos mesmos, o auxílio de um 
profissional de cada área, habilitado tecnicamente para o discernimento dos termos 
utilizados, seria necessário.   
Declaramos que todos os gráficos e tabelas apresentados neste capítulo é de 
inteira responsabilidade do autor desta obra. 
 
6.1. Quantidade de convênios realizados 
A quantidade de convênios33 efetivados entre 2000 a 2012 foi de um total de 
5.136. A variação entre o menor valor, 259 contratos, ocorrido no ano de 2001, e o 
maior valor, 525 contratos, ocorrido no ano de 2007, foi de 49% (gráfico 3). 
A quantidade média de convênios foi de 395 nos treze anos analisados, e a 
sua realização aconteceu com relativa regularidade, não havendo relevantes 
variações nos números ao longo dos anos. 
 
 
                                                             
33
 Convênio é a nomenclatura utilizada usualmente em toda universidade quando se trata de 
parcerias firmadas entre toda Instituição da Unicamp com Instituições externas, via intervenção 
administrativa da FUNCAMP – Fundação de Desenvolvimento da Unicamp. Todos os convênios são 
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  Gráfico 3 – Quantidade de contratos Unicamp/Instituições externas – 2000 – 
2012:  
 
6.1.1. Quantidade de convênios dos Institutos de Ensino e Pesquisa 
A incidência de convênios (gráfico 4) maior foi a do centro de custo da 
Reitoria34, com 1972 contratos. Em segundo lugar ficaram dois institutos da área de 
saúde e um da de tecnologia, grupo que superou 200 contratos: o Hospital das 
Clínicas (HC) com 470 contratos, o Hemocentro, com 259, e a Faculdade de 
Engenharia Elétrica e de Computação (FEEC), com 346. 
Entre os institutos que efetivaram de 150 a 200 contratos estão a Faculdade 
de Ciências Médicas (FCM), com 184, O Instituto de Química (IQ), com 174 e a 
Faculdade de Engenharia Mecânica (FEM), com 160. O grupo que atingira a marca 
entre 100 a 150 contratos é composto, por sua vez, pelo Centro Pluridisciplinar de 
Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas (CPQBA), com 132, a Faculdade de 
Educação (FE), com 128, a Faculdade de Engenharia Química (FEQ), com 122, o 
Instituto de Biologia (IB), com 119, a Faculdade de Engenharia Agrícola (FEAGRI), 
com 118, a (FEC), com 112 e o Instituto de Computação (IC), com 106 contratos. 
  Com 50 a 100 contratos tem-se o Instituto de Geociências (IG), com 
92, a Faculdade de Engenharia de Alimentos (FEA), com 89, o Instituto de Economia 
(IE), com 78, a Faculdade de Odontologia de Piracicaba (FOP), com 65, o Instituto 
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 A DGA – Diretoria Geral Acadêmica, órgão administrativo da Unicamp – que concentra essas 
informações – lança na Reitoria contratos que foram realizados por outros institutos, seja de ensino e 
pesquisa, seja de gestão ou centros e núcleos. O motivo pelo qual isso ocorre não nos foi 
esclarecido; a hipótese mais provável é por motivo contábil ou fiscal. Estes 1972 contratos foram 
posteriormente desmembrados para aprofundamento e detalhamento da análise. Os gráficos que 




de Física Gleb Wataghin (IFGW), com 57, o Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas (IFCH) e o Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) com 51 cada. Abaixo 
de 50 contratos estão a Faculdade de Educação Física (FEF), com 42, o Centro de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (CAISM), com 34, o Centro de Tecnologia (CT), 
com 31, o Instituto de Matemática, Estatística e Computação Científica (IMECC) e o 
Instituto de Artes (IA) com 24 cada, a Faculdade de Tecnologia (FT), com 21, o 
CESET (a antiga Faculdade de Tecnologia – FT), com 16, a Faculdade de Ciências 
Aplicadas (FCA), com 14, o Centro de Computação (CCUEC), com 11, a Biblioteca 
Central César Lattes (BCCL), com 10, o Biotério Central (CEMIB), com 8, o Centro 
de Lógica, Epistemologia e História da Ciência (CLE), com 3, o Colégio Técnico de 
Campinas (COTUCA), com 2, e o Colégio Técnico de Limeira (COTIL) com 1 
contrato.  
  Como já dito, por questões que não nos foram esclarecidas, a Unicamp loca 
convênios realizados por algumas instituições de ensino, além dos feitos por 
centros, núcleos e demais instituições ligadas à gestão administrativa e assessorias. 
Para aprofundar e melhorar a análise dos dados do Centro de Custo da Reitoria, 
propusemos desmembramento dos 1972 em 3 subgrupos: Centros e Núcleos, 
Órgão de Apoio/Gestão e Instituição de Ensino/Pesquisa.   















































































6.1.2: Quantidade de convênios dos Centros e Núcleos 
No gráfico 5, referente ao subgrupo dos Centros e Núcleos, destaca-se o 
Centro de Estudos do Petróleo (CEPETRO) com 244 convênios, seguido pelo 
Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético (NIPE), com 121, e pelo  Centro 
de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura (Cepagri), com 
54.  
Os com indicadores abaixo de 50 contratos, são o Núcleo de Estudos (NEPP) 
de Políticas Públicas, com 37 contratos, o Núcleo de Desenvolvimento da 
Criatividade (NUDECRI), com  32, o Núcleo de Estudos de População (NEPO), com 
24, o Centro de Biologia Molecular e Engenharia Genética (CBMEG), com 23, o 
Centro de Componentes Semicondutores (CCS), com 17, o Núcleo de Estudos e 
Pesquisas Ambientais (NEPAN), o Centro de Estudos em Opinião Pública (CESOP), 
o Núcleo Interdisciplinar de Informática Aplicada à Educação (NIED) e o Núcleo de 
Estudos de Gênero (PAGU) com 12 contratos cada um. 
  Gráfico 5 – Centros/Núcleos – quantidade convênios 2000 – 2012, Reitoria 
desmembrada: 
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  Abaixo de dez convênios, tem-se o Centro de Engenharia Biomédica (CEB), 
com 9, o Núcleo Interdisciplinar de Comunicação Sonora (NICS), com 7, o Núcleo de 
Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA) e o Centro de Memória da UNICAMP 
(CMU) com 6 cada um, o Centro de Ensino de Línguas (CEL), com 5, Centro 
Nacional de Processamento de Alto Desempenho (CENAPAD), com 3, o Núcleo 
Interdisciplinar de Pesquisas Teatrais (LUME), com 2, e o Centro Multidisciplinar 
para Investigação Biológica na Área da Ciência em Animais de Laboratório (CEMIB) 
com apenas 1 contrato.   
  Dos 1972 contratos existentes no centro de custo da RE, 639 contratos ou 
36% destes pertencem aos Centros e Núcleos. 
6.1.3. Quantidade de convênios dos Órgãos de Apoio 
Denominam-se Órgãos de Apoio/Gestão os centros de custos ligados a 
Administração, Assessoria e outros ligados à Reitoria. Assim sendo, no subgrupo 
Órgão de apoio (gráfico 6), foram considerados unidades administrativas, de gestão, 
assessorias, pró reitorias e afins.   
  De acordo com os dados recolhidos, a Vice-Reitoria Executiva de Relações 
Internacionais (VRERI, antiga Coordenadoria de Relações Institucionais e 
Internacionais, CORI) realizou 347 convênios, enquanto a  Agência de Inovação 
(Inova) fez 282 e o Gabinete do Reitor (GR) fez 175.  
A Reitoria (RE), que havia teoricamente e a princípio assumido 1972 
convênios, na verdade, após apuração e desmembramento, assumira somente 94, 
seguida pela Pró-Reitoria de Extensão (PRE), com 88.   
  Os demais centros de custos pertencentes à gestão administrativa firmaram 
menos de 35 convênios: a Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG) com 35 
convênios, a Coordenadoria Geral da Universidade (CGU), com 28, a Pró-Reitoria 
de Extensão e Assuntos Comunitários (PREAC), com 27, a Pró-Reitoria de Pesquisa 
(PRP), com 22, a Pró-Reitoria de Graduação (PRG), com 21, o Museu Exploratório 
de Ciências com 14, a Comissão Permanente para os Vestibulares (CONVEST), 
com 9, o Grupo de Gestor e Benefícios Sociais (GGBS), com 6, a Incubadora de 
Empresas da UNICAMP (INCAMP), com 5,  a Secretaria Geral (SG) com 4, a 
Procuradoria Geral (PG), com 3; a Editora Unicamp, a Diretoria Geral de Recursos 
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Pesquisa e Extensão (CEPE) com 2 contratos cada uma, e a Administração 
Assessoria de Economia e Planejamento (AEPLAN) com apenas 1 convênio.  
  Gráfico 6 – Órgão de apoio – quantidade convênios 2000 – 2012, Reitoria 
desmembrada: 
 
6.1.4. Quantidade de convênios dos Institutos de Ensino e Pesquisa 
Por fim, no último subgrupo de desmembramento da Reitoria, estão as 
instituições de Ensino e Pesquisa (gráfico 7), com a FE com 21 convênios, o IA, com 
17, a FEA, com 9, o Gastrocentro e a FCM com 5 cada, o Hospital Sumaré e o IB 
com 3 cada, a FEEC, o CPQBA, o HC, a  FEM com 2 convênios cada uma, e por 
fim, com apenas 1 convênio o IC, a FOP, o IFCH, a FEQ, o IEL e a FEF.  
  Após o desmembramento do centro de custo RE, os centros de custos das 
Instituições de Ensino e Pesquisa foram separados, sendo que os dados do gráfico 
4 – lembrando que a RE detinha 1972 convênios, e, pós desmembramento, passara 
a ter 94 – foram subtraídos, resultando no gráfico abaixo (gráfico 7), o qual 
analisaremos em seguida. Assim sendo, obviamente o centro de custo que estava 
em segundo lugar em número de convênios passou a ser o primeiro, com o 
acréscimo de dois convênios apenas. O mesmo ocorreu com os demais institutos. 
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(gráfico 7), com a subtração, subiu duas posições, ou seja, de nono (128 contratos) 
para sétimo lugar (147 contratos). 
  Já no gráfico 8, há a somatória dos convênios dos Institutos de Ensino e 
Pesquisa entre 2000 e 2012, pós desmembramento dos convênios locados na 
Reitoria.  
  Gráfico 7 – Instituição de Ensino/Pesquisa –  quantidade convênios 2000 – 
2012, Reitoria desmembrada: 
 
   
  Entre 100 e 150 convênios estão a FEM com 162, a FE com 147, a CPQBA 
com 134, a FEQ com 123, o IB e a FEAGRI com 122 cada, a FEC com 112 e o IC 
com 107. Entre 50 a 99 convênios estão a FEA com 98, o IG com 92, o IE com 78, a 
FOP com 66, o IFGW com 57, o IFCH com 52 e o IEL com 51. Abaixo de 50 
ocorrências estão a FEF com 43, o IA com 41, o CAISM com 34, o CT, extinto, com 
31, o IMECC com 24, a FT com 21, o CESET, antiga FT, com 16, a FCA com 14, o 
CCUEC com 11, a BCCL com 10, o CEMIB com 8,  o Gastrocentro com 5, o CLE e o 







Gráfico 8 – Total de convênios de Ensino/Pesquisa, Reitoria desmembrada: 




























































































6.1.5. Quantidade de convênios por área de conhecimento 
Para finalizar a análise dos dados, os centros de custo foram divididos por 
área de conhecimento, de acordo com critério da Coordenação de Aperfeiçoamento 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). As categorias/nomenclaturas “gestão” e 
“centros e núcleos” são, porém, da autoria do autor do presente trabalho.  
  Como mostra o gráfico 9, a área de Gestão – os departamentos de apoio 
administrativo, as pró-reitorias, ligadas à RE – foram as que mais se destacaram, 
com a realização de 1251 contratos em treze anos. Como já podia ser esperado, a 
área de Saúde vem em segundo lugar, com 1.028; é importante lembrar que essa 
área tem um diferencial, porque diferentemente das outras áreas, recebe recursos 
regulares do Sistema Único de Saúde (SUS). Não é à toa que dentre os 5 centros de 
custo com mais contratos estão 3 instituições ligadas à saúde: o HC com 472, o 
Hemocentro com 259 e o FCM com 189 – a FEEC, ligada à tecnologia, vem com 
348, o IQ, ligado às exatas, com 174.  
  As Tecnológicas aparecem em terceiro, com 882 convênios, seguidos pelos 
Centros e Núcleos, com 639. Humanas e Exatas estão aproximadamente no mesmo 
patamar, com 384 e 338 convênios, respectivamente; o mesmo acontece com as 
Biológicas e as Ciências da Terra, com 228 e 214 convênios, respectivamente. Por 
fim, a área das Artes conta com 41. Os Outros, que contam com 134 convênios, 
referem-se aos departamentos extintos, aos dados incompletos, aos dados 
insuficientes ou em branco.   












































































































6.2. Valores financeiros envolvidos entre os anos de 2000 a 2012 
 Neste item abordaremos os valores envolvidos nos contratos realizados entre 
Unicamp e instituições externas. Conforme mostra o gráfico 10, nota-se grande 
irregularidade nos valores anuais, com a maior variação entre os anos de 2003, com 
R$75.608.491, e 2007, com R$1.341.987.001, numa exorbitante diferença de 560% 
entre o primeiro e o segundo.   
  Destacam-se também os anos 2000, 2005, 2007 e 2010, quando os valores 
giraram em torno de 800 milhões a 1.3 bilhão de reais. Nos demais anos,  2001, 
2002, 2003, 2004, 2006, 2008, 2009, 2011 e 2012, prevaleceram valores abaixo de 
306 milhões de reais – valor de 2008 e quantia máxima alcançada, aliás, dentre 
esses anos – com média da receita de 174 milhões de reais por ano.   
  Gráfico 10 – Acumulado de valores (R$) envolvidos nos convênios, 2000 – 
2012: 
Fonte: DGA – Unicamp, elaborado pelo autor, valores corrigidos pelo IPCA até setembro de 2015 
 
  O acumulado de valores envolvidos foi de R$5.766.185.937,00, sendo que 
R$5.103.168.074,00, ou 88,5% do total de recursos, foram provenientes de esfera 
pública, enquanto R$497.303.318,00, ou 8,62%, de esfera privada. Os recursos 
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mistos representaram R$40.019.304,00, ou 0,69%, e, por fim, os demais recursos, 
identificados como “outros recursos” (não especificados; informações incompletas, 
em branco e afins) foram de R$125.649.106, ou seja, 2,18% do total.  
6.2.1. Valores financeiros envolvidos por Instituição de Ensino e Pesquisa, 
com lotação da Reitoria  
   Conforme demonstra o gráfico 11, a RE é a maior detentora de verbas 
(R$1.779.537.817,00) e quantidades de convênios (1.972), números 
consideravelmente grandes, se comparados aos dos demais centros de custo. A 
razão disso é que, como dito antes, por questões que não nos foram esclarecidas, a 
Unicamp loca  convênios realizados por algumas instituições, além dos feitos por 
centros, núcleos e demais instituições ligadas à gestão administrativa e assessorias. 
  

















































 1.779.537.817  
 1.088.476.352  
 131.007.963  
 130.726.105  
 103.892.616  
 83.114.286  
 45.753.864  
 38.637.704  
 21.857.593  
 20.961.453  
 19.710.547  
 19.663.823  
 18.767.803  
 18.501.770  
 14.744.776  
 13.810.493  
 12.337.574  
 7.462.009  
 6.903.942  
 5.419.298  
 4.048.860  
 2.781.844  
 2.179.800  
 1.719.207  
 1.507.583  
 1.149.600  
 884.841  
 469.610  
 376.271  
 312.023  
 295.966  
 279.884  
































































































































































6.2.2. Valores financeiros envolvidos por Centros e Núcleos, pós 
desmembramento de Reitoria 
  Conforme o gráfico 12 indica, os dois institutos de maior destaque foram o 
CEPETRO e o NIPE, tanto em quantidade de contratos como em valores envolvidos, 
com 244 contratos e R$217.174.903,00 o primeiro, e com 121 contratos e 
R$50.130.267,00 o segundo. O CEPAGRI é o terceiro em contratos e o quinto em 
valores, com 54 convênios e R$9.801.626,00. O quarto lugar em contratos e sexto 
em valores é o NEPP, com 37 e R$9.366.357,00, respectivamente. O NUDECRI, o 
quinto em quantidade de contratos, com 32, teve a somatória de R$538.341,00, 
sendo o décimo em valores. O NEPO, sexto em contratos, com 24, é o décimo em 
valores, com R$1.839.246,00. 
 Já o CEB, que ocupa o décimo terceiro lugar em quantidade de contratos, 
com 9 ocorrências, está em terceiro em valores angariados, com R$12.649.542,00. 
Por fim, o CCS, que embora esteja em nono em quantidade de contratos, com 17 
ocorrências, é o quarto em valores, com R$10.222.421,00. Em valores, os centros e 
núcleos representaram R$323.698.409,00, ou 18% do total recebido pela RE. 
Gráfico 12 – Centro/Núcleos – Valores (R$) convênios, Reitoria desmembrada 00/12 
  











































































































































































































































































6.2.3. Valores financeiros envolvidos por Órgão de Apoio, pós 
desmembramento de Reitoria 
Os órgãos ligados a Gestão (gráfico 13) representaram 70% dos convênios 
da RE, ou 1251 de um total de 1972 contratos. Em valores representaram 52% da 
receita total da RE, ou R$521.850.296,00 . Assim como nos Centros e Núcleos, 
analisados no item anterior, há aqui variações relevantes: a CORI/VRERI, que teve a 
maior incidência em quantidade de convênios, 347 no total, é a oitava em valores, 
com R$5.451.278,00 
Curiosamente, quase o inverso ocorreu com a PRPG, que foi a primeira em 
valores, com R$217.372.598,00, e a sétima em quantidade de convênios, com 35. 
Outro destaque é a CGU, nona em convênios, com 28, e terceira em valores, com 
R$62.586.702,00. Os demais centros de custos mantiveram certo equilíbrio entre a 
quantidade de convênios e os valores. 
  Gráfico 13 – Órgão de apoio, valores  convênios, RE desmembrada, 00 –12 





6.2.4. Valores financeiros envolvidos, somente Instituto de Ensino e Pesquisa 
lotados na Reitoria 
Os institutos de ensino e pesquisa (gráfico 14), que tiveram 
representatividade menor se comparada à dos demais institutos, contaram com 82 
convênios de 1972, ou seja, apenas 4% do total. Por outro lado, em relação aos 
valores, somente a quantia recebida pelo Hospital Sumaré representou 52% do total 
arrecadado pela RE, porcentagem equivalente a R$926.824.568,00. 
 Os valores do Hospital Sumaré são tão expressivos que, se excluídos, os 
valores totais arrecadados pelos Institutos de Ensino e Pesquisa cairiam para 1% do 
total, os dos Centros e Núcleos iriam para 38%, e os dos órgãos de Apoio, 61% 
(gráfico 14).   
  Assim como ocorrera com os Centros e Núcleos e os Órgãos de Gestão, 
discrepâncias entre os valores e os números de convênios também foram 
detectadas em relação aos centros de custos de Ensino e Pesquisa. A primeira 
colocada em convênios, FE, com 21 contratos, ficara em sexto em relação a valores, 
com R$594.350,00, e o segundo colocado em convênios, o IA, com 17, ficara em 
décimo quanto à receita, com R$70.000,00.   
  Já o Hospital Sumaré, anteriormente mencionado, embora esteja em o 
primeiro quanto aos valores, com R$926.824.568,00, é o sétimo em convênios. O 
mesmo se observa com o AEL, terceiro em valores, com R$1.387.707,00, mas com 














Gráfico 14 – Inst. Ensino/Pesquisa, quantidade convênios, Reitoria desmembrada, 
2000 – 2012 (em R$):  
Fonte: DGA, elaborado pelo autor, valores nominais. 
6.2.5. Valores financeiros envolvidos nas Instituições de Ensino e Pesquisa, 
pós desmembramento de Reitoria 
O Hospital Sumaré, que a princípio não havia sido listado (gráfico 11) por ter 
sua locação no centro de custo da RE, fora o segundo em arrecadações, com o 
valor já mencionado de R$ 926.824.568,00, enquanto a FCM, a terceira em número 
de convênios, foi a primeira classificada em valores, com R$1.089.865.939,00. Na 
faixa dos 100 milhões de reais, estão a FEEC, o Hemocentro, o HC e o IQ, com os 
respectivos valores de R$131.007.963,00, R$130.726.105,00, R$104.313.046,00 e 
R$83.114.286,00. Assim, conclui-se que dentre os seis primeiros colocados em 
valores, quatro deles pertencem à área de saúde, um, à área de tecnologia e um, à 
de exatas.  
Entre 10 e 50 milhões de reais, estão, em ordem decrescente: FEQ, FEM, IC, 
IE, IB, IG, FEC, IFGW, CPQBA, FEAGRI, CAISM; e entre 1 e 10 milhões de reais 
estão: FEA, FOP, FE, FCA, CT, FT, IFCH, AEL e IMEEC. Por último, com valores 
abaixo de 1 milhão de reais, estão: IA, CCUEC, CESET, FEF, Gastrocentro, CEMIB, 
BCCL e Cotuca. Os demais institutos que não foram apresentados no gráfico, mas 
que realizaram convênios, efetivaram-nos sem o envolvimento de recursos, ou seja, 
trataram-se de convênios de cooperação de conhecimento, de aditivos de contratos 





















































































































































 1.089.865.939  
 926.824.568  
 131.007.963  
 130.726.105  
 104.313.046  
 83.114.286  
 45.878.864  
 38.637.704  
 21.857.593  
 20.961.453  
 20.463.823  
 19.710.547  
 18.767.803  
 18.501.770  
 14.744.776  
 13.810.493  
 12.337.574  
 8.102.009  
 6.943.942  
 6.013.648  
 4.048.860  
 2.970.344  
 2.179.800  
 1.719.207  
 1.507.583  
 1.387.707  
 1.149.600  
 954.841  
 469.610  
 376.271  
 312.023  
 297.840  
 295.966  
 279.884  
 167.016  
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já em andamento, entre outros. 
6.2.6. Valores financeiros envolvidos por área de conhecimento 
No gráfico 16, os valores apresentados foram divididos por área de 
conhecimento, de acordo com o critério da CAPES: são órgãos ligados a 
administração, assessoria e afins da Unicamp, ou são órgãos de pesquisa. As 
categorias “gestão” e “centros e núcleos”, como previamente esclarecido, são 
nomenclaturas da autoria do autor deste estudo, para a delimitação do mesmo; os 
órgãos de em ambas categorias, segundo o relatório da DGA/Unicamp, estavam 
classificados como RE, Reitoria.   
Como já esperado, a área de Saúde tem grande destaque, com 2,2 bilhões de 
reais em valores aproximados. A segunda colocada em valores envolvidos, a área 
de Gestão, contabilizou 520 milhões de reais, havendo  diferença de mais de 400% 
entre esta e a primeira.  
Os Centros e Núcleos vem em terceiro, com 323 milhões de reais em valores 
aproximados, valor 73% superior ao da área de Tecnologia, quarta colocada, com 
237 milhões  também em valores aproximados. 
Ainda na casa dos 100 milhões está a área de Ciências Exatas, com 130 
milhões de reais, seguida respectivamente pela área de Ciências da Terra, de 
Humanas e de Biológicas, todas com aproximadamente 30 milhões de reais. 
Fazendo uma análise preliminar dos valores, sem considerar o contexto social, 
econômico, político, o tamanho dos departamentos, etc., pode-se dizer que as 
humanidades na Unicamp encontra-se “fora da curva esperada” para tal área.  
Por último, tem-se a área de Artes, com aproximados 950 mil reais, e “outros”, 
com 14 milhões de reais, valores não contabilizados em outras áreas por falta de 





















































































Gráfico 16 – Valores por área de conhecimento: 
 
Fonte: DGA, elaborado pelo autor; valores nominais.  
 
6.3. Natureza das Fontes dos Recursos Financeiro 
  O gráfico 17 e a tabela 3, por sua vez, a serem apresentados ainda nesta 
seção, têm o objetivo de apresentar detalhadamente tanto as fontes dos recursos, 
quanto seus valores anuais nos anos de análise delimitados por esta pesquisa. 
  
  Nesses 13 anos, os recursos de origem pública tiveram maior incidência, 
exceto no ano de 2003, em que contabilizaram 49,52% dos valores totais, a 
porcentagem mais próxima à das demais fontes (privada e mista) no período. Vale 
ressaltar, porém, que por 8 anos, a porcentagem dos recursos públicos ultrapassou 



















 934.142.402  
 96.319.665  
 192.565.006  
 37.443.631  
 99.047.428  
 663.727.529  
 172.195.814  
 1.278.057.511  
 254.006.491  
 208.388.620  
 1.001.648.637  
 77.355.020  
 88.270.319  
 975.699.378  
 116.741.891  
 221.805.993  
 75.608.491  
 153.708.593  
 821.293.213  
 206.140.882  
 1.341.987.001  
 306.195.721  
 268.947.805  
 1.057.998.376  
 108.638.134  






Gráfico 17 – Fonte dos recursos envolvidos, em milhões de reais, por ano, 2000 – 
2012: 
 Fonte: DGA, elaborado pelo autor, correção IPCA até setembro de 2015. 
Como já mencionado, a tabela 3 informa os valores dos recursos recebidos 
pela Unicamp, tendo sido as fontes dos mesmos classificadas entre Público, 
Privado, Misto e Outros.  







Tabela 3 – Fonte de Recursos (R$), 2000 – 2012: 
 
 Público   Privado   Misto  Outros  Total    
% Público X     
Total  
                    
2000  
         
934.142.402  
            
37.257.079  
              
3.444.284  
                      
855.612  
         
975.699.378  
96% 
                    
2001  
           
96.319.665  
            
19.311.597  
                 
129.100  
                      
981.685  
         
116.741.891  
83% 
                    
2002  
         
192.565.006  
            
25.161.284  
              
2.523.981  
                  
1.555.721  
         
221.805.993  
87% 
                    
2003  
           
37.443.631  
            
33.532.213  
                 
952.971  
                  
3.679.676  
           
75.608.491  
50% 
                    
2004  
           
99.047.428  
            
50.623.240  
              
1.954.334  
                  
2.083.590  
         
153.708.593  
64% 
                    
2005  
         
663.727.529  
            
68.856.422  
              
3.168.308  
                
85.540.954  
         
821.293.213  
81% 
                    
2006  
         
172.195.814  
            
27.126.153  
              
1.518.488  
                  
5.254.138  
         
206.140.882  
83% 
                    
2007  
     
1.278.057.511  
            
61.289.447  
                 
955.523  
                  
1.684.520  
     
1.341.987.001  
95% 
                    
2008  
         
254.006.491  
            
44.492.350  
              
3.667.035  
                  
4.029.845  
         
306.195.721  
83% 
                    
2009  
         
208.388.620  
            
49.767.175  
              
4.437.166  
                  
6.354.844  
         
268.947.805  
77% 
                    
2010  
     
1.001.648.637  
            
39.556.545  
           
14.040.263  
                  
2.752.932  
     
1.057.998.376  
95% 
                    
2011  
           
77.355.020  
            
24.587.708  
              
2.105.084  
                  
4.590.321  
         
108.638.134  
71% 
                    
2012  
           
88.270.319  
            
15.742.104  
              
1.122.765  
                  
6.285.269  























  Para melhor ilustrar o envolvimento público no fornecimento de recursos, o 
gráfico 18 mostra a proximidade entre as linhas pretas pontilhadas, que representam 
os recursos de fonte pública, e as linhas azuis, que representam o total de recursos 
recebidos.  
  Gráfico 18 – Fonte dos recursos envolvidos, em milhões de reais, por ano – 
2000 a 2012: 
 
 
Fonte: DGA, elaborado pelo autor, correção IPCA até set/2.015 
 
  
6.3.1. Comparação entre fontes de recursos privados e públicos 
Em média, os recursos de ordem pública corresponderam a 80% do total dos 
anos analisados, enquanto os de ordem privada corresponderam, em média, a 16% 
do total. O ano de 2003 merece destaque, porém, já que, diferentemente dos demais 
anos, os recursos privados representaram 44% do total anual.  











2.000 2.001 2.002 2.003 2.004 2.005 2.006 2.007 2.008 2.009 2.010 2.011 2.012
Público x Total
Privado x Total
Gráfico 19 – Comparação entre as fontes de recursos públicos e privados: 
 
6.4. Tipo de Instituição Externa contratante e Valores envolvidos 
Em relação aos valores envolvidos por tipo de instituição externa (gráfico 20),  
instituições de apoio à pesquisa somaram R$364.995.454,00 em contratos nos 13 
anos de estudo, valor seguido por contratos de empresas públicas, com 
R$293.938.301,00, e da indústria, com R$152.480.143,00. Abaixo dos quarenta 
milhões de reais, aparecem  instituições de ensino e fundações, com aproximados 
35 milhões de reais cada, instituições financeiras, com R$25.145.300,00, serviços, 
com R$18.211.857,00, associações/cooperativas e órgãos de classe, com 
R$12.110.694,00, organizações não governamentais (ONGs), com R$4.837.730,00, 
hospitais, com R$3.939.825,00 e órgãos do poder público, com R$2.415.297,00. 
Contratos com contratantes não especificados totalizaram aproximadamente 65 
milhões de reais. 







































































































Fonte: DGA, elaborado pelo autor; valores nominais. 
Em porcentagem, as instituições de apoio à pesquisa contaram com 36% do 
total de receitas, enquanto as empresas públicas e a indústria contaram com 29% e 
15% do total, respectivamente. Abaixo da casa dos 10%, as instituições não 
especificadas totalizaram 6%, as instituições de ensino, 4%, as fundações, 3%, as 
instituições financeiras e serviços, 2% cada, associações/cooperativas e órgãos de 
classe, 1%, e abaixo de 1%, ONGs, hospitais e órgãos do poder público. 
 
6.5. Duração total e média de duração dos convênios em meses  
6.5.1. Duração total e média de duração dos convênios em meses, Institutos de 
Ensino e Pesquisa   
 O HC e o Hemocentro aparecem (gráfico 21) como os primeiros colocados 
em duração total e média de contratos, aquele com 15.275 meses totais e média de 
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duração de 32 meses por contrato, e este, com 7.937 meses totais e média de 31 
meses por contrato. 
 A FE é a terceira em somatória de meses dedicados às parcerias, com 6.562 
meses totais e duração média por contrato de 44 meses, superior, por exemplo, à 
dos primeiros colocados. Com a mesma média de duração por contrato que a FE, a 
FEA é a quarta em meses totais dedicados à convênios, com 4.424. Vale lembrar 
que a FE é a sétima em quantidade total de convênios e vigésima em recebimento 
de receitas, e que a FEA é a décima quarta em quantidade de convênios e a décima 
oitava em recebimento de receitas.    
  Pode-se concluir, assim, que os contratos desses dois institutos são mais 
duradouros se comparados com a média dos demais 23 institutos – com mais de mil 
meses totais dedicados a convênios –, que fora de 29,6 meses, e com a média de 
duração de todos os institutos, que fora de 34 meses. 
 À frente da FE e da FEA, o IEL teve média maior, de 45 meses; os outros 
institutos com médias mais altas foram o IMEEC, com 42 meses, o IE, a FOP e o 
IFCH, com 39 meses cada. Em contraste, os institutos com média menor foram a 









































 15.275  
 7.937  
 6.562  
 4.424  
 3.972  
 3.819  
 3.787  
 3.769  
 3.376  
 3.009  
 2.557  
 2.445  
 2.347  
 2.334  
 2.221  
 2.050  
 2.017  
 1.893  
 1.458  
 1.397  
 1.143  
 1.042  
 1.012  
 983  
 804  
 659  
 638  
 485  
 459  
 323  
 280  
 108  
 79  
 61  
 34  
 33  
 32  
 31  
 44  
 45  
 33  
 31  
 34  
 11  
 28  
 39  
 39  
 18  
 26  
 45  
 14  
 39  
 35  
 15  
 8  
 32  
 34  
 6  
 42  
 47  
 2  
 25  
 40  
35  
 46  
40  
93  
 36  
 26  
61  
 17  
 33  
Total duração
Média duração
  Gráfico 21 – Ensino – duração de convênios, total e média, em meses, 
2000 – 2012: 
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6.5.2. Duração total e média de duração dos convênios em meses, Órgão de 
Apoio/Gestão: 
Entre os institutos ligados à gestão (gráfico 22) a média de duração de 
contratos é mais alta, 37,5 meses, além de a distância entre a menor e a maior 
média de duração ser maior: aquela, do DGA, 6 meses, e esta, do INOVA, 99 
meses. Contudo, com exceção do INOVA e da CORI/VRERI, os órgãos desta 
categoria têm o acumulado total de meses inferior a 2.597, sendo que 13 deles, ou 
seja, mais da metade do total de 23 órgãos, têm somatória inferior a 671 meses. 
 Conclui-se, assim, que a média destes órgãos é mais longa, porém, a 
incidência de contratos é baixa. Ou seja, se comparado com as instituições de 
ensino, faz-se “pouco”, mas por mais tempo.  
 Gráfico 22 – Gestão – duração de convênios, total e média, em meses, 00/12 
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 12.016  
 2.597  
 2.531  
 2.510  
 1.982  
 1.861  
 1.475  
 1.167  
 1.155  
 671  
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 9.282  
 2.923  
 1.941  
 1.321  
 1.003  
 817  
 699  
 462  
 446  
 404  
 377  
 346  
 275  
 221  
 216  
 159  
 129  
 105  
 74  
 49  
 38  
 24  
 37  
 43  
 44  
 33  
 19  
 27  
 50  
 34  
54  
 31  
 55  
 18  
 36  
 14  
 64  
17  
 25  
 49  
Total duração
Média duração
6.5.3. Duração total e média de duração dos convênios em meses, Centros e 
Núcleos 
Para finalizar a questão sobre a duração dos convênios, quanto aos Centros e 
Núcleos, o destaque vai para o CEPETRO, que totalizou 9.282 meses e obteve 
média de duração por contrato de 38 meses. O NIPE, outro destaque, somou 2.923 
meses totais e obteve média de 24 meses. Demais centros, como CEPAGRI, 
NUDECRI e CBMEG, totalizaram por volta de mil meses cada, sendo a média do 
primeiro igual a 37 meses, e dos dois últimos, 43 e 44 meses, respectivamente.  
Nota-se (gráficos 21, 22 e 23) que a maioria dos institutos, sejam eles de 
Ensino e Pesquisa, de Gestão ou Centros e Núcleos, possui média de duração por 
contrato acima de 30 meses, o que pode ser um bom indício de pesquisa de médio 
prazo. 
  Gráfico 23 – Centros e Núcleos – duração de convênios, total e média, em 
meses, 2000 – 2012: 
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 O presente capítulo contribuiu para que levantássemos dados e informações 
sobre como incide a interação entre Unicamp e Sociedade. Com relativo êxito – 
restrições anteriormente apontadas como: dificuldades com  linguagem não 
padronizada nos relatórios da DGA, informação incompleta, etc – obtivemos um 
mapeamento sobre quantidade de relacionamentos, volume e fonte dos recursos 
envolvidos, tempo de duração, tipo de instituições contratantes entre outros.  
            Em pesquisa realizada entre 1982 e 1999, constatou-se a efetivação de 
1.268 contratos entre a Unicamp e instituições externas; a média anual, portanto, foi 
de 63 contratos e 28,2 milhões de reais, totalizando 509 milhões de reais no período 
citado (valores aproximados e atualizados pelo IPCA de 1999) (Gomes, 2001). Entre 
2000 e 2012 – período a ser abordado por este trabalho, respeitando as devidas 
medidas, proporções e tempo histórico –, os valores totais chegaram a 5,7 bilhões 
(valores arredondados e atualizados pelo IPCA de setembro de 2015), com 5.136 
contratos, sendo a média anual de 395 contratos e 44,3 milhões de reais (valores 
arredondados) por ano. Apesar dessa interação ser incipiente, especificamente no 
caso da Unicamp, objeto central deste estudo, se mostra crescente tanto em relação 
ao número de interações, quanto ao valores envolvidos. 
 Desta maneira, a média de quantidade de contrato por ano do período atual (2000 a 
2012) fora 626% maior do que a do período anterior (1982 a 1999). Mesmo com 
aumento tão significativo, do ponto de vista “desenvolvimentista”, a vinculação é 
ainda baixa, já que representa menos de 11% do orçamento total, e gera ganhos 
modestos para a universidade. 
 Foi possível constatar que as parcerias ocorridas entre a Unicamp e o meio 
externo, foram de médio prazo, com média de duração acima de 30 meses, na 
grande maioria dos Institutos de Ensino e Pesquisa, nos Centros e Núcleos e nos 
Órgãos Administrativos e Apoio. Conclui-se então que esse é um fator positivo para 
ambas as partes envolvidas, na medida que a estabilidade propicia relação de 
confiança mútua e planejamento para futuras possibilidades. 
Em relação aos convênios efetivados, constata-se relevante a inconstância 
registrada na ocorrência dos mesmos (gráfico 3). Entre os anos 2000 e 2007, foram 
realizados de forma crescente, sendo este o ano com o maior número de contratos 
efetivados dos analisados por este estudo. Porém, a partir de 2008, registrou-se 
uma queda na realização dos convênios, e o ano de 2012, por exemplo, teve queda 
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de 33% em relação a 2007. A mesma inconsistência se nota nos valores anuais 
envolvidos (gráfico 9): entre os anos 2003 e 2007, por exemplo, houve a maior 
variação de valores, equivalente a 1700%, tendo sido registrados R$75.608.491,00 
em 2003 e R$1.341.987.001,00 em 2007.  
  Com base nos indicadores mencionados acima, questiona-se como seria 
possível o planejamento de recursos materiais e humanos para atender, com 
segurança e resguardo da rotina da universidade, demanda tão irregular. Poderia a 
Unicamp promover uma ação de planejamento, controle de qualidade e 
administrativo?   
  Em relação à natureza dos recursos recebidos, nota-se que as receitas 
recebidas (gráficos 17 e 18) pela Unicamp nos 13 anos analisados são 
predominantemente de origem pública, com predominância de 89% dos valores 
totais. Outros 9% foram oriundos da esfera privada e 0,7% pertencentes as 
instituições mistas e outros 2% não foram identificados.  
 Assim, conclui-se que o Estado é o maior promotor dos projetos da Unicamp, 
já que as verbas públicas representaram a maioria das receitas oriundas de 
parcerias externas (com intervenção da FUNCAMP). Seria ele, portanto, a “hélice”, 
mais saliente a promover a interação entre universidade e sociedade? Se o Estado 
for o maior interventor, articulador e financiador desta relação, se sobrepondo, 
portanto, aos vértices Sociedade e Universidade do triângulo, logo o modelo teórico 
do Triângulo de Sábato pode ser considerado o modelo explicativo da interação na 
Unicamp.   
    Mas, frente a tempos de instabilidade econômica, teria o Estado condições 
de alavancar essa relação? Mais perguntas podem ser feitas sobre o presente tema 
e estudo, e estão abertas para serem respondidas em futuras pesquisas, como 
questionar o porquê de a esfera privada não ser atraída para alavancar a pesquisa 
universitária. Como já mencionado (gráfico 20), nos 13 anos estudados, somente 
15% das verbas advieram da Indústria, sendo os Institutos de apoio a pesquisa e as 
empresas públicas os dois maiores contratantes. Esse indicador, confirma assim, o 
quanto distante a Unicamp está do modelo teórico “ideal” americano da Hélice Tripla 
dos autores Etzkowitz e Leydesdorff (2009), onde as três hélices: Estado, 
Universidade e Empresa interagem em sinergia e em equilíbrio entre os atores.  
Pode-se concluir que a interação entre a Unicamp  e a Indústria, a que seria 
potencialmente a maior responsável pela aplicação da tecnologia e inovação, ainda 
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se encontra incipiente e tímida, confirmando assim a teoria de Sistema Nacional de 
Inovação no Brasil de Suzigan e Albuquerque (2011) de que nossas condições de 
inserção periférica na distribuição global  de riquezas não nos permite 
desenvolvimento tecnológico, tampouco autonomia científica. Para os autores, não 
praticamos inovação porque o capital protege muito bem suas tecnologias e nos 
impõem a condição de dependentes e de consumidores de tais tecnologias. 
  Outros dados previamente apresentados merecem enfoque. No período 
analisado, constatou-se que 65% dos valores totais, distribuídos em 639 convênios 
executados (gráfico 5) – excluindo área de saúde35 –, são de contratos de Núcleos e 
Centros (gráfico 12). Enquanto isso, juntos, Institutos e Faculdades somaram 31% 
dos valores totais envolvidos (gráfico 15) e 2.087 convênios (gráfico 8), o que 
corresponde a 41% do número total de contratos.  
 Vale ressaltar também que é sabido que, normalmente, Centros, Núcleos e 
Institutos de ensino “competem” pelos mesmos projetos, e que docentes e 
pesquisadores das três unidades também revezam sua atuação entre atividades de 
pesquisa, aulas e “convênios”.   
  Baseando-se nisso, não estaria a Unicamp “duplicando os meios para os 
mesmos fins”? Em outras palavras, não estaria ela criando uma estrutura paralela à 
existente na Universidade, já que ambas mantêm estrutura administrativa, 
construções (prédios), equipamentos e profissionais? Como justificar a sustentação 
de relevante estrutura (Centros e Núcleos) com “sazonalidade” e irregularidade das 
incidências de convênios (gráfico 3) e respectivas receitas (gráfico 10)?  
Certos de que cumprimos mais uma etapa da pesquisa, encerra-se aqui mais 
uma sessão e nos lançaremos para o penúltimo capítulo que tratará da opinião dos 
docentes das Faculdade de Educação e Faculdade de Engenharia Elétrica e 
Computação sobre relacionamento entre Unicamp e Sociedade. 
  
                                                             
35
 A área de saúde inclui hospital, centro de diagnósticos e afins, e como já mencionado, recebe 
verba adicional do SUS; trata-se de montante relevante, o que desvirtuaria a análise aqui proposta. 
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7. Dados e análise das entrevistas 
  Neste capítulo, as opiniões e as práticas e opiniões de docentes da FEEC e 
da FE, no que refere ao relacionamento entre Unicamp e Sociedade, serão 
apresentadas. Como já dito, a coleta de tais informações se deu pessoalmente, por 
meio de aplicação de questionário semiestruturado, e elas foram processadas por 
software SPSS. 
Ressaltamos que as duas entidades foram escolhidas pelo intuito de 
comparar uma unidade tecnológica – no caso, a que teria maior “vocação” para 
interagir com a sociedade – com outra voltada para as ciências sociais, pois espera-
se, numa comparação como esta, muitos elementos a serem analisados. Um 
segundo critério da escolha foi o conhecimento prévio de que haveria grande 
incidência de interação em ambas as unidades, seja em quantidade de contratos, 
seja em valores financeiros envolvidos. É válido mencionar também que, embora 
seja uma comparação, há o resguardo das características individuais de cada 
instituição, considerando-se, portanto, seus diferentes papéis, ideologias e histórias.
 As 22 entrevistas com os docentes dos dois institutos foram realizadas entre 
junho a dezembro de 2015; a participação dos docentes fora espontânea, livre de 
qualquer ônus para o entrevistado e com o respeito a opinião dos mesmos.  
  A primeira parte da entrevista referiu-se à caracterização da população 
entrevistada, e requeria o preenchimento de dados sobre gênero, cargo, tempo de 
atuação na instituição, tipo de dedicação, formação, área de pesquisa e 
produtividade acadêmica. Também como anteriormente informado, 21 itens foram 
dedicados para tal caracterização.  
  A segunda parte foi dividida em 16 itens a serem respondidos sobre a 
quantidade, a duração (em meses) e o tipo de relacionamentos efetivados entre a 
FE e a FEEC e as entidades externas à universidade.   
  Os 29 itens da terceira parte referiram-se às vantagens atribuídas à relação 
entre universidade e sociedade, de acordo com a opinião dos docentes 
entrevistados. Já os 15 itens da quarta parte, em contraposição à parte anterior, 
questionaram sobre as desvantagens e/ou possíveis prejuízos observados pelos 
docentes entrevistados dessa mesma relação, entre universidade e sociedade.  
 Na quinta e última parte, foram apresentadas questões subjetivas sobre as 
vantagens e as desvantagens mencionadas pelos entrevistados nas duas partes 
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imediatamente anteriores. As mesmas foram dispostas de modo resumido, em 
tabelas separadas para cada instituição. 
Declaramos que todos os gráficos e tabelas apresentados neste capítulo é de 
inteira responsabilidade do autor desta obra. 
 Com os dados quantitativos apresentados no capítulo anterior, observou-se 
que existem elementos contrastantes quanto à incidência de interação entre os 
institutos selecionados – FEEC e FE – e a sociedade, seja na sua forma, na sua 
duração, nos valores financeiros envolvidos, na origem e no tipo de contratantes. 
Por meio desses mesmos dados, foi possível ter uma noção das tendências 
institucionais gerais.   
  Partindo de questões mais gerais para mais específicas, elaboramos 
perguntas sobre o efeito dessa interação sobre a FE e a FEEC: 1) qual é a prática 
dessa amostragem de 22 docentes em relação aos “convênios”?; 2) qual impacto 
dos convênios para os departamentos, docentes e, por fim, para os alunos?; 3) 
como e em que medida essa interação pode favorecer ou desfavorecer as funções 
de ensino e pesquisa, na opinião dos docentes? A fim de respondê-las, tomou-se 
como estratégia de pesquisa uma abordagem aprofundada do caso, com a 
comparação entre as subunidades de análise (FE e FEEC), ciente de que se trata de 
casos distintos em suas finalidades, área de conhecimento, etc.  
  Graças ao levantamento apresentado no capítulo anterior, sabe-se que a 
interação entre a FE e a sociedade se dá, em sua maioria, por meio de parceiras 
com instituições públicas, normalmente secretarias de ensino municipal e estadual. 
Os relacionamentos são de média e longa duração e de angariamento “baixo” de 
recursos financeiros, se comparados com o das demais áreas, como saúde e 
tecnológicas, por exemplo. A FEEC, por sua vez, caracteriza-se por contratos de 
curto prazo e também interage, em grande parte, com instituições públicas, 
normalmente institutos de pesquisa. Interage também com a esfera privada, ligada à 











MS3.1 - Professor Dr.1
MS3.2 - Professor Dr.2
MS5.1 - Professor Associado 1
MS5.2 - Professor Associado 2
MS5.3 - Professor Associado 3
MS6 - Professor Titular
Não declarado
Cargo 
7.1. Caracterização da População entrevistada 
Como já informado, o total de entrevistados foi de 22 docentes, sendo 10 
deles pertencentes à FEEC e 12 pertencentes à FE. Dentre eles, 18 são homens e 4 
são mulheres, sendo participantes da FE 8 homens e 4 mulheres, e os da FEEC 10 
homens. Todos os docentes trabalham sob regime de dedicação exclusiva (RDIDP). 
 Em relação ao cargo ocupado (gráfico 24), predomina, nesta amostra, o 
MS5.1 (professor associado 1, sendo o terceiro nível do plano de carreira, que 
consiste em seis níveis) com 5 representantes, ou 22% da amostra. Com 4 
representantes cada, estão o MS5.3 (professor associado 3, o quinto nível da 
carreira) e o MS6 (professor titular, o sexto e último nível da carreira); somados, 
estes dois níveis representam 36% da amostra total. 3 entrevistados, ou 13% da 
amostra, ocupam cargo MS3.2 (professor Dr 2, o segundo nível de seis), e, por fim, 
os cargos MS3.1 (professor Dr 1, o primeiro nível de seis) e MS5.2 (professor 
associado 2, o quarto nível de seis) tiveram 2 representantes cada, ou seja, 
representaram 9% cada. Dois professores, também equivalentes a 9% da amostra 
total, não responderam a questão. 



















 6 a 11 anos
 12 a 17 anos
 18 a 23 anos
 24 a 29 anos
30 a 35 anos
36 a 41 anos
não respondeu
Tempo de casa (em anos) 
fe
feec
A média total do tempo de atuação na casa (gráfico 25) foi de 19 anos para a FEEC 
e de 21 anos para a FE. 
   
Gráfico 25 – Tempo de casa: 
 
  
  Já quanto à formação dos docentes, em graduação (gráfico 26), 80% dos 10 
entrevistados da FEEC são formados em Engenharia Elétrica, 10% em Engenharia 
Química e 10% em Física. A amostra da FE, por sua vez, (gráfico 27) apresentou a 
maior diversidade na formação em nível de graduação, com 33% formados em 
Pedagogia (4 indivíduos), 17% em Sociologia (2 indivíduos), 17% também em 
Matemática, e, por fim, 8% em Administração de Empresas (1 indivíduo), 8% em 
Economia, 8% em Engenharia Química e 8% em Física. Observando tais dados, 
pode-se dizer que na FE a formação é mais diversificada, enquanto na FEEC, 




































  Gráfico 27 – Formação em nível de graduação – FE: 
 
A mesma concentração de indivíduos quase se repete na formação dos 
mestres e doutores da amostra da FEEC, 9 ou 90% dos entrevistados são pós-
graduados em Engenharia Elétrica e 1 ou 10% em Física. 
Da amostra da FE 8 ou 67% dos participantes são mestres em Educação, 
enquanto 9 ou 75% são doutores na mesma área. Quanto aos demais docentes, um 
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indivíduo, o que equivale a 8% do todo, fez mestrado em uma das seguintes áreas: 
Administração de Empresas, Engenharia Mecânica, Matemática e Sociologia. Um 
docente, também representando 8% da amostra, fez doutorado em uma das 
seguintes áreas: Ciências Humanas, Ciências Sociais e Engenharia Elétrica. 
Novamente, evidencia-se a diversidade de formação desta amostra.  
  Como já explanado anteriormente, na população madura, com média de 
tempo de atuação na casa aproximada a 20 anos, é notável que a produtividade 
também acompanha uma média alta de orientações de pesquisa e publicação 
científicas. 
 
7.2 – Incidência da Interação dos entrevistados da FE e FEEC 
A seguir tem-se a caracterização da interação ocorrida na FE e FEEC, tendo 




Tabela 6- Atividade Acadêmica dos docentes entrevistados  
 
Média Mínimo Máximo Soma 
  
     
Orientações concluídas – Graduação 11,9 0 40 262 
Orientações concluídas – Mestrado 13,0 0 42 287 
Orientações concluídas – Doutorado 6,2 0 19 137 
Orientações concluídas - Pós-Doutorado 0,5 0 4 12 
Artigos em periódico científico publicados 23,2 6 93 510 
Livros publicados 4,6 0 15 102 
Capítulos de livro publicados 9,0 0 43 197 
Patentes 0,3 0 2 7 
Quantidade de disciplinas que leciona 3,9 1 10 85 
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Todos os docentes da FE afirmaram terem realizado convênios, enquanto somente 
6 ou 60% dos entrevistados da FEEC deram resposta afirmativa.   
 Os motivos citados para a não realização de convênios pelos 4 entrevistados 
que deram resposta negativa foram: falta de oportunidade (resposta dada por 2 
entrevistados que disseram que não efetivaram convênios), tempo insuficiente 
(resposta dada por 1 entrevistado do mesmo grupo) e tema fora de seu interesse 
(resposta dada por 1 entrevistado do mesmo grupo). Todos os que ainda não 
realizaram convênios, porém, demonstraram ter interesse em realizar.   
  A tabela 7, por sua vez, mostra que a maior parte dos contratos foi de Cursos 
de Extensão, com 28 ocorrências com duração média de 2 anos. Já a Pesquisa 
Aplicada, que ficou em segundo lugar, contou com 8 convênios de duração média de 
10 meses. Desenvolvimento de Tecnologia ficou em terceiro lugar, com 4 convênios 
de duração média de 6 meses. Parecer de Consultoria, Serviços e Outros 
apareceram todos empatados, em quarto e último lugar, com 2 ocorrências cada, de 
duração inferior a 3 meses. Se somados todos os 46 contratos efetivados, tem-se a 




   
Na FE, 11 dos 12 docentes entrevistados disseram ter realizado convênios de 
Curso de Extensão (gráfico 28). Dentre esses onze, 5 ou 55% deles disseram ter 
realizado apenas 1 convênio, 2 ou 18% deles disseram ter realizado 3, e os 3 
docentes restantes disseram ter realizado 2, 4 e 7 convênios. Enquanto que na 
amostra da FEEC, apenas 2 docentes afirmaram ter realizado contrato de Cursos de 
Extensão, sendo que um deles efetivou um convênio e o outro, dois.   
 
Tabela 7 – Quantidade de contratos e duração em meses 
 
Média Mínimo Máximo Soma 
  
     
Cursos de Extensão 1,3 0 7 28 
Duração em meses do contrato - Cursos de Extensão 24,9 0 187 547 
Pesquisa Aplicada 0,4 0 3 8 
Duração em meses do contrato - Pesquisa Aplicada 10,4 0 84 228 
Pesquisa Fundamental 0,0 0 0 0 
Duração em meses do contrato - Pesquisa Fundamental 0,0 0 0 0 
Parecer de consultoria 0,1 0 1 2 
Duração em meses do contrato - Parecer de consultoria 1,3 0 24 28 
Serviços 0,1 0 1 2 
Duração em meses do contrato - Serviços 2,7 0 36 60 
Desenvolvimento de tecnologia 0,2 0 2 4 
Duração em meses do contrato - Desenvolvimento de 
tecnologia 5,8 0 56 128 
Outros 0,1 0 2 2 
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  Gráfico 28 – Quantidade de convênios/cursos realizados por docente na FE:
 
Dos Cursos de Extensão na FE (g.29), 33% deles tiveram duração de até 6 
meses, enquanto outros 33% tiveram duração de 4 a 8 anos. Os cursos que 
duraram de 1 a 2 anos e mais de 8 anos corresponderam a 17% do total cada. A 
média de duração dos cursos de extensão foi de aproximadamente 2 anos. 
 Gráfico 29 – Duração dos cursos de extensão na FE:  
  
 Quatro ou 40% dos entrevistados da FEEC realizaram contratos quanto à 
pesquisa aplicada (gráfico 30), totalizando 8 convênios: 2 docentes ou 50% deles 
efetivaram 2 convênios cada, 1 docente ou 25% realizou 3 convênios, 1 ou 25% 
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Duração Curso Extensão - FE 
Até 6 meses
6 a 12 meses
12 a 24 meses
24 a 48 meses
48 a 96 meses
acima de 96 meses
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  Gráfico 30 – Quantidade de pesquisa aplicada/convênios realizados por 
docente na FEEC: 
 
Em relação à duração dos convênios da pesquisa aplicada (gráfico 31), 4 ou 
50% deles duraram 4 a 8 anos, 1 ou 25% durou de 1 a 2 anos e 1 ou 25% do todo 
durou de 2 a 4 anos.   
  Gráfico 31 – Duração da pesquisa aplicada na FEEC: 
 
No quesito Desenvolvimento de Tecnologia, 4 convênios foram efetivados, 3 
na FEEC e 1 na FE. Apenas 3 docentes envolveram-se nesses convênios, e a 
duração dos mesmos foi de 3,5 anos em média. Quanto ao Parecer de Consultoria, 
apenas 2 docentes, um de cada instituto, realizaram contrato; o da FEEC durou 4 
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ambos na FE, e com duração aproximada de 3 anos. Não houve incidência de 
contratos em pesquisa fundamental. 
7.3. Benefícios da Interação Unicamp x Sociedade 
 Neste capítulo, os benefícios de tal relação para universidade, segundo a 
opinião dos entrevistados, serão apresentados. 
7.3.1 Circulação, Intercâmbio e Emprego de Recursos Humanos  
A circulação de recursos humanos (RH) foi mencionada como elemento 
bastante relevante para os entrevistados: 95% dos 22 docentes a consideram 
relevante ou muito relevante para a universidade, sendo que 17 deles, ou 77%, a 
consideram muito relevante. É importante dizer que considerou-se a movimentação 
de pessoas ocorrida durante e depois da realização dos convênios.  
  Gráfico 32 – Benefícios – Circulação de Recursos Humanos:  
 
As interações com estudantes de doutorado obtiveram a maior pontuação, 
recebendo nota 4 de 77% dos docentes, seguidas pelas interações com estudantes 
de mestrado e de pós-doutorado (gráficos 33,34 e 35). A interações com usuários 
externos e estudantes de graduação, ainda na opinião da amostra, geram menos 
benefícios, sendo a atração de alunos mais qualificados e com maior potencial 
(gráfico 37) o fator de menor relevância. Não se percebe, portanto, um retorno das 
















baixo relacionamento entre o usuário externo e a  Unicamp, ou seja, durante e 
depois dos projetos realizados entre a universidade e as instituições externas, o 
indivíduo pouco circula pela Unicamp, seja realizando cursos ou parcerias de 
pesquisa, seja encontrando novo emprego, etc. Todos esses quesitos atingiram 
média abaixo de 3 em benefícios.   
  Gráfico 33– Benefícios – Circulação de RH, estudante de graduação: 
 
Gráfico 34 – Benefícios – Circulação de RH, estudante de doutorado:  





















































  Gráfico 35 – Benefícios – Circulação de RH, estudante de pós-doutorado: 
 
Gráfico 36 – Benefícios – Circulação de RH, dos usuários externos para a Unicamp: 
 
 Ainda neste quesito, foi questionado se a realização de convênios atraía 
alunos com maior qualificação ou potencial para trabalharem junto aos docentes em 
programas de pós-graduação (gráfico 37), e se a execução desses contratos 
externos garantia maior visibilidade ao docente.   
  Segundo os professores da FE, a atração de alunos é muito relevante para 
50% deles, ao passo que para os da FEEC, apenas 30% deram a mesma resposta. 
Uma possível explicação para tal resultado é que, na maior parte das vezes, os 
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ensino básico, que acabam se voltando à Unicamp em busca de qualificação. 
Metade do total de docentes atribui pouca ou nenhuma relevância a este item.  
 Gráfico 37 – Benefícios – Circulação de RH, atração de alunos: 
 
Gráfico 38 - Benefícios: Circulação de RH, relacionamento informal: 
  
Os benefícios com maior avaliação foi a “Circulação, Intercâmbio de Recursos 
Humanos” (anexo 2, questão B021), com média de 3,73. É importante lembrar que 
se utilizou a escala Likert, em que 1 significa “não relevante”, 2, “pouco relevante”, 3, 
“relevante” e 4, “muito relevante”. Os mais contemplados foram os alunos de pós-
graduação, doutorandos (3,73) e mestrandos (3,36), sendo, assim, os alunos de 
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graduação e pós-doutorado os menos beneficiados.  
 
       Ranking média da relevância dos benefícios em C,I e RH (de 1 a 4) 
 
1º Benefícios (C, I, eRH) Da Unicamp para o usuário 3,73 
 Benefícios (C, I, eRH) Estudante de Doutorado 3,73 
2º Benefícios (C, I, eRH) Estudante de Mestrado 3,36 
    Benefícios (C,I, e RH) Rede informal de relacionamento  3,36 
3º   Benefícios (C, I, eRH) Estudante de Pós-Doutorado 3,00 
4º Benefícios (C, I, eRH) Do usuário para Unicamp 2,68 
5º Benefícios (C, I, eRH) Estudante de Graduação 2,64 




Conclui-se que quanto à circulação de RH, o maior beneficiário, em se 
tratando de alunos de pós-graduação, desta relação é a Universidade. Do Usuário 
para a Unicamp, a média de relevância foi de 2.68, entre pouco relevante e 
relevante na atribuição de valor.  
7.3.2. Aprimoramento científico 
O possível alavancar científico e tecnológico promovido pelos convênios 
também pode ser um benefício da relação entre a universidade e a sociedade. 
Assim, foi perguntado aos docentes se o relacionamento com instituições externas 
promoveu novas técnicas, novos conhecimentos científicos, novos temas, métodos, 
dados instrumentos e resultados de pesquisa.    
  Sobre a descoberta de novos temas de pesquisa (gráfico 39), 90% dos 
entrevistados acreditam no potencial dos convênios em promove-los.  



























 Novos temas de pesquisa/Benefícios  
FEEC
FE
Gráfico 39 – Benefícios – Novos temas de pesquisa 
 
 Já sobre a promoção de novas técnicas de pesquisa (gráfico 40), o índice dos 
que acreditam em tal potencial cai para 68%, contra 32% que afirmam que os 
convênios têm pouca ou nenhuma relevância para o assunto.   
  Ainda neste quesito, é interessante observar a discrepância de opiniões. 
Quanto à amostra da FEEC, 80% dos docentes consideram os convênios relevantes 
ou muito relevantes, enquanto os 20% demais os consideram pouco relevantes. 
Quanto à da FE, 58% dos entrevistados consideram os convênios relevantes ou 
muito relevantes, contra 42% que os consideram pouco ou nada relevantes. 
Somente docentes da FE – 3 entrevistados – creditaram nenhuma importância aos 
convênios nessa questão.   































Quanto à promoção de novos conhecimentos (gráfico 41), 86% do total da 
amostra entrevistada acredita na relevância da realização de convênios para a 
ciência. Os docentes restantes, 14%, creem que a realização não agrega ou agrega 
pouco valor.   
  Gráfico 41 –  Benefícios – Novos conhecimentos científicos:  
 
  Em relação ao acesso a novos métodos de pesquisa (gráfico 42), 64% dos 
docentes consideram a interação entre universidade e sociedade relevante ou muito 
relevante, enquanto 36% acreditam que tenha pouca ou nenhuma relevância. Dos 
docentes da FE, metade disseram relevantes, enquanto a outra metade, pouco ou 
nada relevantes.  
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 A aquisição de novos dados de pesquisa (gráfico 43) fora o item de maior 
convergência de opiniões: 95% da amostra atribuição relevância aos convênios no 
quesito.  
 Gráfico 43 – Benefícios – Novos dados científicos: 
 
 Em relação ao acesso a novos instrumentos de pesquisa, 58% dos 
entrevistados da FE consideram os convênios relevantes, contra 42% que os 
consideram pouco ou nada relevantes. Já na FEEC, houve maior unanimidade de 
opinião, com 80% de respostas favoráveis sobre os benefícios dos convênios para a 
questão. 

















 E, finalmente, sobre a obtenção de novos resultados de pesquisa (gráfico 45), 
86% dos entrevistados atribuíram aos contratos relevância.    
  Gráfico 45 – Benefícios – Novos resultados científicos: 
 
 No ranking de notas atribuídas pelos docentes aos aprimoramentos 
científicos, a promoção de novos dados de pesquisa foi o quesito com maior 
avaliação, seguida pela promoção de novos temas e de novos resultados de 
pesquisa. Em quarto e quinto lugar ficaram o acesso a novos conhecimentos e o 
acesso a novas técnicas, enquanto, empatados em sexto, o acesso a novos 
métodos e a novos instrumentos de pesquisa. Tais benefícios justificam as parcerias 
entre a universidade e a sociedade, uma vez que se demanda da Universidade 
tecnologia e inovação, além do ensino e da pesquisa. 
Ranking - Avaliação média da relevância dos benefícios em 
aprimoramentos  
 (de 1 a 4):  
1º Aprimoramento - Acesso a novos dados de pesquisa 3,64 
2º Aprimoramento - Novos temas de pesquisa 3,55 
3º Aprimoramento - Acesso a novos resultados de pesquisa 3,45 
4º Aprimoramento - Acesso a novo conhecimento 3,36 
5º Aprimoramento - Acesso a novas técnicas 3,05 
6º Aprimoramento - Acesso a novos métodos de pesquisa 3,00 
6º Aprimoramento - Acesso a novos instrumentos de pesquisa 3,00 
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No grupo de benefícios ligados à geração de aprimoramento científico, apesar 
de as médias dos itens “novos dados de pesquisa”, “novos temas”, “novos 
resultados” e “novos conhecimentos” ficarem entre 3,36 a 3,64 pontos, são mais 
voltados ao conhecimento teórico, ao passo que se almeja, com as parcerias 
externas, prospecção no âmbito tecnológico, com inovações. Desta maneira, “novas 
técnicas”, “novos métodos” e “novos instrumentos”, itens mais voltados aos objetivos 
práticos, são os últimos classificados do ranking de médias. 
7.3.3. Recursos financeiros 
Um dos pontos mais polêmicos
36
 da relação entre a universidade e a 
sociedade são os Recursos Financeiros.  
Sobre a aquisição de recursos financeiros para docentes e respectiva equipe 
(gráfico 46), 64% dos entrevistados disseram que é benefício relevante, 23% deles 
disseram que é pouco relevante, enquanto outros 4% disseram não achar relevante.  
9% dos professores disseram não saber opinar sobre o assunto.   
 Na FEEC, 60% dos professores atribuíram relevância máxima para a questão, 
enquanto na FE, somente 17% atribuíram o mesmo valor. Neste instituto, 33% 
atribuíram relevância média à questão, outros 25% a consideraram pouco relevante 
e 8% não a consideraram relevante. Uma das hipóteses para tais porcentagens é a 
de que a maioria dos eventos ocorridos na FE são cursos, ou seja, aulas modulares, 
de curta duração e não regulares. Em outras palavras, são atividades sazonais, 
portanto não são fontes atrativas financeiramente. Além disso, o currículo desses 
cursos é composto de diversas disciplinas, o que causa o envolvimento vários 
docentes, logo, há a distribuição dos recursos, o que torna a renda mais 
                                                             
36
 Há um debate na academia sobre o angariamento de receita do docente, executor do projeto, para 
si mesmo, que tem sido considerado como desvio dos fins do ensino público para muitos. Os 
detentores dessa opinião entendem que por se tratar de um trabalhador de uma universidade pública, 
o professor deve prestar serviços à comunidade gratuitamente, pois já recebe salário da sociedade 
para tal. Alguns, por sua vez, sugerem que a universidade deveria cobrar pelos serviços, mas que 
este dinheiro deveria ir para um fundo de pesquisa da universidade e não para o indivíduo. Para 
outros, por se tratar de uma interação com princípios do mercado, ela poderia desvirtuar as relações 
dentro da universidade. 
  A Unicamp estabelece esses convênios por interveniência administrativa da Fundação de 
Desenvolvimento da Unicamp (FUNCAMP), a qual cobra taxa administrativa e ressarcimento de 
custos indiretos (RCI)  de 14% do valor bruto do contrato, a serem distribuídos da seguinte forma: 
11% para o ressarcimento à universidade – destes 11%, 8% destinam-se ao Programa de Integração, 
Desenvolvimento e Socialização (PIDS) e 3% ao Fundo de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e Extensão 
(FAEPEX) – e os outros  3% para o Apoio Institucional à Unidade (AIU), ou seja, destinado à unidade 
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  Gráfico 46 – Benefícios – Recursos financeiros para docente e equipe: 
 
 Quanto aos recursos adquiridos para a promoção e o aprimoramento da 
infraestrutura física (gráfico 47), referente a aquisição e melhoramento de 
equipamentos, laboratórios, sala de aula, softwares, etc., 86% dos docentes 
consideram-nos relevantes. 14% deles ou atribuíram baixa ou nenhuma relevância à 
questão, ou não souberam opinar.  
 Gráfico 47 – Benefícios – Recursos financeiros para infraestrutura: 
  
Conforme ranking, a média destes dois itens se pontuam na faixa 3 de 
















Pesquisa colaborativa - Benefícios 
FE
FEEC
Ranking - Avaliação média da relevância dos benefícios em recursos financeiros  
 (de 1 a 4)  
1º Recurso financeiro para laboratório e infra-estrutura física da Universidade 3,33 
2º Recurso financeiro para docente e equipe 2,77 
   
 
7.3.4 Contribuições para pesquisa  
  Ainda em relação aos benefícios da interação da Unicamp com o meio 
externo, tratar-se-á, neste capítulo, da opinião dos docentes entrevistados sobre 
Pesquisa colaborativa, Publicações e co-publicações, Liberdade e autonomia quanto 
ao tema de pesquisa, Patenteamento e co-patenteamento, Licenciamento, Criação 
de Spin-off, Desburocratização e rapidez administrativa, e, por fim, Prestígio e status 
para docente.   
  73% dos entrevistados consideram os convênios relevantes ou muito 
relevantes para a promoção de pesquisa colaborativa (gráfico 48), 14%, pouco  
relevante, 9%, nada relevante e 4% não souberam opinar.   
 Gráfico 48 – Benefícios – Pesquisa colaborativa: 
 
No quesito de publicações e co-publicações (gráfico 49), houve certa 
discrepância de opiniões entre os representantes das duas faculdades. Mesmo que 














Publicações e co-publicações/Benefícios 
FE
FEEC
muito relevantes para novas publicações e co-publicações, percentual este já 
considerável, 66% dos professores da FE atribuíram o mesmo valor. Constata-se, 
portanto, que na FE, a interação com a sociedade contribui para as publicações.
 Na FEEC, porém, somente 40% dos entrevistados acreditam na alta 
relevância dos convênios, porcentagem equivalente a dos professores que 
atribuíram pouca relevância para os contratos neste item. Outros 20% não souberam 
opinar. Portanto, a questão, neste instituto, ficou praticamente dividida: metade dos 
que opinaram acreditam que relacionar-se externamente gera publicações, enquanto 
a outra metade acredita que pouco contribui para as publicações.  
Gráfico 49 –  Benefícios – Publicações: 
 
 A diferença de opiniões entre os entrevistados, em relação à liberdade e à 
utonomia do conhecimento (gráfico 50), chama a atenção: 50% dos professores da 
FE consideram que os convênios promovem liberdade e autonomia ao tema de 
pesquisa, enquanto que a mesma porcentagem de professores da FEEC acreditam 
na pouca proporção de liberdade e autonomia. Uma possível explicação para isso é 
que as demandas da área tecnológica são mais específicas, pontuais e fechadas, 
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Patenteamento e co-patenteamento/Benefícios 
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FE
 Gráfico 50 – Benefícios – Liberdade e autonomia: 
 
 Os três gráficos seguintes dizem respeito a direitos autorais, reconhecimento 
de marcas e patentes, produção e comercialização de produtos oriundos de 
pesquisa executada na universidade por meio de parcerias externas.  
 Como indicam as respostas dos gráficos 51 e 52, tais assuntos são de maior 
relevância para os professores da FEEC, sua área de atuação e instituto, já que 
pouco tem a ver com a área de humanidades. Para 60% dos docentes da FEEC, os 
convênios promovem possibilidade de patenteamento, de co-patenteamento e de 
licenciamento futuro. 
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Criação de Spin-off/Benefícios 
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Gráfico 52 – Benefícios – Licenciamento: 
 
 Quanto à criação de spin-off (gráfico 53) as opiniões dos professores da 
FEEC  divergiram: enquanto 50% dos docentes defendem que os contratos são 
muito relevantes para tal, outros 40% acreditam que tenham pouca relevância. 
  Gráfico 53 – Benefícios – Criação de spin-off: 
  
  O item “desburocratização e rapidez administrativa” (gráfico 54) também 
divide opiniões, mas, desta vez, de toda a amostra. Contrariando o que se previa, 
para 54% dos entrevistados, a realização de projetos externos via convênios, e sob 
intervenção da Fundação, não é garantia de desburocratização e rapidez 
administrativa. Para 46% do total, por sua vez, contratos promovem 


















subsidiados pelas agências públicas de fomento à pesquisa.   
  Tal discrepância é observada também entre as respostas dadas pelos 
representantes de cada faculdade: 70% dos entrevistados da FEEC acreditam na 
capacidade promoção de desburocratização e rapidez administrativa dos contratos, 
enquanto que 75% dos da FE não consideram os convênios relevantes ou efetivos 
para a questão.   
  Uma possível explicação para este resultado é que os principais “clientes” da 
FE pertencem à esfera pública (prefeituras, secretarias estaduais de ensino, etc.), 
que seguem procedimentos burocráticos da administração pública.  
 Gráfico 54 – Benefícios – Desburocratização e rapidez administrativa: 
 
Em relação ao prestígio e ao status proporcionados ao docente (gráfico 55), 
59% dos entrevistados consideram a efetivação de convênios positiva, classificando-
a como muito relevante e relevante. 18% acreditam que não haja prestígio na 
realização de convênios, 9% acreditam haver pouco prestígio, e 14% não souberam 






Gráfico 55 – Benefícios – Prestígio e status para o docente: 
 
Ranking - Avaliação média da relevância dos benefícios em rotinas de 
pesquisa  (de 1 a 4)  
1º Publicações e co-publicações 3,18 
2º Pesquisa colaborativa 3,00 
3º Prestígio e status para o docente 2,70 
4º Liberdade e autonomia do tema de pesquisa 2,41 
4º Desburocratização e rapidez administrativa 2,41 
5º Criação de spin-off 1,45 
6º Patenteamento e co-patenteamentos 1,32 
7º Licenciamento 1,09 
 
 Com base no ranking das médias deste subgrupo, tem-se, novamente, que o 
maior beneficiado da relação entre universidade e sociedade é a própria 
universidade, uma vez que os entrevistados consideraram a efetivação de convênios 
mais relevantes para a promoção de publicações e co-publicações, para a pesquisa 
colaborativa e para a obtenção de prestígio e status. Tais médias altas confirmam a 
análise feita previamente, de que os maiores benefícios são acadêmicos. Afinal, são 
benefícios que se dão por meio de mecanismos abertos (e.g. publicações) e por 
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empreendedorismo acadêmico (Etzkowitz, Leydesdorff, 2009) não são praticamente 
percebidos. Esse resultado contraria os fins que a universidade, principalmente a 
área de tecnologia, atribui à sua função e a seus relacionamentos, já que, 
teoricamente, as interações com a sociedade visam a produção de tecnologia e 
inovação e a aplicação do conhecimento.   
Ainda sobre  “prestígio e status para o docente” que recebeu nota média de 
2,70. É importante dizer que esse é item bastante polêmico em ambas instituições. 
Mesmo dentre os representantes da FE, cujas atividades resumem-se quase 
exclusivamente a cursos – entende-se, afinal, como missão da faculdade citada a 
formação de pessoas – existe divergência de opiniões. Como já mencionado, para 
alguns, significa relevância social o docente prestar serviço à comunidade. O 
Indivíduo 31 (MS 6, 22 anos de atuação na Unicamp) considera o status conferido 
pelos convênios “totalmente relevante, inclusive entra o critério de promoção de 
carreira entra participação em projeto social. Houve caso na FE que o docente não 
fora aprovado porque não participou de projeto”. Outros, por sua vez, creem no 
oposto. Conforme diz o Indivíduo 21 (MS 6, 27 anos de atuação na Unicamp), “aqui 
para nós denigre, nossos alunos nas áreas de ciências sociais não veem com bons 
olhos, assim é entre os docentes”. De qualquer forma “status e prestígio” para o 
docente estaria mais ligado ao âmbito privado/pessoal; sendo assim, um item de 
menor relevância em termos coletivos.   
  Há controversa sobre o mesmo quesito dentre os professores da FEEC. Para 
alguns, os convênios são bem vistos porque angariam verbas e promovem geração 
de conhecimento, para outros, os praticantes de convênios são tidos como 
“mercenários”, sendo mal vistos entre os colegas. Conforme o relato de Indivíduo 5 
(MS 5.1, 31 anos de atuação na Unicamp), “prestigio maior é entre alunos [...] entre 
os pares tem os dois lados: alguns nos veem como mercenários [...] e desdém, o ser 
humano é complicado.”  Já para o Indivíduo 1 (MS 3.2, 4 anos de atuação na 
Unicamp), “é bem visto pelos pares porque é um cara bem relacionado, traz dinheiro 
para a instituição [...] se ele dedica somente a isso ele é visto como mercenário, 
abaixa a nota da Capes porque não publica. Utiliza alunos como mão de obra barata 
para trabalhar [...] estes escrevem teses de baixa qualidade, somente para cumprir 
protocolo. Este tipo [...] somente é rejeitado socialmente pelos pares, 















Desvio de fins da universidade/Desvantagem 
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porque traz dinheiro [...] a única coisa que acontecerá é o impedimento da 
promoção. O docente está usando o nome da instituição, precisa se preocupar com 
o conhecimento.”   
  Por outro lado, também é notável que os itens ligados ao desenvolvimento 
tecnológico e inovação como “spin-off”, “patenteamento e licenciamento” obtiveram 
nota aproximada de 1 no ranking (equivalente a “não relevante”), ou seja, a 
efetivação de contratos foi considerada não relevante nesses quesitos pelos 
docentes. Porém, é importante mencionar que uma das faculdades pesquisadas, a 
FE, não tem esses fins como objetivo principal, o que justificaria a média baixa. 
7.4. Desvantagens da interação Unicamp x Sociedade 
Nesta seção, em contraposição à anterior, detalhar-se-ão as desvantagens 
observadas pelos entrevistados da relação entre a Unicamp e a sociedade. O 
primeiro item considerado foi o possível desvio dos fins da universidade (gráfico 56). 
Para a maioria dos entrevistados, 68% da amostra total, relacionar-se com entidades 
externas via convênios não gera desvios, em contraposição à opinião de 27% dos 
entrevistados, que acreditam em tal possibilidade. Somente 4% não souberam 
opinar.   
  Numa análise das respostas dos docentes de cada instituto, porém, percebe-
se clara diferença de opiniões: 42% dos entrevistados da FE creem que os 
convênios desviam os fins da universidade, enquanto somente 10% dos da FEEC 
compartilham a mesma visão.  



































 Já quanto à perda de autonomia do conhecimento com a efetivação de 
convênios, 72% de todos os entrevistados discordam que haja essa possibilidade, 
contra 14% que creem em tal perda – vale ressaltar que esses 14% são compostos 
somente por docentes da FE. Por fim, 9% da amostra consideram que haja pouca 
perda de autonomia e 5% não souberam opinar.   
  Gráfico 57 – Desvantagens – Perda de autonomia do conhecimento: 
   Ainda relacionado ao conhecimento, os docentes foram questionados sobre a 
possibilidade desvantajosa de orientação deste para fins privados (gráfico 58). A 
maioria dos professores, 59% do todo, creem que os convênios não desviam o 
conhecimento, enquanto 23% defendem que haja tal orientação. Por fim, 9% 
acreditam que orientam pouco para fins privados, e outros 9% não souberam opinar. 
 Gráfico 58 – Desvantagens – Orientação do conhecimento para fins privados: 






















  No quesito “preferência por atividades de pesquisa”, uma análise mais atenta 
dos resultados é importante. Mesmo que 45% do total de professores defender que 
não existe preferência por atividades de pesquisa com a efetivação dos convênios, 
60% dos entrevistados da FEEC afirmam o contrário – 30% consideram a 
preferência gerada pelos convênios muito relevante, 10% a consideram relevante e 
20% a consideram pouco relevante. Se somarmos as diferentes avaliações sobre a 
relevância dos contratos, dos níveis de pouco a muito relevante, 50% da amostra 
total acredita haver preferência por atividade de pesquisa.   
  Já quanto aos docentes da FE, 58% deles creem não haver preferência, 
enquanto 33% creem haver – 25% consideram a preferência gerada pelos 
convênios muito relevante ou relevante, 8% a consideram pouco relevante. Outros 
8% não souberam opinar.  
  Gráfico 59 – Desvantagens – Preferência por atividades de pesquisa: 
  
  Para 45% do total dos entrevistados (gráfico 59) não há o preterimento das 
atividades de ensino em decorrência da realização de convênios, embora outros 
45% afirmem o contrário, outros 9% não souberam opinar.   
Cinco dos entrevistados afirmam que não existe na Unicamp, aliás, uma 
política eficaz de incentivo ao ensino, e que a sistemática da universidade de 
promoção de carreira promove e estimula o professor a dedicar-se a pesquisas e 
publicações. É importante frisar que esses docentes disseram que o problema não 























  A respeito disso, apresentar-se-ão relatos interessantes para questão de 
docentes da FEEC. Como afirmou o Indivíduo 10 (MS 6, 40 anos de atuação na 
Unicamp); sobre isso relata: “...gosto e valorizo o ensino. A universidade não tem 
mecanismo de promoção baseado ao ensino, somente em pesquisa (artigo). Montei 
laboratório e dediquei-me profundamente ao ensino, levei 30 anos para tornar-me 
MS6. Desde Zeferino Vaz, nunca houve valorização de ensino...”. O Indivíduo 5 (MS 
5.1, 31 anos de atuação na Unicamp) disse, por sua vez, que: “...a maneira como é 
organizada a universidade propicia preferência à atividade de pesquisa, porque está 
pautado nas publicações (SISPEX e o CIDD). A qualidade e quantidade de aula não 
importa. A maneira de avaliação da aula da FEEC também é ineficiente [...] Aqui se 
pratica o pacto da hipocrisia, ou seja, o professor faz de conta que ensina e o aluno 
que aprende...Infelizmente isso ocorre e precisa mudar [...], nunca a qualidade da 
aula é valorizada.” E por fim, o Indivíduo 8 (MS 5.3, 38 anos de atuação na 
Unicamp) disse que “existe uma hipocrisia de pesquisar para render artigos e fazer 
„arroz com feijão‟ que é o ensino em sala de aula. Produzir um livro que toma 6 anos 
de pesquisa não tem relevância para promoção e produtividade”. 
  Gráfico 60 – Desvantagens – Preterimento de atividades de ensino: 
 
 Por serem complementares, os itens seguintes, a valorização/motivação da 
pesquisa “aplicada” (gráfico 61) e a desvalorização/desmotivação da pesquisa “pura” 
(gráfico 62), serão analisados em conjunto. 36% dos docentes defendem que não há 
a valorização da pesquisa aplicada em detrimento da pesquisa “pura”, enquanto 

































Desvalorização da pesquisa "pura"/Desvantagem 
FE
FEEC
 É interessante mencionar que os docentes restantes, 32% do total, os quais 
responderam “não sei/não se aplica”, questionaram a apresentação desses dois 
itens em vez de apenas um, alegando que a divisão entre pesquisa “aplicada” e 
“pura” é apenas conceitual, não havendo, assim, uma real separação entre elas.  
  Gráfico 61 – Desvantagens – Valorização da pesquisa “aplicada”: 
 





















 Não há competição entre departamentos por recursos financeiros com os 
convênios (gráfico 63) na opinião de 45% dos entrevistados, porém, para 41% deles, 
ela ocorre em diferentes graus de relevância. 9% não souberam opinar e 5% não 
responderam. A competição por recursos parece ser mais recorrente na FE, já que 
41% de seus representantes afirmaram a sua existência; apenas 20% dos docentes 
da FEEC compartilham essa visão.  
 Gráfico 63 – Desvantagens – Competição por recursos financeiros entre 
departamentos: 
 
 Ainda em relação à competição por recursos financeiros, só que desta vez 
entre os professores (gráfico 64), houve praticamente um empate de opiniões: 45% 
da amostra crê na competição, contra 41% que não crê. 14% restantes não 























 Gráfico 64 – Desvantagens – Competição por recursos financeiros entre 
professores:  
 
 “Criação de estrutura paralela à existente na universidade” (gráfico 65) foi o 
item mais pontuado, ou seja, foi considerada pelos docentes como a maior 
desvantagem listada: 73% do total de entrevistados acreditam, em diferentes graus, 
que os convênios criam estruturas paralelas à existente na Universidade – 59% 
deles avaliaram a questão como muito relevante ou relevante e 14%, como pouco 
relevante. 5% da amostra não soube opinar.   
A maior desvantagem apontada pelos 22 docentes entrevistados foi a “criação 
de estrutura paralela” à existente na universidade. Na FEEC este indicador é mais 
expressivo, já que para 40% dos docentes este item tem relevância máxima, para 
20%, relevância média, e para 30%, pouca relevância. Em outras palavras, somente 
10% disseram não ser relevante, enquanto 90% dos professores dessa faculdade 
atribuem alguma relevância para a questão. Já na FE, 58% dos docentes atribuíram 
relevância para o mesmo item, dentre os quais 50% dos docentes atribuíram 
relevância média e 8% atribuíram relevância alta. Outros 33% não consideram a 

































Criação de estrutura paralela/Desvantagens 
FE
FEEC
 Gráfico 65 – Desvantagens – Criação de estrutura paralela à existente na 
universidade:  
 
 A maioria, 55% do total entrevistado, considera que convênios efetivados não 
utilizam os espaços públicos para outros fins (gráfico 66), contra 41% que acredita, 
em diferentes níveis, em tal utilização. Novamente, 5% da amostra não soube 
opinar. É interessante dizer, porém, que 60% dos docentes da FEEC creem na 
utilização do espaço público para outros fins, enquanto somente 25% dos da FE 
afirmam o mesmo. 
























Em relação aos possíveis conflitos de interesse entre o público e o privado 
(gráfico 67), 55% dos professores creem que eles não existam, contra 41%, que 
acreditam haver algum grau de conflito; 4% não opinaram. Novamente é 
interessante notar a diferença de opiniões entre institutos: 60% dos entrevistados da 
FEEC e somente 25% dos da FE defendem que existam conflitos.  
Gráfico 67 – Desvantagens – Conflito de interesses entre público e privado: 
 
 Ranking - Avaliação média da relevância das desvantagens  (de 1 a 4)  
1º Desvantagens - Criação de estrutura paralela à existente na 
universidade 
   2,50 
2º Desvantagens - Competição entre professores   1,91 
3º Desvantagens - Preferência por atividades de pesquisa 1,86 
4º Desvantagens - Preterimento das atividades de ensino   1,86 
5º Desvantagens - Competição entre departamentos por recursos 
financeiros 
1,86 
6º Desvantagens - Conflito de interesses entre público e privado 1,86 
7º Desvantagens - Utilização do espaço público para outros fins 1,77 
8º Desvantagens - Desvio dos fins da universidade 1,68 
9º Desvantagens - Conhecimento orientado para fins privados 1,50 
10º Desvantagens - Perda da autonomia do conhecimento 1,41 
11º Desvantagens - Valorização da pesquisa "aplicada" 1,18 




 Como já mencionado, a principal desvantagem da relação entre universidade 
e sociedade, na opinião dos docentes, é a criação de estrutura paralela à existente 
na universidade, com 2,5 pontos. A segunda colocada do ranking é a competição 
entre professores por recursos financeiros, com quase 0,6 pontos a menos que a 
primeira. Não muito distantes em nota do segundo colocado, estão praticamente 
empatados a preferência por atividades de pesquisa em detrimento da atividade de 
ensino – terceiro e quarto lugar, respectivamente –, a competição entre 
departamentos por recursos financeiros – quinto lugar – e os conflitos de interesse 
entre público e privado – sexto lugar. De acordo com a pontuação média dos 
demais colocados, constata-se não haver relevantes prejuízos à finalidade da 
universidade, tampouco à autonomia do conhecimento.  
7.5. Contribuições positivas e negativas das parcerias externas para as 
funções de Ensino e Pesquisa, segundo docentes da FE e FEEC 
 Buscando responder uma das questões cruciais que nortearam esta pesquisa 
– “como e em que medida as parcerias externas contribuíram (ou não contribuíram) 
para as funções de ensino e pesquisa da Unicamp?” – quatro perguntas abertas 
sobre o assunto foram apresentadas no questionário semiestruturado aplicado 
(Anexo 2, questões B035, B036, B514 e B515).  
 O resumo das respostas coletadas sobre as contribuições positivas encontra-
se na tabela 9, dividida entre opiniões de professores da FE e da FEEC, de forma 
descritiva e sem qualquer interferência por parte do autor deste estudo em seu 






 Tabela 9 – Contribuições positivas das parcerias externas para a função de 
ensino: 
FE FEEC 
Promoveu reflexão teórica devido a 
novos problemas e questões trazidas 
Promove debate rico quando realizado 
de modo “universal” 
Contextualização do ensino Atualização das disciplinas e de 
recursos 
Validação da teoria Motivação especial às aulas 
Aproximação com a realidade Aumento de temas de interesse 
Promoveu busca de novas fontes 
teóricas 
Melhora na qualidade de ensino 
Enriquecimento do ensino e teoria Ajuda na formação do aluno para o 
mercado 
Intercâmbio com outros pesquisadores Atração de melhores alunos para 
trabalhar 
Atualização das pesquisas e disciplinas Aprofundamento da teoria 
Atualiza, repensa e debate as temáticas Ajuda a ilustrar conceito em sala de 
aula 
Alicerça o conhecimento Retroalimentação positiva entre teoria e 
prática 
Sugere e questiona a prática Não vejo relação direta com o ensino 
Promove mudança na teoria  
Retroalimentação entre teoria e prática  
Não agregaram para ensino  
 
 Somente 17% dos docentes da FE defendem que os contratos externos não 
agregam ao ensino, contra massivos 83%, que defendem o oposto. Destes (tabela 
9), 70% creem que contato prático por meio dos convênios os auxilia na formação 
dos alunos, pois os coloca frente à realidade do que ensinam, o que não é 
proporcionado pela teoria somente; 20% creem que os convênios geram questões e 
problemas que ajudam a refletir e mudar a teoria; 10% creem que os convênios 




  Assim, os benefícios para o ensino citados são numerosos e, segundo os 
indicadores quantitativos e objetivos de pontuação, superam as desvantagens. Do 
ponto de vista prático, os convênios contribuem tanto na motivação e no interesse 
dos alunos por novas tecnologias, quanto na formação de profissionais para o 
mercado de trabalho. Do ponto de vista teórico, também ampliam as possibilidades, 
já que promovem reflexão e aprofundamento da teoria. A retroalimentação entre 
teoria e prática, também mencionada entre os benefícios, é, em muitos casos, rara, 
mas pode ser favorável à geração de frutos, desde que positiva para ambas as 
partes.  
 Relacionar-se com as instituições externas, via convênios, proporciona 
benefícios para a função de ensino. Metade dos entrevistados da FEEC alegaram 
que houve influência positiva dos contratos na formação dos alunos, seja com a 
atualização do conhecimento por meio do contato com novas tecnologias, seja com 
a busca por soluções para as demandas da indústria.   Para o docente 
identificado como Indivíduo 5 (MS 5.1, 31 anos de atuação na Unicamp) a relação 
externa “permite atualização das disciplinas, permite utilização de recursos. Se você 
está em contato com a tecnologia de ponta, você acaba levando para dentro da sala 
de aula.” Segundo o relato do Indivíduo 2 (MS 5.3, 16 anos de atuação na Unicamp), 
“o fato de conhecer melhor a necessidade da indústria melhora a qualidade de 
ensino”, e de acordo com Indivíduo 1 (MS3.2, 4 anos de atuação na Unicamp) “a 
prática oferece um sabor especial nas aulas [...] a prática te apresenta a problemas 
novos, você fica com mais temas para trabalhar.”  
 Além disso acreditam que os convênios promovem novas soluções, novos 
olhares e novos problemas a serem considerados, enriquecendo e contribuindo para 
um salto qualitativo no ensino. Mencionando parte da resposta do Indivíduo 8 (MS 
5.3, 27 anos de atuação na Unicamp): “realizar convênio com a empresa x, ajudou-
me ilustrar conceitos em sala de aula [...] abriram novas necessidades de 
aprofundamento em teorias.”  
  Dos professores da FEEC, 10% apontaram a retroalimentação entre teoria e 
prática como o principal benefício para o ensino, enquanto outros 10% alegaram não 
observarem ligação direta entre convênios e ensino. “Não que não haja benefícios, 
mas eles são indiretos, porque sempre você aplica aquilo que está aprendendo”... 
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afirmou o Indivíduo 7 (MS 5.2, 4 anos de atuação na Unicamp).   
 
 Tabela 10 – Contribuições positivas das parcerias externas para a função de 
pesquisa: 
FE FEEC 
A “realidade” é fonte de dados para 
pesquisa 
Atração de mais alunos 
Conexão entre teoria e prática Novo tema de pesquisa 
Transformação em projeto temático  Surgimento de novas tecnologias 
Abertura de novas áreas de 
conhecimento 
Agrega positivamente na função de 
pesquisador 
Alavancou a pesquisa, por meio de 
publicações 
Mudanças e ampliação de área de 
pesquisa 
Redirecionamento de área de pesquisa Aprofundamento de área de pesquisa 
Acesso a novos objetos e perguntas Influencia na composição de novos 
departamentos 
 Provoca saída da “zona de conforto”, 
desafios 
 Acesso à prática 
 Complementação do que estudo 
 
Quanto aos benefícios para a pesquisa (tabela 10), 33% dos docentes da FE 
creem que os convênios geram novas perguntas, temas e objetos de pesquisa, 25% 
mencionaram que convênios aplicam novos conhecimentos à sua pesquisa, 8% 
defendem que promovem publicações, 8% acreditam que promovem interação entre 
teoria e prática e 8% afirmam que auxiliaram na obtenção de conhecimento em 
novas áreas. Somente 17% dos entrevistados do instituto não responderam.  
  A mesma questão gerou respostas mais variadas dentre os representantes da 
FEEC (tabela 10), sendo que somente 10% deles não responderam à questão. 
Segundo 20% dos professores, os contratos promovem contato com a prática, que é 
complemento importante para a teoria; 10% afirmam que os convênios atraem 
alunos mais qualificados para trabalharem com o docente; 10% creem que novas 
140 
 
tecnologias são originadas pela demanda externa; 10% acreditam na promoção de 
aprofundamento do tema de pesquisa; 10% creem na mudança e nas ampliações 
dos temas de pesquisa gerados pelos convênios; 10% acreditam que os convênios 
influenciam de forma positiva na estruturação dos departamentos de pesquisa; 10% 
afirmam que os contratos contribuem na função de pesquisador do docente; 10% 
alegam que os desafios gerados pelas relações externas são os maiores ganhos.  
   
Tabela 11 – Contribuições negativas das parcerias externas para a função de 
ensino: 
FE FEEC 
Ausência na sala de aula Monopolização de uso de laboratório 
para convênio 
Falta de preparo da aula Perda de qualidade de ensino 
Aula de má qualidade Priorização de atividades do convênio 
“Rouba” tempo do professor  Diminuição de dedicação nas atividades 
de ensino 
Relação não harmônica, conflito de 
interesses 
Não vejo desvantagens 
Menor exigência para com o aluno Professor exige menos do aluno, aplica 
prova fácil, dedica menos horas para 
preparo de aula. 
Desprezo às atividades de ensino Ausência em sala de aula, falta de 
preparo de aula e aula de má qualidade 
Interesse privado sobrepõem ao 
acadêmico, Ex. aqui é oferecido curso 
que replica o que foi dado há 10 anos, 
sem inovar 
 
Restrição de uso de laboratório para 
convênios 
 
Favorecimento às atividades dos 
convênios 
 
Não vejo desvantagem  
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Exaustão do professor, acúmulo de 
trabalho 
 
Prejuízo “físico” do professor  
  
 
  Quanto às desvantagens observadas pelos docentes para a função de 
ensino, 33% dos entrevistados da FE acreditam que a maior desvantagem seja a 
dificuldade de conciliar a dedicação dada às atividades acadêmicas e aos 
convênios; em outras palavras, os contratos externos foram considerados como 
possíveis “ladrões” do tempo e da atenção dos docentes. 8% creem que os 
convênios fazem com que haja uma mudança no papel do docente: de professores 
contratados pela universidade, eles se tornam “consultores”, e passam a trabalhar 
para empresa com quem o contrato foi realizado. Outros 8% afirmam que o 
interesse econômico ultrapassa o interesse acadêmico. 50% dos entrevistados não 
responderam a questão.  
   Os respondentes dessa pergunta repetiram suas respostas quando 
perguntados sobre as desvantagens dos convênios para a função de pesquisa. 
  Quando perguntados sobre as desvantagens para o ensino, a maioria dos 
representantes da FEEC, 70%, disse que não existem problemas nesta relação, já 
que consideram que os profissionais da faculdade estão devidamente conscientes 
de seu papel de docente, e que a faculdade evita possíveis problemas. Assim, esses 
docentes veem os convênios como agregadores positivos para a função de ensino.  
  Por outro lado, 20% dos entrevistados acreditam que haja perda da qualidade 
de ensino, na medida em que o professor prioriza as atividades de convênios e/ou 
reduz exigências e dificuldades do conteúdo de aula, aplicando provas mais fáceis, 
substituindo provas por trabalhos, etc. 10% denunciam o uso indevido de 
laboratórios por aqueles envolvidos nos convênios, o que impede o uso dos alunos 
dos mesmos.  








Conflito (ideológicos e políticos) entre 
professores 
“Roubo” de tempo do professor 
Problemas de relacionamento entre 
docentes 
Geração de ciência de baixo impacto 
Transformação do docente em consultor Conflito de interesses entre relevância 
científica e serviços  
Prioridade para atividades do convênio Ausência em sala de aula 
Desprestígio quando competimos com o 
mercado, temos a “vantagem” do menor 
custo 
Falta de preparo de conteúdo 
Geração de serviços em detrimento de 
pesquisa de impacto 
Priorização de atividades em detrimento 
de outras 
Restrição da formação do aluno a 
determinado objetivo 
Se houver favorecimento/incentivo de tal 
atividade, o docente pode virar funcionário 
da empresa. 
São importantes e necessários, porém 
não é uma relação harmônica. 
 
Demanda de tempo do docente, retira-o 
da sala de aula e pesquisa. As 
experiências não foram positivas 
 
 
  Da amostra da FEEC, somente 20% (2 professores) respondeu a questão. 
Um deles acredita que o tempo investido nos convênios e a geração de ciência de 
baixo impacto são os maiores fatores negativos, o outro entrevistado crê que 
professor que prioriza atividades de convênios se ausenta da sala de aula, e ministra 
aula de má qualidade. 
 
Com o intuito de responder as perguntas do início deste referido capítulo: 
Qual é a prática dos docentes da FE e FEEC em relação aos convênios? Que 
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impactos tem os convênios para os departamentos, docentes e para os alunos? 
Como e em que medida essa interação pode favorecer ou desfavorecer as funções 
de ensino e pesquisa, na opinião dos docentes? 
Em se tratando da prática dos docentes, na FE todos os professores já 
realizaram convênios e na FEEC, 60% dos docentes realizaram contra 40% dos 
docentes não realizaram, dentre estes que não realizaram, o motivo principal fora 
falta de oportunidade, seguido de tempo insuficiente e tema fora do interesse. 
Conforme tabela 7, a maior incidência de parcerias na FE fora Cursos de 
Extensão com média de duração de 24 meses. Enquanto que na FEEC fora 
Pesquisa Aplicada com média de duração de 42 meses. Conclui-se aqui que as 
duas instituições, dentro das suas missões e possibilidades vem cumprindo, com 
relativo êxito – relativiza-se devido ao fato da interação não ser de acordo com o 
modelo dinâmico da Hélice Tripla de Etzkowitz e Leydesdorff (2009) - , seu papel no 
atendimento às demandas da extensão.  
Em relação aos impactos desta interação para os departamentos, docentes e 
alunos. Eles são muitos, a começar pela “Circulação de Recursos Humanos”, na 
opinião dos docentes os maiores beneficiários são os estudantes de doutorado. Em 
contrapartida a circulação do usuário externo para com a Unicamp já decai. Conclui-
se que em se tratando de circulação de RH, os maiores beneficiários são os alunos 
da Unicamp. 
Apontamos como principais ganhos para a pesquisa o acesso a novos dados, 
novos temas, novo resultado e novo conhecimento científico, além de publicações e 
c publicações. Dentro dos itens benefícios em “aprimoramento”, estes foram os 
dados com maior relevância apontados pelos professores das duas instituições. 
 Os itens como novas técnicas, novos métodos e novos instrumentos de 
pesquisa, que seriam elementos importantes para alavancar qualitativamente o 
desenvolvimento tecnológico prático – um dos objetivos dos relacionamentos -  
obtiveram baixa relevância. Para completar, criação de spin-off, patenteamento e 
licenciamento que seriam indicadores práticos da aplicação da tecnologia obtiveram 
relevância quase nula entre os entrevistados. 
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Ademais, sobre geração de ciência de baixo impacto, acima citado, confirma 
o que os autores Suzigan et.al (2011) de SNI no Brasil é fruto de fatores que fogem 
do nosso controle, como sermos consumidores de tecnologias (pela condição 
periférica e precária de como nos inserimos na distribuição da riqueza) e não 
produtores de tecnologias. Logo nosso grau de desenvolvimento tecnológico é muito 
baixo e requer pouca demanda por pesquisas. Essa situação independe da vontade 
da universidade ou da empresa, ou seja, a somatória de vários fatores não tornam 
as condições favoráveis para desenvolvimento tecnológico. 
Outro assunto polêmico que é “Recurso financeiro” para docente, equipe e 
infraestrutura física da universidade, não merecera destaque de relevância, na 
opinião dos docentes, obtiveram relevância na faixa de 3 pontos. Conclui-se assim, 
que recurso financeiro não é um atrativo significativo, conforme se esperava,  para 
os docentes entrevistados. 
Outro item que se desmistificou fora o benefício de “Desburocratização e 
rapidez administrativa” que supostamente promovera os convênios. Assim, 
desqualifica-se o discurso recorrente na universidade de que os projetos com 
intervenção da Funcamp, instituição de direito privado, são mais rápidos e menos 
burocráticos do que os com a intervenção de órgãos públicos.   
No contraponto, a maior desvantagem apontada pelos docentes é a “criação 
de estrutura paralela à existente na universidade”. Apesar da média de relevância 
ser relativamente “baixa” – 2.5, que significou estar entre “pouco relevante” e 
“relevante”, se comparado a maior média dos benefícios, que fora de 3,75, pode ser 
considerado  bem menos expressivo, em termos de impactos – indaga-se se não 
deveríamos utilizar o espaço e recurso público com mais esmero, uma vez que os 
recursos materiais encontram-se cada vez mais escassos? 
No quesito desvantagens, a competição entre professores e entre 
departamentos por recursos financeiros é um indicador que, apesar de relevância 
baixa pode representar certo conflito de interesse, em se tratando de priorizar 
atividades de convênios em detrimento das demais atividades acadêmicas. Por 
outro lado, apesar de ter sido considerada como desvantagem, a competição entre 
os docentes e seu acirramento por meio dos convênios não são totalmente 
negativos, já que ajuda a dinamizar o ambiente e a relação entre os docentes, cuja 
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carreira é regida pelo estatuto do servidor público. Todavia, como já mencionado, a 
dedicação aos convênios compete com a dedicação ao ensino e pode acarretar em 
mudanças no ethos acadêmico de livre cooperação.   
Vale aqui destacar também que os docentes apontaram a existência da 
“preferência por atividade de pesquisa e o preterimento da atividade de ensino”- 
apesar do problema não ter relação com a realização dos convênios, ou seja, já é 
uma prática institucional -, gerando assim, prejuízos na formação dos alunos. Ainda 
afirmam que não existe na Unicamp uma política eficaz de incentivo ao ensino, e 
que a sistemática da universidade de promoção de carreira promove e estimula o 
professor a dedicar-se a pesquisas e publicações. Em decorrência da importância do 
tema aqui tratado, fica aqui o registro para que futuros trabalhos se concretizem no 
sentido de explorar e propor soluções para o assunto.    
Em se tratando de reflexos positivos da interação universidade x sociedade 
para as funções de ensino e pesquisa (anexo 2, questões B035 e B036). A maioria 
dos entrevistados da FE acreditam que os convênios sejam positivos e favoráveis ao 
ensino de diversas maneiras, seja na problematização da teoria com o contato com 
a prática, seja na retroalimentação de ambas, além de promover novos temas e 
objetos de pesquisa, na aplicação de novos conhecimentos na própria pesquisa, 
seja na geração de novos conhecimentos em novas áreas, etc.  
Já na FEEC, cerca de um terço dos entrevistados acreditam que os convênios 
promovem novas soluções, novos olhares e novos problemas a serem 
considerados, enriquecendo e contribuindo para um salto qualitativo no ensino. Os  
professores apontaram a retroalimentação entre teoria e prática como o principal 
benefício para o ensino. Já os benefícios para a pesquisa são: promoção de 
importante complemento á teoria, auxílio na estruturação de departamentos de 
pesquisa, atração de alunos mais qualificados para trabalhar com o docente, 
surgimento de novas tecnologias via demanda externa, ampliação dos temas de 
pesquisa e possibilidades de trabalhar em projetos novos e desafiadores. Estes 
foram eleitos como os maiores ganhos para pesquisa.    
No contraponto das desvantagens desta relação para o ensino e pesquisa 
(anexo 2, questões B514 e B515). Na FE, fora apontado como a maior desvantagem 
para o ensino, na opinião dos docentes, fora a competição – levando em 
146 
 
consideração a questão tempo - entre atividades acadêmicas e atividades de 
convênios. A boa administração do tempo é fator crucial para o equilíbrio desta 
relação. 
Já na FEEC, sobre desvantagens dessa relação para o ensino e pesquisa, a 
maioria dos entrevistados crê não haver desvantagem para o ensino com a 
efetivação de relações externas, e afirmam que os convênios são, na verdade, 
agregadores positivos para tal função. Por outro lado, uma minoria de professores 
acredita que haja perda da qualidade de ensino pela priorização das atividades dos 
convênios por parte dos docentes, além do uso indevido dos laboratórios.  
Encerra-se, assim, o capítulo a respeito da “pesquisa de campo”, referente às 
práticas e às opiniões dos docentes sobre a relação entre Unicamp e Sociedade 
quanto aos efeitos da mesma sobre o ensino e a pesquisa.  E daremos sequencia 




8. Conclusões Finais  
  “Se eu fosse novamente um rapaz e tivesse que decidir como 
ganhar a vida, não tentaria me tornar um cientista, um acadêmico 
ou um professor. Escolheria antes ser um encanador ou um 
vendedor ambulante, na esperança de encontrar aquele modesto 
grau de independência ainda possível nas atuais circunstâncias” 
(Albert Einstein in Mészaros, 2004). 
 
A universidade é uma instituição existente na história humana há 
aproximadamente mil anos, com diferentes nuances em sua forma, organização e 
missão.  Durante sua implantação, esteve ligada à Igreja e aos interesses das 
monarquias, e suas principais áreas de interesse estiveram relacionadas à cultura 
erudita, ou seja, às artes, à teologia, ao direito (retórico), à medicina, à lógica, à 
aritmética, entre outras. Porém, sob a égide dos preceitos iluministas, entre os 
séculos XVI e XVIII, a universidade começou a sofrer transformações, como a 
aspiração ao conhecimento laico, a implantação do método científico e da pesquisa 
associada ao ensino; mudanças essas que garantiriam, de fato, a autonomia 
universitária.  
Conforme já apontado anteriormente, os papéis exercidos pela universidade 
sempre foram similares dentro do contexto local e nacional, ou seja, a ciência aqui 
realizada tem se organizado para atender demandas práticas e teóricas, cujas 
diferentes nuances e intensidades são definidas pela época, local e cultura em que 
estão inseridas. 
A Unicamp, por sua vez, universidade de características ímpares, como a 
gratuidade mantida pelo Estado e os indicadores de desempenho equiparados aos 
de universidades de países desenvolvidos, luta com relativo êxito para se legitimar 
junto à sociedade. 
Em conformidade com o que foi dito anteriormente, a abertura ao mercado 
global nos anos 1990 gerou a necessidade de ajustes econômicos e políticos 
promovidos pelo Estado, o qual ao se adequar à nova situação, promoveu ajustes 
orçamentais no campo educativo. Com tal adversidade, os dados da Unicamp 
mostram que o seu aumento no número de vagas (tabela 2) e programas não foi 
acompanhado por um reajuste proporcional de verbas orçamentárias (gráfico 1), 
podendo ser essa uma das razões que motivou maiores interações entre a 
universidade e instituições externas. 
148 
 
Com essa aproximação com os novos usuários do conhecimento, é hipótese 
viável dizer que a universidade esteja mudando gradativamente o escopo de suas 
tradicionais funções para se adequar às novas necessidades. Questiona-se, então, o 
benefício de tal interação, pois a troca de conhecimento pode ser um tanto limitada. 
Por outro lado, com esse contato, há grande possibilidade de inovação, uma vez que 
se trata da fusão entre conhecimento (recurso humano da universidade) e condições 
materiais (verbas, equipamentos, laboratórios das instituições contratantes, etc) – 
combinação ideal para a construção do conhecimento. 
Para concluir as reflexões apresentadas pelo presente trabalho, propor-se-ão 
respostas, reflexões e perguntas adicionais para as já levantadas por este estudo: 
Como se caracteriza empiricamente a relação entre a Unicamp e as 
instituições externas?  
Para (Etzkowitz & Leydesdorff, 2009), o modelo de interação entre academia 
e sociedade deve ser dinâmico e de livre funcionamento, em que, de acordo com 
cada situação e projeto, pode haver a predominância de uma das “hélices” 
(Universidade, Estado e Mercado) sobre as demais, mas sempre em uma relação 
sinérgica. Para os autores, tal modelo potencializaria a ação de cada membro 
envolvido nessa interação.   
Frente a essa teoria, é possível dizer que o modelo adotado pela Unicamp 
está aquém do ideal proposto, uma vez que o ente mais atuante da interação é o 
Estado, dominante na intensidade, na frequência e nos valores financeiros 
envolvidos nos convênios. Assim, não atende os argumentos teóricos da “Tripla 
Hélice”, pois não é interação sinérgica, em que há a ação conjunta de forças 
simultâneas.  
Deste modo, o modelo teórico explicativo que melhor explica a interação entre 
Unicamp e Sociedade37 é o antigo “Triângulo de Sábato”, proposto em 1960. 
Frente a tempos de instabilidade econômica, teria o Estado condições de 
alavancar a relação entre a universidade e a sociedade? Ademais, por que a esfera 
privada não é atraída para alavancar a pesquisa universitária?  
 É importante ressaltar que nos 13 anos estudados, a média das receitas 
angariadas de origem privada foi de apenas 9% do total, enquanto a média das 
verbas advindas da Indústria, no mesmo período, equivaleu a 15% do todo (gráfico 
                                                             
37 Entende-se por Sociedade toda e qualquer instituição externa que se relaciona com a universidade. 
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20). Contudo, para formular resposta mais apropriada e profunda para a questão, 
novas pesquisas são necessárias.   
 Quanto aos preceitos de interação do modelo referencial teórico Tecnologia 
Social (TS), previamente apresentado38, a interação da Unicamp foi inexpressiva. 
Das instituições que mantiveram vínculo com a Unicamp, a relação com as 
Fundações (gráfico 20) resultou em somente 3% do total de verbas dos 13 anos 
estudados, a com as Associações/Cooperativas e Órgãos de Classe (gráfico 20), 
apenas 1%, e a com as ONGs (gráfico 20), também apenas em 1%. Constata-se, 
desta maneira, que a Unicamp pouco se relaciona com a Sociedade; se nos 
basearmos em tais valores, é possível afirmar que a função de extensão da 
universidade, cujo papel seria o atendimento da comunidade, não é cumprida. 
 Uma das hipóteses que explicaria tão baixo relacionamento com “instituições 
sociais” é a insuficiência de recursos financeiros de tais instituições, o que impede o 
custeamento de suas demandas, resultando, assim, em poucas interações. Caso a 
universidade decidisse atender a essas demandas, tais condições financeiras 
levariam os docentes a realizarem trabalho voluntário, o que raramente ocorre.  
  Sobre isso, o entrevistado identificado como “indivíduo 25” (anexo 2, questão 
B512 “conflito de interesse entre o público e o privado”) afirma que é a favor dos 
professores dedicarem carga horária obrigatória para cursos de extensão 
gratuitamente. Outro entrevistado, o “indivíduo 30” (anexo 2, questão B024 “acesso 
a recursos financeiros para docente e sua equipe”), acredita que seria mais 
democrático se a universidade repassasse os recursos recebidos visando o bem 
coletivo, não achando justo, portanto, que os professores recebam esse recurso 
extra, pois considera tais atividades como um extravio da função do docente, cujo 
contrato prevê a dedicação exclusiva à universidade. Deste modo, se uma instituição 
externa deseja contratar os serviços dos professores, tais serviços deveriam ser 
debitados do nosso “holerite”, delimitando o que é público e o que é privado. 
 Conforme mencionado anteriormente, Suzigan et. al. (2011) aponta que a 
tardia e problemática implantação do Sistema Nacional de Inovação (SNI) se deu 
por fatores históricos, como o modelo de economia agroexportador, que demandava 
baixas soluções tecnológicas e, portanto, uma infraestrutura científica pouco 
desafiadora. Somado à deficiência histórica na educação e na formação de mão de 
                                                             
38
 Ver capítulo 3, seção 3. 
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obra técnica, o sistema financeiro, voltado ao crédito comercial de curto prazo, não 
foi também favorável ao desenvolvimento adequado do SNI.   
  A atual configuração do nosso ensino, pesquisa e extensão reflete esses 
fatores historicamente determinados. No caso do Brasil, uma das hipóteses 
levantadas por Suzigan e Albuquerque (2011) é a de que a criação tardia do sistema 
de universidades e instituições de pesquisa, aliada à industrialização tardia, são 
fatores limitadores do desenvolvimento. Além disso, a atual capitalização financeira, 
que atinge a todos, não investe em industrialização, nem em geração de empregos.  
  A América Latina se insere, assim, periférica e precariamente, porque, como 
se sabe o capital protege suas tecnologias, logo, não está inserida na distribuição de 
riquezas, e por isso é consumidora de tecnologia, e não produtora. A baixa interação 
entre Universidade e Sociedade não é reflexo somente da nossa incapacidade, pois 
há também razões que fogem do controle: o grau de desenvolvimento tecnológico 
desses países, incluindo o Brasil, é muito baixo, e requer pouca demanda por 
pesquisadores. Isso se dá não porque a empresa ou a universidade não queiram, 
mas porque as condições não são favoráveis (idem). 
 É dentro desse contexto que se explica nosso levantamento empírico dos 
contratos realizados entre a Unicamp e usuários do conhecimento entre 2000 e 
2012. Nesses anos, 65% dos valores totais arrecadados, distribuídos em 639 
convênios efetivados39 (gráfico 5), provieram da relação com Centros e Núcleos 
(gráfico 12). Também como já apontado, é sabido que, normalmente, Centros, 
Núcleos e Institutos de ensino “competem” pelos mesmos projetos, e que docentes e 
pesquisadores das três unidades também revezam sua atuação entre atividades de 
pesquisa, aulas e “convênios”.   
  Não estaria a Unicamp criando uma estrutura paralela à existente na 
Universidade, já que ambas mantêm estrutura administrativa, construções (prédios), 
equipamentos e profissionais? Como justificar a sustentação de relevante estrutura 
(Centros e Núcleos) com “sazonalidade” e irregularidade das incidências de 
convênios (gráfico 3) e respectivas receitas (gráfico 10)?  
Em que medida os relacionamentos entre a Unicamp e o meio externo afetam 
positiva ou negativamente as funções de ensino e pesquisa? 
                                                             
39
 A área de saúde foi excluída deste cálculo, pois inclui hospital, centro de diagnósticos e afins, e 
recebe verba adicional do SUS. Como já mencionado, trata-se de montante relevante, o que 
desvirtuaria a análise aqui proposta. 
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Entre os benefícios da interação estão o intercâmbio de conhecimento, a 
capacitação dos docentes e alunos, as publicações recíprocas e o angariamento de 
recursos, enquanto, entre as desvantagens, estão a priorização da pesquisa em 
detrimento ao ensino, o limitado desenvolvimento científico promovido pelas 
interações e a possível perda de autonomia da universidade.   
 Perante a isso, questionamos se essa interação deveria ser promovida por 
uma necessidade financeira da universidade, ou se por uma necessidade ligada aos 
propósitos da universidade, que são o ensino, a pesquisa e a extensão. Esse debate 
é extenso, e imediatamente faz com que problematizemos sobre o papel social da 
universidade. Em que tipos e modelos de universidade nossa resposta deve se 
fundamentar? Quais são os fatores que norteariam tais escolhas? Essa discussão é 
profunda e necessária, por isso, deixamos registradas tais perguntas para a 
elaboração das etapas de futuros trabalhos.  
  E também, como confirmado pelos indicadores quantitativos deste estudo, a 
área de tecnologia, por sua vocação “desenvolvimentista” desde sua fundação, 
sempre demandou maior montante de relacionamento com a sociedade; enquanto 
isso, a interação com a área de humanidades, instituída para criticar, sugerir e 
pensar sobre a sociedade, é pouco demandada. Embora esses resultados fossem 
esperados, perguntamos o porquê de não haver demanda por parte da sociedade de 
pesquisas da área de humanidades. Não teria essa área condições de colaborar 
com as soluções de problemas sociais, sendo ela também centro de referência de 
conhecimento? Novamente, tais perguntas ficam registradas para futuras análises. 
 Ainda quanto às vantagens e desvantagens que os convênios podem trazer 
para universidade, é razoável dizer que as vantagens superam consideravelmente 
as desvantagens. De acordo com o ranking de relevância, as desvantagens 
marcaram média de 2,5 pontos, contra 3,73 pontos da maior média das vantagens. 
É importante ressaltar que dentre as desvantagens listadas, 92% delas obtiveram 
média inferior a 2,0, ou seja, foram consideradas desvantagens pouco ou nada 
relevantes para universidade. Quanto aos benefícios, os ganhos maiores são para 
Universidade. Das vantagens citadas pelos docentes, a circulação de Recursos 
Humanos (RH), o acesso a novos dados, temas e resultados de pesquisa, as 
publicações e pesquisa colaborativa são apontadas como as maiores. 
 A circulação de Recursos Humanos é um fator agregador positivo nas 
missões de Ensino e Pesquisa, uma vez que promove troca de conhecimentos entre 
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a academia e meio externo. Apesar de pesquisa apontar como maiores vantagens 
para pesquisa o acesso a novos dados, temas e resultados; na prática, ainda está 
muito incipiente, em termos de desenvolvimento de tecnologia e inovação. 
 Afirmamos que a maior contribuição desta pesquisa foram os dados empíricos 
coletados sobre a interação entre Unicamp e Sociedade, em sua forma, intensidade 
e frequência, além do levantamento das práticas e das opiniões de docentes sobre a 
prática de convênios. 
 Como fatores limitadores desta pesquisa, elegemos a necessidade de maior 
número de institutos e departamentos a serem pesquisados. Deste modo, o 
levantamento seria de maior abrangência e profundidade. Elegemos também a falta 
de dados e especificações sobre os contratos realizados pela Unicamp no relatório 





ANDERY, Maria A., et. al. Para compreender a ciência. Uma perspectiva histórica. 
11ª edição. Rio de Janeiro. Espaço e Tempo. EDUC. São Paulo.2002. 
 
BERNASCONI, A. “Is There a Latin American Model of the University?”. Comparative 
Education Review, 52, 27-52, 2008. 
 
BRASIL (1996). Lei de Diretrizes e Base da Educação, 9.394/1996. Disponível em 
<<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm>> Acessado em 03/04/2014. 
BRASIL (2012). Projeto de Lei 8.035/2010. Plano Nacional de Educação. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12907:legislacoes&c
atid=70:legislacoes&Itemid=1001>> Acessado em 31/03/2014. 
 
CAMPOS, A. “A review of the influence of long-term patterns in research and 
technological development (R&D) formalization on university-industry links”. Revista 
Brasileira de Inovação, 9, 379-410, 2010. 
 
CASTILHO, F. O conceito de universidade no projeto da Unicamp. Campinas: Ed. 
Unicamp, pp. 45-63, 2008. 
 
CHARLIE, Christophe; VERGER, Jacques. História das universidades. Tradução por 
Élcio Fernandes. Editora da Universidade Paulista. São Paulo. 1996. 
 
CUNHA, Luiz Antônio. A universidade reformanda. Rio de Janeiro: Livraria Francisco 
Alves Editora S.A, 1988. 
______. A universidade temporã: o ensino superior, da Colônia à Era Vargas. (3ª 
ed.revista). São Paulo. Editora Unesp. 2007 
 
DAGNINO, R., THOMAS, H., GOMES, E.. Elementos para um estado del arte de la 
reflexión latinoaamericana em Ciencia, tencología y sociedade. REDES. 1998 
_________(org.) et. Al. Ciencia, Tecnologia e Sociedade e o futuro da América 
Latina: homenagem a Amilcar Herrera. IV Jornada Latino-Americana de estudos 
sociais da C &T. Campinas.SP. Unicamp. 2000 
154 
 
__________. “A tecnologia Social e seus desafios”. In: DAGNINO R. (ed.). 
Tecnologia Social. Uma ferramenta para construir outra sociedade. Campinas: 
Komedi, 2010.  
 
ETZKOWITZ, H.; LEYDESDORFF, L. “The dynamics of innovation: from National 
Systems and „Mode 2‟ to a Triple Helix of university-industry-government relations”. 
Research Policy, 29, 109-123, 2000. 
 
FAPESP (2010). Indicadores de Ciência, tecnologia e inovação em São Paulo. 
FAPESP, São Paulo, 2011. 
 
FLORIDA, R. “The role of the university: leveraging talent, not technology”. Issues in 
Science and Technology On Line, 1999. 
 
GOMES, Erasmo José. A relação universidade empresa no Brasil: testando 
hipóteses a partir do caso Unicamp. Tese de doutorado do Instituto de Geociências 
da Unicamp. Campinas, 2001.  
 
GOMES, Eustáquio. O mandarim: história da infância da Unicamp. Campinas. 
Editora Unicamp. c 2006. 
 
GVIRTZ, Silvina; CAMOM, Antonio (org.). La universidad em discusión, sistema de 
ingreso, financiamiento, evaluación de la calidad y relación universidad estado. 
Buenos Aires: GRANICA Universidad de San Andrés, OEI, 2009.   
 
HERRERA, A. O. Ciencia y Poítica em America Latina. Mexico, DF. Siglo Veintiuno. 
1971. 
________. Ciencia y Poítica em America Latina. Mexico, DF. Siglo Veintiuno. 1981. 
________. A grande jornada. Tradução de Doraci Ferreira Gonçalves. Rio de 
Janeiro. RJ. Paz e Terra. 1982. 
______. et. Al. Ciencia Tecnologia e Desenvolvimento. Brasilia. DF{Paris}. CNPQ: 
Unesco. 1983 
______. Project on technological capacity and prospect in the third world. The case 




INEP (2010). Senso da educação superior de 2010. Resumo técnico. Brasília, 2012. 
Disponível em 
<<http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnic
o_censo_educacao_superior_2010.pdf. Acessado em 31/03/2014.>> Acessado em 31/03/2014. 
_____. Senso da Educação Superior de 2011. Resumo técnico. Brasília, 2011. 
Disponível em 
<<http://download.inep.gov.br/educacao_superior/censo_superior/resumo_tecnico/resumo_tecnic
o_censo_educacao_superior_2011.pdf>> Acessado em 31/03/2014. 
_______.  Resumo Técnico, Censo da Educação Superior 2.013. Disponível em: 
<<http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2013/resumo_tecnico_censo
_educacao_superior_2013.pdf>> Acessado em 31/03/2014. 
 
KERR, Clark. The uses of the University. London. Oxford University Press. 1972 
 
LESTER, R. K. Universities, Innovation and the Competitiveness of Local 
Economies: Summary Report from the Local Innovation Project. Industrial 
Performance Center, Working Papers Series, MIT. 2005. Disponível em 
<<http://web.mit.edu/ipc/publications/pdf/05-010.pdf>> Acessado em 31/03/2014.  
 
LOPES, O.U. “Pesquisa básica versus pesquisa aplicada”. Estudos Avançados 5 
(13), 1991. Disponível em <<http://www.scielo.br/pdf/ea/v5n13/v5n13a15.pdf>> Acessado 
em 29/11/14. 
 
MÉSZÁRIOS, István. O poder da ideologia. São Paulo: Boitempo Editorial, 2004. 
 
MINISTÉRIO DE EDUCACIÓN DE LA NACIÓN (2011). Anuario 2011 de Estadística 
Universitaria Argentina. Ministério Educación. Provincia de La Nación. Departamento 
de Información Universitaria de La Secretaria de Politicas Universitarias-SPU.  
 
MOLLAS-GALLART; et. al. Measuring third stream activities: final report to the 




MOLLIS, Marcela (org.). Memorias de la Universidad: otras perspectivas para una 
nueva Ley de Educación Superior. Buenos Aires. Ediciones Del CCC Centro Cultural 
de La Coop. Floreal Gorini, CLACSO, 2009. 
 
MOTOYAMA, Shozo. Prelúdio para uma história. Ciência e Tecnologia no Brasil. 
São Paulo: Editora da USP, 2004. 
 
MOWERY, D.C.; SAMPAT, B.N.. “Universities in national innovation systems”. In: 
Fagerberg, J.; Mowery, D.C.; Nelson, R. R. (ed.). The Oxford handbook of 
innovation. Oxford: Oxford University Press, 2004. 
 
PEDROSA, Renato H. L. “Um Plano Diretor para o Ensino Superior Público do 
Estado de São Paulo”. Revista Ensino Superior Unicamp. Ano 1, n. 2, Unicamp. 
Campinas, 2010. 
 
RANIERI, Nina. Educação Superior, Direito e Estado: na Lei de Diretrizes e Base 
(Lei 9.394/96). SP. EDUSP/FAPESP. 2000. 
 
RASMUNSSEN W.D. (1989). “Taking the university the people: Seventy-five years of 
cooperative extension”. Ames, Iowa State University. Press., 1989, 300 p. Disponível 
em <<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_nlinks&ref=000147&pid=S0034-
737X201000030000300013&lng=en>> Acessado em 01/02/2016. 
 
RIBEIRO, Darcy. A universidade necessária. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1969. 
 
SÁBATO, J.A. El origen de algunas de mis ideas. In: Repensando la Política 
Tecnológica – Homenaje a Jorge Sábato. Buenos Aires: Ediciones Nueva Visión. 
1994. 
____________ (compilador). La ciência y la tecnologia em el desarrollo futuro de 
américa Latina. In: SÁBATO J. A. & BOTANA N. El pensamento latinoamericano en 
la problemática ciencia-tecnologia-desarrollo-dependencia. Ediciones Biblioteca 
Nacional. Buenos Aires, 2011. Disponível em <<www.mincyt.gob.ar/publicaciones>> 
Acessado em 31/04/2014. 
157 
 
____________ , MACKENZIE, M. La producción de tecnologia: autónoma o 
transnacional. México: ILET/Nueva Imagen. 1982 
 
SCHUMACHER, E. F.. O negócio é ser pequeno: um estudo de economia que leva 
em conta as pessoas.Tradução de Octavio Alves Velho. Rio de Janeiro. RJ. Zahar. 
1977. 
 
SCHWARTZMAN, Simon. Com colaboração de Antonio Paim (et.al). Formação da 
Comunidade científica no Brasil. Rio de Janeiro. RJ. FINEP. 1979. 
 
SUZIGAN W. E ALBUQUERQUE E.. A interação entre universidades e empresas 
em perspectivas históricas no Brasil. In SUZIGAN, W. et. Al (orgs.). Em busca da 
Inovação: Interação Universidade-empresa no Brasil. Belo Horizonte. MG. Autêntica 
Editora Ltda. 2011. 
 
TEIXEIRA, Anísio. Ensino Superior no Brasil: análise e interpretação de sua 
evolução até 1969. Editora UFRJ. RJ. 2.005.  
 
TORIBIO, Daniel (org.) La universidad em La Argentina: miradas sobre su evolución 
y perspectivas. Buenos Aires: Ediciones de La UNLA-Universidad Nacional de 
Lanús, 2010. 
 
UNICAMP (2014). A Unicamp, história. Portal da Unicamp. Disponível em: 
http://www.unicamp.br/unicamp/a-unicamp/logotipo/historia, acessado em 
12/04/2014 
 
_______ (2013). Anuário estatístico 2013. Aeplan. Unicamp. Disponível em 
<<http://www.aeplan.unicamp.br/>> Acessado em 01/04/2014. 
 
______. Ensino Superior Unicamp. 9ª edição. Campinas. Ano 4, abr-jun, 2013.  
158 
 
Anexo 1: Dados dos contratos/convênios, oferecidos pela DGA - Unicamp 






AMPLA COOP. TECN.-CIENT. NO DESENV. DE FARMACOE/OU
INTERMEDIARIOS PARA A SUA OBTENCAO 1 14172 2000 12/05/2000 11/05/2005
ACHE - LAB.
FARMACEUTICOS S/A INDUSTRIA PRIVADA 0,00
UEC/CPQBA/FUNCAMP/DU PONT DO 
BRASIL S/A
AMPLA COOP. TECN.-CIENT.,NO DESENV. DE ESTUDOS E
PROJETOS EM AREAS DE CONHECIMENTO DE INTERES SE DAS 
PARTES
1 11501 2000 15/02/2000 14/02/2005 GIL EDUARDO SERRA DU PONT DO BRASIL S/A INDUSTRIA PRIVADA 0,00
UEC/IB/FUNDACAO MB
AMPLA COOPERACAO TECNICO-CIENTIFICA ENVOLVENDO AS
DUAS ENTIDADES NO DESENVOLVIMENTO DE PESQU ISA E 
TREINAMENTO EM ZOOLOGIA E ECOLOGIA.




CHARITABLE FOUNDATION FUNDACAO PRIVADA 0,00
UEC/CPQBA/PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PAULÍNIA
COMPLEMENTACAO DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM E
PARTICIPACAO (ESTAGIO)
31 20628 1999 05/01/2000 04/01/2002
JOAO ALEXANDRE 







PAULINIA - T.A 01
ESTAGIO CURRICULAR A 5 ANULOS DA ETEP. 31 21859 1999 05/01/2000 04/01/2001
JOAO ALEXANDRE 








COOPERACAO TECNICO-CIENTIFICA, ENVOLVENDO 
ATIVIDADES
DE PESQUISA E DESENV., TENDO COMO BASE A TECN. MPLS- 







UEC/HC/SES - 01/2000 REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS A C 
USTEIO
1 2010 2000 25/02/2000 31/12/2000
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Anexo 2:   Entrevista com docentes 
Parte A - Dados Gerais 
 
A0. FEEC ( )               FE ( ) 
 
A01. Sexo: M ( )  F ( ) 
 
A02. Cargo que ocupa: 
MS3.1 – Professor Dr 1    MS5.1 – Professor Associado 1 
MS3.2 – Professor Dr 2    MS5.2 – Professor Associado 2 
MS5.3 – Professor Associado 3 





Professor Voluntário   Outro ______________________ 
 
A03. Com dedicação  RTP (12 h)  RTC (24h)  RDIDP (40 h)
   Outro ___________ 
 





A0512. Concluiu Graduação em ___________________ A0511. Ano 
_____________ 
A0522. Mestrado ______________________________ A0521. Ano 
_______________ 
A0532. Doutorado ________________________________ A0531. Ano 
__________________ 
 
A06. Área de atuação atual/linha de pesquisa:  ______________________ 
 
 Quantidade de orientações concluídas:  
A071.Graduação: ___________ 
A072. Mestrado: ____________ 
A073. Doutorado: ____________ 
A074. Pós-doc: _____________ 
 
Publicações: 
A081. Artigos  
A082. Livros  




A10. Quantas disciplinas leciona?  
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A101. Graduação: _______ 
A102. Licenciatura: _______ 
A103. Pós-graduação: _______ 
 
A11. Representante da Ciência básica ( ) 
 
A12. Representante da Ciência aplicada ( ) 
 
Parte B -   Vinculação com usuários de conhecimento 
 
B01. Você realizou algum contrato com órgão externo? 
Sim  ( )  Não   ( ) 
Se sim, quantidade de contratos: 
B0111. Cursos de extensão    ( ) 
B0112. Duração dos contratos 
B0121. Pesquisa aplicada    ( ) 
B0122. Duração dos contratos 
 
B0131. Pesquisa fundamental   ( ) 




B0141. Parecer de consultoria 
B0142. Duração dos contratos 
 
B0151. Serviços     ( ) 
B0152. Duração dos contratos 
 
B0161. Desenvolvimento de Tecnologia  ( ) 
B0162. Duração dos contratos 
 
B017. Outros _____________________ 
B0172. Duração dos contratos 
 
B012. Motivo da não realização?  
Tempo insuficiente  ( )  
Falta de oportunidade ( )  
Ideologicamente contra ( )  
Fora do interesse  ( ) 
 
B013. Gostaria de realizar? 
Sim ( )  Não ( ) 
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  Atribua um valor para os benefícios que você considera relevantes na 
relação abaixo: 
(Utilizar a Escala Likert: 
0   Não sei/não se aplica  
1   Não relevante 
2   Pouco relevante 
3   Relevante 
4   Muito relevante) 
B021. Circulação, Intercâmbio e emprego (durante e depois do convênio) de 
Recursos Humanos 




B0215. Pós-doutorado  
B0216. Do usuário para a Unicamp 
B0217. Atração de alunos mais qualificados e com maior potencial 
 
B022.  Acesso a novas redes informais (contatos informais) 
 
B0231. Aprimoramento profissional pessoal – novos temas de pesquisa 
 




B0233. Acesso a novo conhecimento científico 
 
B0234. Acesso a novos métodos de pesquisa 
 
B0235. Acesso a novos dados de pesquisa 
 
B0236. Acesso a novos instrumentos de pesquisa 
 
B024. Acesso a novos recursos financeiros para docente e equipe 
 
B025. Recursos financeiros para laboratórios e infraestrutura física da universidade 
 
B0237. Acesso a novos resultados de pesquisa 
 
B0026. Pesquisa colaborativa 
 
B027. Publicações e Co-publicações 
 








B031. Desburocratização e rapidez administrativa 
 
B032. Criação de spin-off  
 
B033. Prestígio, status para docente 
 
B034. Outros (quais?) _________________________________________ 
 
B035. Os mecanismos acima influenciam nas atividades de ensino? Explique como 






B036. Os mecanismos acima influenciam nas atividades de pesquisa? Explique 
como e porquê.  (Retomar projetos mencionadas acima – preparar lista 
antecipadamente). 
 
  Atribua um valor para as desvantagens que você considera relevantes na 
relação abaixo. Utilize a mesma Escala Likert:  
 
B051. Desvio dos fins da universidade 
B052. Perda autonomia do conhecimento 
B053. Conhecimento orientado para fins privados 
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B054. Preferência para atividades de pesquisa   
B055. Preterimento das atividades de ensino 
B056. Valorização da pesquisa “aplicada”  
B057. Desmotivação da pesquisa “pura” 
B058. Competição entre departamentos por recursos financeiros 
B059. Competição entre os professores? 
B510. Criação de estrutura paralela à existente na universidade 
B511. Utilização do espaço público para outros fins 
B512. Conflito de interesses entre o público e o privado 
B513.Outros (quais?) ___________________________________________ 
 
B514. Explique como e porque os mecanismos acima influenciam 
desfavoravelmente nas atividades de ensino (retomar disciplinas mencionadas 
acima – parte A, questão 10). 
 
 
B515. Explique como e porque os mecanismos acima influenciam nas atividades de 
pesquisa (retomar aos projetos mencionadas acima – parte B, questão 1.1). 








  TÍTULO DA PESQUISA: “A interação entre universidade e usuários do 
conhecimento e as funções de ensino e pesquisa: um estudo de caso múltiplo sobre 
a UNICAMP”.  
  RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA: Claudia Naomi Sakashita, orientanda do 
programa de Doutorado em Educação da Faculdade de Educação/Unicamp. 
Orientador: Prof. Dr. Salvador A. M. Sandoval, FE/ Unicamp e co-orientação de 
André de Sica Campos, FCA – Unicamp.  
  JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS: Levantar opinião dos docentes sobre 
impactos do relacionamento entre Unicamp e Sociedade. Além de levantar 
incidência, frequência, quantidade de contratos ocorridos entre o docente e/ou sua 
equipe com entidades externas . 
  PROCEDIMENTOS DA PESQUISA: Os professores que assim se dispuserem 
serão entrevistados, em uma única vez, pela orientanda seguindo um roteiro 
semiestruturado; a entrevista poderá ser gravada em áudio para posterior 
transcrição e análise, para ser utilizada como dado de pesquisa científica.   
  PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: A minha participação é voluntária e não 
recebi ou receberei qualquer pagamento ou recompensa pela mesma. Também 
estou ciente de que não há riscos envolvidos e de que poderei retirar-me da 
pesquisa e respectivo termo de consentimento assinado a qualquer momento, sem a 
necessidade de justificativa ou sofrimento de qualquer dano.   
  DESCONFORTOS E RISCOS: O estudo não envolve nenhum tipo de dano 
físico, psíquico ou moral.  
  BENEFÍCIOS: O estudo pretende colaborar com o conhecimento científico, 
ficando ele à disposição, em forma de tese, para consulta pública e gratuita na 
biblioteca física e digital da Unicamp.   
  SIGILO E PRIVACIDADE: O entrevistado tem a garantia de que sua 
identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será transmitida de forma 
personalizada ou que possa levar à identificação do mesmo. Seu nome ou qualquer 
informação como características pessoais não será citado em nenhum momento da 
pesquisa.  
  CONTATO: Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em 
contato com c080238@dac.unicamp.br, sams1910@gmail.com, 
andre.campos@fca.unicamp.br. Telefone: 011-985072603. Em caso de denúncia ou 
reclamação sobre sua participação no estudo, você pode entrar em contato com a 
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secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP); Rua Tessália Vieira de Camargo, 
126 CEP: 13.083-887 Campinas, SP; fone: 19-35218936; email: 
cep@fcm.unicamp.br. 
  Após ter sido esclarecido sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 
métodos, benefícios, etc. Aceito participar: 
 
Nome do participante:________________________________________ 
 




  Responsabilidade do pesquisador: 
 
  Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro também, ter explicado e fornecido 
















1- Identificação da população – alunos  
  Dos 35 questionários aplicados aos alunos, 66% representaram alunos da 
graduação, 20% alunos de mestrado e 14% alunos de doutorado. 
Predominaram os alunos do curso de Biologia, com 26% (9 em números 
absolutos), seguidos de Engenharia Elétrica, com 11% ou 4, Engenharia de 
Computação, Filosofia e Física, com 8% ou 3, Farmácia, Engenharia de 
Petróleo, História, Ciências Sociais e não responderam, com 5% ou 2 cada. Por 
fim, Economia, Engenharia Mecânica e Ciências Sociais ficaram com 2% ou 1 
para cada.    
  Em relação ao ano que cursavam, predominou o segundo ano, com 34%, 
seguido pelo primeiro, quarto e terceiro, com 26%, 20%, 11% e 2% 
respectivamente. 5% dos alunos não responderam essa questão. 
 
2- Consideram os recursos públicos suficientes?   
  Pouco mais da metade da população, isto é, 51% acredita que os recursos 
são parcialmente suficientes para a manutenção adequada da universidade. 
Outros 28% acreditam que os recursos são suficientes, e apenas 17% acham 
que os recursos não são suficientes. Se somados os que consideram recursos 
“parcialmente suficientes” e “não suficientes”, quase 70% dos entrevistados 





3 3 3 
2 2 2 









3- Impactos na vida acadêmica   
  Acerca do impacto na vida acadêmica, 66% ou 23 alunos disseram que a falta 
de recursos reflete diretamente em seus cotidianos, conforme segue abaixo. 
Outros 34% não responderam.  
 
4- Como o Estado poderia resolver esse problema?   
  22 alunos, de um total de 25, que disseram que o recurso público não é 
suficiente ou é parcialmente suficiente, responderam essa questão. Dentre eles, 
41% (9) acreditam que aumentar o repasse de recursos financeiros para a 
universidade resolveria o problema. Mantendo quase a mesma proporção, 36% 
(8) consideram que o problema é gestão administrativa. Outros 14% (3) acham 
que o Estado deveria aumentar os recursos, como focar na gestão, para 
solução do problema. Se somados, 91% acreditam que a solução dos recursos 































Sim Não sei Não Não responderam
de menor expressão, ambas com uma incidência, disseram que o Estado 
deveria investir mais recursos para esporte e lazer e melhorarias no transporte 
coletivo, além de oferecer oportunidades de o aluno trabalhar na universidade.
  
 
5- Sua faculdade recebe fundos privados?  
  54% disseram que sim, 34% não souberam responder, e 11% disseram que 
não recebiam fundos privados. 
 
6- Quais são os pontos positivos e negativos desses fundos externos? 31% 
não responderam, 28% apontaram pontos positivos e negativos sobre os fundos 
externos, 20% creem que haja somente pontos positivos, 14% somente 




Dos que apontaram somente pontos positivos, 30% acham que aumentar os 
recursos é o aspecto mais relevante na Interação U-E, seguido de propiciar 
intercâmbio entre as partes, com 20%, e de melhorar a infraestrutura, com 10%. 
Bolsas de estudos para alunos e melhores salários para docentes, além de melhor 
formação do aluno, foram alguns dos demais itens apontados.  
 Por outro lado, dos que apontaram somente pontos negativos, 25% do total 
de 12 itens/repostas consideram que o conflito de interesses entre as partes é o 
principal motivo do problema em receber fundos externos, sendo a falta de 
autonomia e independência da universidade (17%) apontada como o segundo 
aspecto negativo da interação. A priorização da pesquisa em determinadas áreas 
em detrimento de outras, o direcionamento da pesquisa para interesses privados e 
a alteração da lógica de funcionamento da universidade também complementam 
tais argumentos.   
  As opiniões relativizadas afirmam que não há pontos negativos, desde que 
resguardada a autonomia da universidade, ou que a relação pode ser positiva e 
que a função da universidade é a de formar profissionais, porém que os interesses 
devem ser equilibrados interesses. 
7- O que pensa sobre a “terceira missão” da universidade?  
  Os que apoiam somaram 37%, ou 13 alunos, de um total de 35, contra 23% 
que não apoiam a “terceira missão”. Os que apoiam condicionalmente 
representaram 17%, e os que não souberam, não responderam e outros 

























Anexo 5: Questionário Docentes/Tabulação 
A. Cargo que ocupa: 
MS3.1 – Professor Dr. 1 33%   MS5.1 – Professor Associado 1 
MS3.2 – Professor Dr. 2 11%   MS5.2 – Professor Associado 2 
MS5.3 – Professor Associado 3 11% 
MS 6 – Professor Titular 33%   Pesquisador A 
Professor Assistente MTS    Pesquisador B 
Professor Associado MTS    Pesquisador C 
Professor Pleno MTS  
Professor Voluntário    Outro Aposentados 11%  
 
 
B. Com dedicação:   
 RTP - 12 h   
 RTC - 24h    
 RDIDP - 40 h  100%       





C. Há quantos anos trabalha na Unicamp?  
Até 5 anos  22% 
De 5 a 10 anos 11% 
De 10 a 20   11% 
20 a 30   44% 
Acima de 30  11% 
 
 
D. Possui outro trabalho? 
Não possui   100%   
 
 
E. De quantos convênios participou nos últimos 4 anos? 
Participou de 2    22% 
Participou de 4   22% 
Participou de 5    11% 
Participou de 7    11% 
Nenhum           11% 
Não responderam   22% 
    
 
F. Qual foi a média de duração dos convênios/contratos, em meses? 
Somente 3, ou 33% responderam, sendo a média de duração de 28 meses. 
  
 
G. Quantas horas semanais dedicou-se ao projeto que lhe tomou menos 
tempo? 
Não responderam   45% 
55% ou 5 responderam: 
De 2 a 4 horas   60% 
De 4 a 8 horas   20% 
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De 8 a 16 horas   20%  
 
 
H. Quantas horas semanais dedicou-se ao projeto que lhe tomou mais 
tempo? 
Não responderam  44% 
56% ou 6 pessoas responderam: 
De 4 a 8 horas   33% 
De 8 a 16 horas  33%  
Mais de 16 horas  33%  
 
 
I. Quantas pessoas foram envolvidas no seu projeto mais relevante? 
Não responderam   44% 
Docentes (em média 5)   Outros profissionais (em média 6) 
Alunos:  Graduação (média 5)   Especialização ( )  
  Mestrado (média 4) 
     Doutorado (média 8)    Pós-doc. (média 3)   
 
 
J. Que tipo de atividade é mais frequente? Enumere de 0 a 10, sendo que 0 
“nunca realizo” e 10 “realizo regularmente”, as atividades demandadas nos 
contratos com instituições externas. 
Não responderam   33% 
Pesquisa (10) Desenvolvimento produto (3)       Serviço ( )             Consultoria 
(3) 
 
Desenvolvimento processo (1)    Laudo técnico (  )  
Teste de produto (1) 
         
Curso Pós-graduação (7)       Curso Especialização (5)                   




K. Houve investimento material na universidade por parte da instituição 
externa? O que? Qual o valor estimado? 
Não responderam   22% 
Sim, houve investimento 44% – são eles: financiamento de evento científico, 
computadores, mobília, material de escritório e deslocamentos 
Não houve investimento  33% 
 
L. Teve contrapartida da universidade? O que? Valor estimado? 
Sim   22% 
Não  88% 
 
 
M. Que motivações tem o departamento em estabelecer parcerias externas? 
Não se aplica  11% 
Outros: 8 entrevistados apontaram 15 motivações, dentre elas a que mais se 
destacou foi angariamento de recursos financeiros, com 33% ou 5 respostas, 
seguido de visibilidade, com 13% ou 2 respostas. Demais itens aparecem 1 vez:  
Estímulo à cooperação 
Capacitação pessoal 
Contato com o mercado 
Desenvolvimento de P&D 
Pesquisa aplicada e conhecimento dos problemas reais 
Obtenção de bolsas de estudo para alunos 
Temas relevantes para pesquisa 
Aumento da capacidade de atrair bons alunos 
 
N. Que motivações pessoais e profissionais tem o docente em estabelecer 
essas parcerias? 
Foram apontados 13 itens: 
Destaque para recursos financeiros, com 31% das respostas.  
15% apontaram temas interessantes para pesquisa 
Aparecem 1 vez: 
Capacitação e remuneração 
Contato com o mercado 
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Desenvolvimento de P&D 
Pesquisa aplicada e conhecimento dos problemas reais 
Visibilidade 
Aumento da capacidade de atrair bons alunos 
Intercâmbio para estudo das políticas educacionais 
 
 
O. Quais são os aspectos positivos e negativos para a Universidade? 
Não responderam   22% 
Aspectos positivos:   
Capacitação de docentes para novos temas 
Recurso financeiro sem burocracia de órgão de fomento 
Publicação recíproca 
Intercâmbio com universidades internacionais 
Ativação da pesquisa 
 
Aspectos negativos:  
Ocupação do tempo do docente em tarefas externas 
Prazos apertados 
Burocracia da Funcamp 
Taxa sobre administração de convênio 
Menos interesse por desenvolver atividades didáticas e maior preocupação com 
pesquisa. 
(1 resposta) Ponto de vista relativizado-condicional: “Quando bem planejado, não 
vejo aspecto negativo, já que as atividades de pesquisa são de interesse mútuo” 
(1 resposta) Outra resposta: “A interação é algo mais amplo. Aqui ela não ocorre 
com desenvolvimento de tecnologia. Mesmo nos EUA o investimento das empresas 
na universidade é mínimo, comparada com que ela investe em si”   
 
P. Você acredita que o volume e a frequência desses convênios (interação) 
são:  
Insuficientes   55% 
Suficientes   33%  
Excedem o necessário ( ) 
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Não responderam  11% 
Acha que essa realidade poderia mudar? Como? 
Sim, pode mudar  44% 
Não pode mudar  11% 
Não sei   11% 
Não responderam  33% 
Os que disseram que pode haver mudança, apontam: diminuição da burocracia e 
maior incentivo para interação. “Devemos focar no que somos bons: agronegócios, 
recursos minerais etc. Empresas como Petrobrás, Vale do Rio Doce, Embraer, etc.”  
 
 
Q. Houve abertura de vagas para estágio dos alunos nas instituições que 
realizaram tais parcerias?  Quantas? 
Sim   11%  
Não    66% 
Não responderam 22%  
 
 
R. Houve admissão, com vínculo empregatício formal, de aluno ou outro 
profissional pela instituição externa, como resultado de projetos de pesquisa 
entre universidade e empresa? Quantos?   
Sim   11%  
Não    66% 
Não responderam 22%  
 
 
S. Houve participação de especialistas da instituição externa na 
universidade? 
Sim   55%   Não  33%  Não responderam 11% 
Curso  22% 
Palestra 22% 
Monitoria  ( ) 
Outros ( ) 





T. Você acha que professores podem priorizar atividades voltadas à 
pesquisa e serviços em detrimento do ensino para atender demanda externa? 
Sim    55%                        
Não    45% 
 
 
U. Você considera que os recursos financeiros públicos que a universidade 
recebe são suficientes para o funcionamento adequado?  
Sim  11% 
Não   55% 
Parcial  33%   
Não sei  (       ) 
 
 
V. Se a resposta for não ou parcial, que impactos tem na sua vida 
acadêmica?  
Não responderam    33% 
Os demais citaram:  
Boa parte dos recursos é alocada ao funcionário desviando os mesmos da sua real 
função que é a educação e pesquisa 
Há restrições financeiras e entraves burocráticos que dificultam a melhoria na 
infraestrutura para atividade didática 
Dificuldade e restrição para obtenção de recursos para compra de equipamento, 
material de consumo, móveis etc.  
Dificuldade em viagens para eventos científicos 
Dificuldade para realização de intercâmbio 
Falta de funcionário implica sérios entraves para pleno funcionamento da instituição 
 
 
W. Na sua opinião, como o Estado poderia resolver este problema?  
Não responderam   33% 
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Proporcionar recursos para equipamentos e outros itens para melhorar condições 
didáticas  11% 
Mais investimentos para ensino e pesquisa  11% 
Supervisionar   11% 
Ampliar repasse do ICMS de 9,57% para 11%  11% 
Não acha que cabe ao Estado resolver    22% 
 
 
X. Sua faculdade recebe fundos privados?  
Sim   22%   
Não    55%    
Não sei     11%    
Não responderam  11% 
 
 
Y. Em caso afirmativo, quais tipos de recursos?  
Venda de livros, revistas, etc.  ( ) 
Cursos  22% 
Venda de serviços de consultoria, pesquisa, assistência técnica, etc. 22% 
Venda de patentes   ( ) 
Criação de "spin-off" (nova empresa fundada a partir de um grupo de pesquisa, 
geralmente com o objetivo de explorar um novo produto ou serviço de alta 
tecnologia)   ( ) 
Doações   ( ) 
Outros, cite:   ( ) 
Não responderam   78% 
 
Z. Qual é a sua opinião sobre a "terceira missão" da universidade, como a 
força motriz da economia, além das já conhecidas missões de ensino e 
pesquisa?   Outros comentários  
Concordo   66% 
Não concordo 11% 
Não respondeu 11% 





  São as atividades de extensão aplicáveis a praticamente todas suas 
unidades. 
  Fundamental, pois é a inovação, o conhecimento e as ideias que alavancam a 
produtividade e um crescimento econômico sustentável a longo prazo. 
  Na Unicamp é valorizado o tripé "ensino, pesquisa e extensão", sendo esta 
última representada pelas diversas formas de interação com a sociedade. 
  Eu acho essa terceira missão essencial para transformar algumas pesquisas 
em algo de impacto real na sociedade, gerando empresas e tendo um efeito sobre a 
vida dos cidadãos. 
  Em minha opinião, a "terceira missão" é imprescindível para a universidade. 
  Penso ser fundamental para as universidades. Eu coordeno projetos de 
extensão e penso que seja importante estabelecermos uma maior interface com a 
pesquisa.  
 
Opiniões não favoráveis: 
  Não deveria haver "terceira missão". Trata-se de desenvolver bem o ensino, a 
pesquisa e vincula-se aos setores sociais que dependem e se beneficiam das 
atividades das universidades públicas.  
 
